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É sabido que a formação acadêmica não se limita ao cotidiano 
da sala de aula. Assistir às aulas, fazer os trabalhos e sair-se bem nas 
avaliações está longe de ser o suficiente no mundo globalizado e inclu-
sivo.

As Faculdades ISEIB (FIBH e FISBE) têm como missão: 
“promover ensino, pesquisa e extensão, presencial e à distância, for-
mando profissionais capazes de desenvolver a sociedade, buscando 
um ensino de qualidade, dentro de uma visão holística e transforma-
dora, integrando teoria e prática, visando ser um agente social com-
promissado com a democratização do conhecimento, oportunizando 
acesso a sistemas educacionais mais abertos, flexíveis e ágeis.” Busca 
na sua visão “ser reconhecida como a instituição de melhor qualidade 
na oferta de cursos na modalidade presencial e à distância, destacada 
regionalmente pela diferenciação na formação profissional dos seus 
alunos egressos, pelo respeito à diversidade humana especialmente 
nos processos inclusivo, étnico, ambiental e de responsabilidade so-
cial.”

A estreita articulação entre ciência, pesquisa e ensino de gra-
duação tem sido uma das orientações propostas pelos especialistas em 
educação superior no país. É necessário, portanto, construir um siste-
ma universitário que proporcione tanto a formação científica sólida, 
quanto a ampla divulgação das recentes conquistas da ciência e da tec-
nologia para todos os interessados. 

Isto somente se dará no contexto de uma instituição de ensi-
no comprometida com a prática da pesquisa científica e seus métodos 
específicos de atuação.

APRESENTAÇÃO



10

A importância da pesquisa no Ensino Superior é de grande e 
fundamental relevância, uma vez que é do ensino superior que sairão 
os futuros profissionais, os quais trarão contribuições de mudanças de 
paradigmas.

A prática da pesquisa nas faculdades, além de produzir conhe-
cimento, respondendo às perguntas e solucionando as dúvidas, tam-
bém é uma ferramenta importantíssima para inovação dos conceitos, e 
por fim para obtenção de um pensamento racional e mais próximo da 
verdade.  

Entendemos que a pesquisa é, para o Ensino Superior, uma 
ferramenta indispensável e deve certamente ser estimulada pelos ges-
tores, coordenadores e professores, uma vez que atuam como respon-
sáveis pela propagação do conhecimento e a iniciação à pesquisa cien-
tífica.

É com muito orgulho que entregamos à comunidade 
acadêmica, o primeiro livro da Coletânea das Faculdades ISEIB 
(FIBH e FISBE), um dos objetivos do plano de ação dos gestores com 
fins de consolidar a pesquisa nas IES.

O livro  I “Gestão do Conhecimento Tecnológico e de Pessoas”  é 
constituído de cinco capítulos que discutem os temas de forma clara e 
objetiva. O capítulo I apresenta as bases epistemológicas no processo 
ensino-aprendizagem; o capítulo II sugere como criar oportunidades 
de trabalho; o capítulo III ensina como controlar e prevenir infecções; 
o capítulo IV explica as implicações da Neurociência na gestão de 
pessoas; e finalmente, o capítulo V orienta como escrever trabalhos 
acadêmicos. Os conteúdos dos capítulos são, portanto, diversificados e 
complementares.

Profa. Dra. Antonia S. Silveira Oliveira

Superintendente de Ensino, Pesquisa e Extensão
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INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta um estudo sobre as bases epistemoló-
gicas e as teorias que fundamenta o processo ensino aprendizagem para 
adultos no contexto da Educação da Distância que utiliza a plataforma 
moodle.

A educação a distância tem avançado nos últimos anos, fazen-
do com que professores estejam sempre se capacitando para influenciar 
positivamente no processo de ensino-aprendizagem de seus alunos. A 
partir do uso das tecnologias é possível contribuir na formação acadê-
mica em cursos de ensino superior, com suporte de sistemas dinâmicos 
como a Plataforma Moodle. Esta possibilita o gerenciamento da apren-
dizagem e, poderiam influenciar tanto docentes quanto discentes para 
atuarem neste contexto de forma motivada. 

BASES EPISTEMOLÓGICAS E TEORIAS DO 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA VIA 
PLATAFORMA MOODLE
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Plataforma Moodle

Em um mundo globalizado, a Educação a Distância – EAD, 
vem ao encontro das mudanças, quebra de paradigmas e, até mesmo, de 
preconceitos, ganhando cada vez mais espaço no cenário educacional 
(SILVA, 2003). Neste sentido, o ensino a distância teve um crescimento 
vertiginoso nos últimos anos, acelerando o desenvolvimento tecnoló-
gico, permitindo que novas mídias integrem as Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação – TICs, na prática docente, ampliando a inte-
ratividade em sala de aula (ALMEIDA, 2003; ARIEIRA et al., 2009; 
LISBÔA et al., 2009). 

Entende-se que o uso de tecnologia aponta novas exigências 
na atuação profissional do professor, dos acadêmicos e de toda comu-
nidade universitária (CRESTANA et al., 2012). Desta maneira, a EAD 
tem nos seus avanços da tecnologia a necessidade de desenvolver sis-
temas que sustentem novos conceitos (MORGADO; MOTA, 2009). 
Neste sentido, pode ser verificado nas Instituições de Ensino Superior 
– IES, que cada vez mais a comunidade acadêmica está consciente da 
necessidade do uso das TICs e da implantação da EAD (ARIEIRA et 
al., 2009; RIBAS; HERMENEGILDO, 2008). 

Um bom exemplo destes sistemas aplicados a Educação é a 
Plataforma Moodle (LYNN; BARROS; OKADA, 2009). O Moodle é um 
sistema de fonte aberta de gerenciamento de cursos, ou ainda siste-
ma de gerenciamento de aprendizagem ou um Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), que é popular entre educadores de todo o mun-
do como uma ferramenta de criação de websites dinâmicos para estudan-
tes de cursos presenciais, semipresenciais ou a distância (MOODLE, 
2012).

Estes AVAs devem ser compreendidos, segundo tendências 
atuais, em um processo centrado no estudante como protagonista 
(VALVERDE, 2009), dando oportunidade para que adquiram auto-
nomia (ELZA PORTO et al., 2013). E, no concerne ao docente, este 
tem a função de corresponsável no processo de ensino-aprendizagem, 
estimulando o discente a construir estratégias para detectar, corrigir e/
ou potencializar suas habilidades (VALVERDE, 2009; SILVA, 2003). 
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Estas habilidades ou competências em que os discentes pre-
cisam são aquelas que possibilitam suas independências, quando con-
frontados com as exigências do novo aprendizado útil para as suas vi-
das (CEREZO et al., 2011). 

Neste contexto os gestores, coordenadores de curso das insti-
tuições de ensino superior passam a se preocupar sobre as bases episte-
mológicas, as teorias, processos,prática educativa sobre a aprendizagem 
e não sobre produtos e resultados ou simplesmente armazenando um 
volume cada vez maior de informações.

 O “papel” do professor, então, toma outra direção e sentido, 
não se limitando ao de “transmitir” ou “reproduzir” informações, dis-
ponibilizando um volume de textos (impressos e/ou veiculados pela 
internet). 

Segundo Maraschin (2000), apoiando-se em Maturana (1993), 
sem o encontro, sem a possibilidade da convivência não há aprendiza-
gem, pois esta ocorre não quando há mudanças de comportamento, 
mas quando há mudança estrutural da convivência.

Pedro Demo (1998, p. 55) resume assim o papel do professor, 
de “teor maiêutico”, e que ele chama de “profissional dos profissio-
nais” e de “especialista da aprendizagem”:

a-	 em garantir a evolução adequada da aprendizagem do 
aprendente; 

b-	  em propor modos de sustentar processos precários de 
aprendizagem; 

c-	  em praticar, com cada aprendente, na medida do possível 
um relacionamento individualizado, tendo em vista o bom 
desempenho;

d-	  em traduzir para o aprendente a abrangência do desafio da 
aprendizagem, de estilo interdisciplinar e totalizante;

e-	  em manter diagnósticos sempre atualizados sobre a apren-
dizagem do aprendente, para, com isto na mão, sustentar 
o desempenho
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A aprendizagem na EAD pode “transpor a distância temporal 
ou espacial” fazendo recursos às tecnologias “unidirecionais” (um-a
-um, um-em-muitos), como o livro, o telefone ou à tecnologia digital 
que é “multidirecional” (todos-todos), etc. eliminando a distância ou 
construindo interações diferentes daquelas presenciais.

 A mediação tecnológica, é importante no processo ensino 
aprendizagem, mas é a relação humana, o encontro com o(s) outro(s) 
que possibilita ambiência de aprendizagem. 

Aprendizagem e educação são processos “presenciais”, exi-
gem o encontro, a troca, a co-operação, que podem ocorrer mesmo os 
sujeitos estando “a distância”.

BASES EPISTEMOLÓGICAS NA PRÁTICA DOCENTE

As bases epistemológicas dão sustentação a toda e qualquer 
prática educativa, isto é como se dá o processo de compreensão de 
mundo e de relações sujeito-objeto, professor-aprendente, aprendente- 
professor, aprendente - aprendente e na maioria das vezes o docente 
não consegue fazer visualizar esta fundamentação, tornando o proces-
so ensino aprendizagem penoso para alguns alunos. O quadro 1 apre-
senta um resumo das bases epistemológicas.
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Quadro 1 - Quadro Resumo das Bases Epistemológicas 

TEORIAS PRECURSORES CONCEPÇÕES

EMPIRISMO

	Aristóteles 
(384-322 a.C.)

Sustenta que o conhecimento está na 
realidade exterior e é absorvido por nos-
sos sentidos. O professor é quem detém 
o saber. O aprendizado é obtido por 
meio da cópia, seguida de memorização.

Nos séculos 
16 e 17:

	Francis Bacon 
(1561-1626);
	Thomas Hobbes 

(1588-1679);
	John Locke 

(1632-1704).

Para o empirismo, todo o conhecimen-
to é criado a partir de uma experiência, 
através da captura dos sentidos.

A mente humana nasceria como uma 
“folha em branco”, onde são gravadas, 
ao longo da vida, as impressões indivi-
duais captadas por cada indivíduo.

O processo de ensinar e aprender é 
centrado na figura do professor. Cabe a 
ele o papel de repassar o conhecimento 
acumulado ao longo dos tempos pela 
sociedade e fazer com que o aluno passe 
a “dominar” determinados conteúdos 
tidos como válidos e corretos para qual-
quer sociedade em qualquer fase de sua 
história.
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INATISMO
	Platão 

(427-347 a.C.)

Essa perspectiva sustenta que as pessoas 
naturalmente carregam certas aptidões, 
habilidades, conceitos, conhecimentos e 
qualidades em sua bagagem hereditária. 
Tal concepção motivou um tipo de en-
sino que acredita que o educador deve 
interferir o mínimo possível, apenas tra-
zendo o saber à consciência e organizan-
do-o. “Em resumo, o estudante aprende 
por si mesmo”, escreve Fernando Be-
cker, professor da Faculdade de Edu-
cação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) no livro Edu-
cação e Construção do Conhecimento. 

Nos séculos 
XVII e XVIII:

	Descartes;
	Espinoza;
	Leibniz, entre 

outros.

Defende que as pessoas nascem com 
saberes adormecidos que precisam ser 
organizados para se tornar conhecimen-
tos verdadeiros. O professor só auxilia o 
aluno a acessar as informações.

Para os defensores da teoria do inatis-
mo, todas as qualidades e capacidades 
básicas de conhecimento do ser humano 
já estariam presentes na pessoa desde o 
seu nascimento.

No processo de aprendizagem o foco 
central passa ser o aluno, por sua capaci-
dade inata de apreender. Cabe ao sujeito, 
é de sua responsabilidade a aprendiza-
gem ou não; é só exercitar. A institui-
ção, a escola ou o professor têm como 
função criar condições para despertar e 
apoiar o que o aluno já tem dentro dele.
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INATISMO
	Platão 

(427-347 a.C.)

Essa perspectiva sustenta que as pessoas 
naturalmente carregam certas aptidões, 
habilidades, conceitos, conhecimentos e 
qualidades em sua bagagem hereditária. 
Tal concepção motivou um tipo de en-
sino que acredita que o educador deve 
interferir o mínimo possível, apenas tra-
zendo o saber à consciência e organizan-
do-o. “Em resumo, o estudante aprende 
por si mesmo”, escreve Fernando Be-
cker, professor da Faculdade de Edu-
cação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) no livro Edu-
cação e Construção do Conhecimento. 

Nos séculos 
XVII e XVIII:

	Descartes;
	Espinoza;
	Leibniz, entre 

outros.

Defende que as pessoas nascem com 
saberes adormecidos que precisam ser 
organizados para se tornar conhecimen-
tos verdadeiros. O professor só auxilia o 
aluno a acessar as informações.

Para os defensores da teoria do inatis-
mo, todas as qualidades e capacidades 
básicas de conhecimento do ser humano 
já estariam presentes na pessoa desde o 
seu nascimento.

No processo de aprendizagem o foco 
central passa ser o aluno, por sua capaci-
dade inata de apreender. Cabe ao sujeito, 
é de sua responsabilidade a aprendiza-
gem ou não; é só exercitar. A institui-
ção, a escola ou o professor têm como 
função criar condições para despertar e 
apoiar o que o aluno já tem dentro dele.

CONSTRU-
TIVISMO

	Jean Piaget 
(1896-1980)

Pela concepção construtivista, o profes-
sor deve criar contextos, conceber ações 
e desafiar os alunos para que a apren-
dizagem ocorra. “O conhecimento não 
é incorporado diretamente pelo sujeito: 
pressupõe uma atividade, por parte de 
quem aprende, que organize e integre os 
novos conhecimentos aos já existentes”,

	O Russo Lev 
Vygotsky (1896-
1934);

	O francês 
Henry Wallon 
(1879-1962);

	O norte america-
no David Ausu-
bel (1918);

	A argentina, 
Emilia Beatriz 
María Ferreiro 
Schavi (1970); 
radicada no 
México, 
doutora pela 
Universidade de 
Genebra, sob 
a orientação 
de Jean Piaget 

De acordo com essa linha, o sujeito tem 
potencialidades e características pró-
prias, mas, se o meio não favorece esse 
desenvolvimento (fornecendo objetos, 
abrindo espaços e organizando ações), 
elas não se concretizam.

Vigotsky contribuiu com o processo 
ensino aprendizagem através da Zona 
de Desenvolvimento Proximal cuja definição 
seria a distancia entre o nível de Desenvolvi-
mento Potencial (o que pode ser realizado com 
a ajuda de alguém mais experiente) e o Nível 
De Desenvolvimento Real (aquilo que pode 
ser executado sem o auxilio de outra 
pessoa).

O mundo globalizado impõe novos tempos e novas teorias 
nos quais estão sendo elaboradas a partir das anteriores.

 Inúmeras e valiosas são as contribuições das pesquisas con-
temporâneas nos campos da Neurociência; Física Quântica; da Psico-
logia; da Biologia; da Psicopedagogia entre outros. 

Teorias que colocam o Sistema Nervoso Cerebral (SNC), es-
pecialmente o cérebro enfim a vida no centro, que sustentam a não 
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separação sujeito meio e sujeito-objeto, que enfatizam a interação da 
realidade com o observador e da inter-relação entre aspectos como 
aprendizagem, cognição e vida, e que mudanças no fazer implicam mu-
danças no ser humano.

Os paradigmas vão surgindo e cabe as instituições do ensino 
superior levar as reflexões no meio acadêmico. 

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E SEU HISTÓRICO

A Educação a distância (EAD), como forma de aquisição do 
conhecimento e desenvolvimento da aprendizagem tem aproximado 
pessoas ao longo da história, sendo importante entendê-la, episte-
mologicamente, como um sistema tecnológico de comunicação bi-
direcional em que há interação pessoal entre professor e aluno ao 
longe ou a distância (Teleducação ou Educação a Distância que vem 
do grego, tele (longe, ao longe) (ARETIO, 1994). De outra forma, 
EAD é uma modalidade de ensino-aprendizagem em que os educa-
dores e educandos não estão fisicamente juntos, porém podem estar 
interligados através de ferramentas tecnológicas, em que nessa meto-
dologia, mesmo não havendo presença física, o docente e o discente 
podem manter contato por meio das TICs, por um instante de tem-
po maior ou trocar informações em tempo real (NASCIMENTO; 
TROMPIERI FILHO, 2002).

A comunicação educativa surge com o início da escrita, tendo 
como meta propiciar a aprendizagem às pessoas ausentes em um de-
terminado espaço e tempo. Conforme Barros et al. (2008) observando 
a história na Mesopotâmia, no Egito e na Índia, na Grécia e em Roma, 
havia uma rede de comunicação escrita que possibilitava um significati-
vo desenvolvimento da correspondência através da escrita. Estas cartas 
eram registros de problemas e fatos do cotidiano individual e coletivo, 
e logo depois passaram a transmitir informações científicas que se des-
tinaram à instrução e ao conhecimento. 
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Brasileiro Filho (2003) conta que a Educação a Distância 
acontecia desde o final do século XVIII por meio da distribuição de 
material impresso pelo correio da Inglaterra, estando o crescimento da 
educação a distância diretamente associado ao processo evolutivo das 
tecnologias utilizadas para mediação da aprendizagem.

No final do século XIX, a EAD surge nos Estados Unidos e 
na Europa como alternativa para o atendimento as necessidades por 
conhecimento de profissionais provenientes de pessoas que residiam 
em locais distantes dos centros mais evoluídos (MILL, 2008).

Nos séculos XX e XXI, o ambiente era e é mais do que nun-
ca dominado pela tecnologia da informação, com a EAD fornecendo 
uma resposta a sociedade às necessidades do cidadão (ARIEIRA et al., 
2009).

Portanto, os principais marcos históricos internacionais da 
EAD nos últimos três séculos são demonstrados no quadro 1 (LAN-
DIM, 1997, p. 2, 3 e 4, apud UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEA-
RÁ, S/D):

Quadro 2 – Principais Marcos Históricos Internacionais 

1728 
A Gazeta de Boston, em sua edição de 20 de março, oferece 
num anúncio: “material para ensino e tutoria por correspondên-
cia”;

1833 

0 número 30 do periódico sueco Lunds Weckoblad comunica a 
mudança de endereço, durante o mês de agosto, para as remes-
sas postais dos que estudam “Composição” por correspondên-
cia;

1840 Um sistema de taquigrafia à base de fichas e intercâmbio postal 
com os alunos é criado pelo inglês Isaac Pitman;

1843 
Funda-se a Phonographic Correspondence Society, que se en-
carrega de corrigir as fichas com os exercícios de taquigrafia 
anteriormente aludidos;

1856 
Em Berlim, a Sociedade de Línguas Modernas patrocina os pro-
fessores Charles Toussain e Gustav Laugenschied para ensina-
rem francês por correspondência;
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1858 A Universidade de Londres passa a conceder certificados a alu-
nos externos que recebem ensino por correspondência;

1873 Surge, em Boston, EUA, a Sociedade para a Promoção do Estu-
do em Casa;

1883 Começa a funcionar, em Ithaca, no Estado de Nova Iorque, 
EUA, a Universidade por Correspondência;

1891 

Por iniciativa do reitor da Universidade de Chicago, W. Raineu 
Harper, é criado um Departamento de Ensino por Correspon-
dência;
Na Universidade de Wisconsin, os professores do Colégio de 
Agricultura mantém correspondência com alunos que não po-
dem abandonar seu trabalho para voltar às aulas no campus; 
Nos Estados Unidos são criadas as Escolas Internacionais por 
Correspondência;

1894 
0 Rutinsches Fernelehrinstitut de Berlim organiza cursos por 
correspondência para obtenção do Abitur (aceitação de matrí-
cula na Universidade);

1903 
Julio Cervera Baviera abre, em Valência, Espanha, a Escola Li-
vre de Engenheiros; 
As Escolas Calvert de Baltimore, EUA, criam um Departamen-
to de Formação em Casa, para acolher crianças de escolas pri-
márias que estudam sob a orientação dos pais;

1910 Professores rurais do curso primário começam a receber mate-
rial de educação secundária pelo correio, em Vitória, Austrália;

1911 
Ainda na Austrália, com a intenção de minorar os problemas 
das enormes distâncias, a Universidade de Queensland começa 
a experiência para solucionar a dificuldade;

1914 Na Noruega, funda-se a Norst Correspondanseskole e, na Ale-
manha, a Fernschule Jena;

1920 Na antiga URSS, implanta-se, também, este sistema por corres-
pondência;

1922 

A New Zeland Correspondence School começa suas atividades 
com a intenção inicial de atender a crianças isoladas ou com di-
ficuldade de frequentar as aulas convencionais. A partir de 1928, 
atende também a alunos do ensino secundário;

1938 No Canadá, na cidade de Victória, realiza-se a Primeira Confe-
rência Internacional sobre a Educação por Correspondência;
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1939

Nasce o Centro Nacional de Ensino a Distância na França 
(CNED), que, em principio, atende, por correspondência, a 
crianças refugiadas de guerra. É um centro público, subordina-
do ao Ministério da Educação Nacional

1940 

Na década de quarenta, diversos países do centro e do leste 
europeus iniciam esta modalidade de estudos. Já por estes anos 
os avanços técnicos possibilitam outras perspectivas que as de 
ensino meramente por correspondência;

1946 A Universidade de Sudafrica (UNISA) começa a ensinar tam-
bém por correspondência;

1947 Através da Radio Sorbonne, transmitem-se aulas de quase todas 
as matérias literárias da Faculdade de Letras e Ciências Huma-
nas de Paris;

1951 
A Universidade de Sudafrica, atualmente única Universidade 
a Distância na África, dedica-se exclusivamente a desenvolver 
cursos a distância;

1960 
Funda-se o Beijing Television College, na China, que encerra 
suas atividades durante a Revolução Cultural, o que acontece 
também ao restante da educação pós-secundária;

1962 
Inicia-se, na Espanha, uma experiência de Bacharelado Radio-
fônico; 
A Universidade de Dehli cria um Departamento de Estudos por 
Correspondência, como experiência para atender aos alunos 
que, de outro modo, não podem receber ensino universitário;

1963 

Surge na Espanha o Centro Nacional de Ensino Médio por Rá-
dio e Televisão, que substitui o Bacharelado Radiofônico, criado 
no ano anterior; Inicia-se, na França, um ensino universitário, 
por radio, em cinco Faculdades de Letras (Paris, Bordeaux, Lille, 
Nancy e Strasbourg) e na Faculdade de Direito de Paris, para os 
alunos do curso básico; 
Duas instituições neozelandesas se unem (Victoria Universi-
ty of  Wellington e Massey Agricultural College) e formam a 
Massey University Centre for University Extramural Studies da 
Nova Zelândia;

1968 
O Centro Nacional de Ensino Médio por Rádio e Televisão da 
Espanha se transforma no Instituto Nacional de Ensino Médio 
a Distância (INEMAD);
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1969 

Cria-se a British Open University, instituição verdadeiramente 
pioneira e única do que hoje se entende como educação supe-
rior a distância. Inicia seus cursos em 1971. A partir desta data, 
a expansão da modalidade tem sido inusitada;

1972 
Cria-se em Madri, Espanha, a Universidad Nacional de Educa-
cion a Distancia (UNED), primeira instituição de ensino supe-
rior a suceder a Open University em nível mundial;

1974 Criada a Universidade Aberta de Israel, que oferece, em hebreu, 
cerca de 400 cursos em domínios variados;

1975 Criada a Fernuniversitätt, na Alemanha, dedicada exclusivamen-
te ao ensino universitário

1979 - 
1988 

Criado o Instituto Português de Ensino a Distância, cujo obje-
tivo era lecionar cursos superiores para população distante das 
instituições de ensino presencial e qualificar o professorado; 
O Instituto Português de Ensino a Distância dá origem a Uni-
versidade Aberta de Portugal;

LANDIM, 1997, p. 2, 3 e 4, apud UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ, S/D)

No Brasil, a EAD surgiu por meio de correspondência em 
1940 (ELZA PORTO et al., 2013) e, conforme Litwin (2001) a EAD 
inicia com restrições nas instituições de ensino somente na década de 
1960, com a criação de universidades a distância que concorriam com 
as da modalidade presencial.

A EAD pode ser classificada para Roberts (1996) em três ge-
rações: a geração textual, que usa material impresso e inicia no final do 
século XVIII e vai até o final dos anos 60; a geração analógica que tem 
base em textos impressos com suporte em recursos audiovisuais vai do 
final dos anos 60 ao final da década de 80; e a geração digital, baseada 
nas tecnologias telemáticas e redes de computadores.

O quadro 3 demonstra a história da EAD no Brasil dos anos 
1923 a 1992 com a participação do rádio, sistema de televisão com a 
TV educativa em vários momentos (PIMENTEL, 1995).
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Quadro 3 - História do EAD no Brasil
1923 Fundação da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro

1936 Doação da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro ao Minis-
tério da Educação e Saúde

1937 Criação do Serviço de Radiodifusão Educativa do Minis-
tério da Educação	

1959 Início das escolas radiofônicas em Natal (RN)

1960

Início da ação sistematizada do Governo Federal em 
EAD; contrato entre o MEC e a CNBB: expansão do 
sistema de escolas radiofônicas aos estados nordestinos, 
que faz surgir o MEB - Movimento de Educação de Base, 
sistema de ensino a distância não formal.

1965 Início dos trabalhos da Comissão para Estudos e Planeja-
mento da Radiodifusão Educativa.

1966 a 1974

Instalação de oito emissoras de televisão educativa: TV 
Universitária de Pernambuco, TV Educativa do Rio de 
Janeiro, TV Cultura de São Paulo, TV Educativa do Ama-
zonas, TV Educativa do Maranhão, TV Universitária do 
Rio Grande do Norte, TV Educativa do Espírito Santo e 
TV Educativa do Rio Grande do Sul.

1967

Criada a Fundação Padre Anchieta, mantida pelo estado 
de São Paulo, com o objetivo de promover atividades 
educativas e culturais através do rádio e da televisão (ini-
ciou suas transmissões em 1969); constituída a Feplam 
(Fundação Educacional Padre Landell de Moura), institui-
ção privada sem fins lucrativos, que promove a educação 
de adultos através de tele-educação por multimeios.

1969

TVE Maranhão/CEMA - Centro Educativo do Mara-
nhão: programas educativos para a 5ª série, inicialmente 
em circuito fechado e, a partir de 1970, em circuito aber-
to, também para a 6ª série
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1970

Portaria 408 - emissoras comerciais de rádio e televisão: 
obrigatoriedade da transmissão gratuita de cinco progra-
mas semanais de 30 minutos diários, de segunda a sex-
ta- feira, ou com 75 minutos aos sábados e domingos. É 
iniciada, em cadeia nacional, a série de cursos do Projeto 
Minerva, irradiando os cursos de Capacitação Ginasial e 
Madureza Ginasial, produzidos pela Feplam e pela Fun-
dação Padre Anchieta.

1971

Nasce a ABT - inicialmente como Associação Brasilei-
ra de Tele-Educação, que já organizava, desde 1969, os 
Seminários Brasileiros de Tele-Educação atualmente 
denominados Seminários Brasileiros de Tecnologia Edu-
cacional.
Foi pioneira em cursos a distância, capacitando os profes-
sores através de correspondência 

1972
Criação do Prontel - Programa Nacional de Tele-Educa-
ção - que fortaleceu o Sinred - Sistema Nacional de Ra-
diodifusão Educativa

1973
Projeto Minerva passa a produzir o Curso Supletivo de 1º 
Grau, II fase, envolvendo o MEC, o Prontel, o Cenafor e 
as Secretarias de Educação

1973 e 1974

Projeto SACI conclusão dos estudos para o Curso Suple-
tivo “João da Silva”, sob o formato de telenovela, para 
o ensino das quatro primeiras séries do lº grau; o curso 
introduziu uma inovação pioneira no mundo, um projeto- 
piloto de teledidática da TVE, que conquistou o prêmio 
especial do Júri Internacional do Prêmio Japão.

1974

TVE Ceará começa a gerar teleaulas; o CETEB - Centro 
de Ensino Técnico de Brasília - inicia o planejamento de 
cursos em convênio com a Petrobrás para capacitação 
dos empregados dessa empresa e do projeto Logus II, em 
convênio com o MEC, para habilitar professores leigos 
sem afastá-los do exercício docente.
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1978

Lançado o Telecurso de 2º Grau, pela Fundação Padre 
Anchieta (TV Cultura/SP) e Fundação Roberto Marinho, 
com programas televisivos apoiados por fascículos im-
pressos para preparar o telealuno para os exames supleti-
vos.

1979

Criação da FCBTVE - Fundação Centro Brasileiro de 
Televisão Educativa/MEC; dando continuidade ao Cur-
so “João da Silva”, surge o Projeto Conquista, também 
como telenovela, para as últimas séries do primeiro grau; 
começa a utilização dos programas de alfabetização por 
TV - (MOBRAL), em recepção organizada, controlada 
ou livre, abrangendo todas as capitais dos estados do Bra-
sil.

1979 a 1983

É implantado, em caráter experimental, o Posgrad 
- Pós-Graduação Tutorial a Distância - pela Capes – 
Coordenação de Aperfeiçoamento do Pessoal de Ensino 
Superior - do MEC, administrado pela ABT – Associação 
Brasileira de Tecnologia Educacional -, com o objetivo de 
capacitar docentes universitários do interior do país.

1981

FCBTVE trocou sua sigla para FUNTEVE: Coordena-
ção das atividades da TV Educativa do Rio de Janeiro, da 
Rádio MEC - Rio, da Rádio MEC-Brasília, do Centro de 
Cinema Educativo e do Centro de Informática Educativa.

1983 a 1984

Criação da TV Educativa do Mato Grosso do Sul;
Início do “Projeto Ipê”, da Secretaria da Educação do 
Estado de São Paulo e da Fundação Padre Anchieta, com 
cursos para atualização e aperfeiçoamento do magistério 
de 1º e 2º Graus, utilizando-se de multimeios.

1988

“Verso e Reverso - Educando o Educador”: curso por 
correspondência para capacitação de professores de Edu-
cação Básica de Jovens e Adultos MEC/Fundação Na-
cional para Educação de Jovens e Adultos (EDUCAR), 
com o apoio de programas televisivos através da Rede 
Manchete.
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1991 O “Projeto Ipê” passa a enfatizar os conteúdos curricu-
lares.

1991

A Fundação Roquete Pinto, a Secretaria Nacional de 
Educação Básica e as secretarias estaduais de educação 
implantam o Programa de Atualização de Docentes, 
abrangendo as quatro séries iniciais do ensino fundamen-
tal e os alunos dos cursos de formação de professores. 
Na segunda fase, o projeto ganha o título de “Um salto 
para o futuro”.

1992

O Núcleo de Educação a Distância do Instituto de Edu-
cação da UFMT (Universidade Federal do Mato Grosso), 
em parceria com a Unemat (Universidade do Estado do 
Mato Grosso) e a Secretaria de Estado de Educação e 
com apoio da Tele-Université du Quebec (Canadá), cria o 
projeto de Licenciatura Plena em Educação.

Pimentel (1995) p. 101, 104 apud Universidade Federal do Ceará.

No Brasil, várias foram as iniciativas em EAD mediadas pela 
internet (com início por volta da década de 1990) em cursos de gradua-
ção, extensão, especialização. Com o desenvolvimento da EAD, sur-
gem novas visões de profissionais no trabalho docente (MILL, 2008). 

Ainda no final da década de 90, a tecnologia associada à in-
ternet provocou muitas mudanças nos sistemas de comunicação e de 
mediação dos processos educacionais. Estas mudanças possibilitaram 
acesso às fontes de informação de forma dinâmica e facilitada, melho-
rando a revalorização da educação a distância (BRASILEIRO FILHO, 
2003). A internet atrai pessoas para fazerem uso da mesma para estudo, 
porque possibilitava estudar em qualquer lugar que fosse possível o uso 
desta tecnologia (ELZA PORTO et al., 2013).

Segundo Lisbôa et al., (2009) com a evolução da tecnologia e o 
advento da internet houve uma sociedade digital cercada por transformações 
focadas na economia e no mercado de trabalho, gerando novos paradigmas 
e modelos educacionais, possibilitando um olhar diferenciado para o espaço 
educativo, em que é fundamental uma formação contínua e permanente.
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A modalidade de EAD ganha expansão na formação de inú-
meros discentes em todo o mundo. Esta expansão se deve ao uso da 
Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC) na educação e as vá-
rias transformações nas estratégias de ensino aprendizagem (LISBÔA 
et al., 2009). 

 Atualmente a EAD é uma realidade em muitas instituições de 
ensino superior do Brasil, com a autorização do Ministério da Educa-
ção - MEC, podendo até o limite de 20% da carga horária dos cursos 
regulares da graduação serem ministradas a distância. Neste sentido, as 
novas tecnologias são peças fundamentais para que estudantes tenham 
o hábito da leitura e do estudo, melhorando a capacidade de dialogar 
criticamente, aumentando a motivação para acompanhar as atividades 
desenvolvidas nos cursos em estão participando com maior facilidade 
(ELZA PORTO et al., 2013). 

É notório que a partir da leitura da história da EAD as novas 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), integradas aos sis-
temas educacionais, tornaram mais fácil a concepção de formas mais 
eficientes e flexíveis de formação a distância. Também ficam claros os 
avanços históricos da EAD no Brasil, pois já são mais de 1,2 mil cursos 
a distância, o que equivale a uma participação superior a 15% nas ma-
trículas de graduação e, atualmente, esta oferta está em cerca de 90% 
sobre a responsabilidade das universidades, o que representa 71% das 
matrículas nessa modalidade (INEP, 2014).

Nas últimas décadas, a EAD contribuiu para a dissemina-
ção e a democratização do acesso à educação em diferentes níveis 
e formas de interação e aprendizagens. Os Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem (AVAs) estão sendo utilizados para que os processos 
sejam articulados. Nas IES, esta realidade permite desenvolver novas 
oportunidades para que educadores compartilharem com estudantes 
o acesso às informações. Portanto, o surgimento das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) possibilitou novas perspectivas 
para a EAD, permitindo que as IES, empresas e desenvolvedores de 
sistema se dediquem a criação de cursos a distância com apoio de 
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Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) (MOZZAQUATRO; 
MEDINA, 2008).

Processo de ensino-aprendizagem na EAD

A EAD tem se modificado atualmente em um meio mais 
propício para que alunos que não tiveram a oportunidade de estudar 
possam ter esta opção e, para uma formação continuada, assim como 
para aqueles que por trabalharem e não poderem frequentar aulas pre-
senciais todos os dias ou não poderem ir para cidades aonde existam o 
curso que desejam cursar (ELZA PORTO et al., 2013).

É através dos avanços tecnológicos, das Tecnologias da Infor-
mação e Comunicação (TIC), que foi possível a implantação de cursos 
a distância (CARVALHO et al., 2011). Os mesmos autores escrevem 
que entre os benefícios que influenciam pessoas a buscarem o ensino 
a distância estão: a redução das horas dedicadas em sala de aula física 
é substituída por uma maior carga de tarefa independente, a partir da 
utilização de ferramentas da informática.

É adequado escrever que a EAD está relacionada com a admi-
nistração do tempo pelo estudante, possibilitando o desenvolvimento 
da autonomia para as atividades prescritas no momento em que enten-
da oportuno, respeitando as limitações de tempo de cada atividade e 
curso, bem como o diálogo com os parceiros e as trocas de informa-
ções e o desenvolvimento de produções feitos em conjunto (ALMEI-
DA, 2003).

Outro ponto importante são as tecnologias da informação e 
comunicação presentes na EAD, as quais possibilitam diferentes for-
mas de raciocinar, no sentido da linearidade do pensamento defendido 
tradicionalmente, pois ao entender a informática, com suas diferenças 
na qualidade em relação às outras tecnologias, permiti-se utilizar novas 
línguas como, por exemplo: a escrita, oralidade, imagens e comunica-
ção instantânea (BORBA; PENTEADO, 2001). Além do mais, este 
tipo de pensamento ou raciocínio advindo das TICs ensejam a uma 
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rede de conhecimentos em vários sentidos, os quais se unem para am-
pliar a criatividade, a imaginação e os sentidos (ROSA, 2004).

É importante ressaltar que a EAD oferece serviços educa-
tivos aos quais não tiveram acesso diversos setores ou grupos da po-
pulação, por inúmeros motivos, tais como: localização geográfica ou 
situação social, falta de oferta de determinados níveis ou cursos na re-
gião onde moram ou ainda questões pessoais familiares ou econômicas, 
que impossibilitavam o acesso ou continuidade do processo educativo 
(PRETI, 1996).

Dentre os diferenciais que a EAD possui estão no seu plane-
jamento para o aprendizado, sendo que este ocorre normalmente em 
ambiente distinto do local de ensino, o que exige estratégias especiais 
de criação do curso e de instrução, comunicação através de diversas 
tecnologias e formas organizacionais e administrativas diferenciadas 
(MOORE; KEARSLEY, 2007; MAIA, 2007).

Estes Ambientes Virtuais de Aprendizagem (AVAs) com-
põem um dos meios capazes de concretizar a tarefa de desenvolver es-
tratégias de aprendizagem, intermediadas pela Tecnologia da Informa-
ção (TI), fazendo com que a Educação esteja unida com a sociedade do 
conhecimento (MOZZAQUATRO; MEDINA, 2008). Para Almeida 
(2004) o conceito de AVA esta associado aos sistemas computacionais 
que fornecem suporte a ações integradas pelas TICs. Almeida (2003) 
comenta que os AVAs representam sistemas computacionais disponí-
veis na internet, com o objetivo de dar suporte às atividades mediadas 
pelas tecnologias de informação e comunicação.

Os AVAs possibilitam a integração múltipla de mídias e fer-
ramentas, estando suas informações dispostas de modo organizado, 
permitindo que pessoas e objetos de conhecimento interajam para 
alcançar as metas propostas, podendo ser inseridos como apoio para 
sistemas de EAD, dando suporte a aulas presenciais em diferentes con-
textos, usando a intranet ou internet (MOZZAQUATRO; MEDINA, 
2008). Permitindo, elaborar e socializar suas produções no sentido de 
alcançar os objetivos (ALMEIDA, 2003).
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A EAD conta com atividades de ensino-aprendizagem que 
funciona a distância entre professores e estudantes, em que a comuni-
cação bidirecional entre docentes, estudantes, monitores e administra-
dores aconteça com suporte de ferramentas tecnológicas, como, por 
exemplo: cartas, textos impressos, televisão, rádio difusão ou ambientes 
da informática (ALVES; ZAMBALDE; FIGUEIREDO, 2004).

Um ponto em comum entre alguns conceitos de EAD está na 
separação entre o professor e o estudante, e a presença de tecnologias 
para facilitar, mediar, dar suporte a comunicação, entendendo que estas 
tecnologias avançam a todo o momento e possibilitam de forma efetiva 
a interação entre os agentes do processo de aprendizagem (GUAREZI, 
2009).

Estas facilidades supracitadas são possíveis a partir do uso 
das tecnologias como ferramentas para a EAD. Nesse sentido, Valente 
(1998), afirma que o computador é uma ferramenta que contribui para 
a educação como máquina de ensinar, influenciando na informatização 
dos métodos de ensino tradicionais. Para tanto, o professor implemen-
ta com o computador várias informações que devem ser passadas aos 
discentes, na forma de tutorial, exercício, prática e jogos. 

Uma das nítidas vantagens da EAD está em um melhor con-
trole do tempo para realizar as atividades do estudo, compatibilizando 
o horário de estudo com a atividade profissional, bem como o lazer 
e resolução de problemas pessoais e/ou familiares, tanto na semana 
quanto no final dela e feriados (FERNANDES, 2007 apud CASTRO, 
2012). 

Em uma pesquisa que tinha como objetivo analisar as van-
tagens e desvantagens do uso de ferramentas de ensino a distância no 
ensino superior, bem como buscar uma conclusão acerca de como as 
mesmas poderiam agregar valor e complementar as técnicas de ensino 
presenciais, foi possível compreender que diferentes metodologias não 
podem ser empregadas a qualquer realidade acadêmica e, tem-se que 
adequar ao contexto e situações de cada instituição de ensino superior 
(CARVALHO et al., 2011). Portanto, o que pode ser vantajoso em cur-
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sos a distância no sentido de aplicar-se uma metodologia única, passa 
a haver a necessidade de ampliar o conhecimento do contexto para se 
obter maior aproveitamento do aprendizado, o que não é considerado 
uma desvantagem, e sim uma possibilidade muito melhor de desenvol-
vimento de todo o processo de ensino-aprendizagem. 

Por outro lado, também existem pontos negativos ou proble-
mas encontrados quando se estuda em cursos na modalidade a distân-
cia, tem-se (MORAN, 1997):

•	 Há confusão entre informação e conhecimento. Informa-
ção é o como se organiza os dados dentre de uma determi-
nada estrutura, um código. Conhecimento está associado 
à integração da informação a um referencial, tornando-se 
significativo para o próprio sujeito;

•	 Há facilidade de dispersão. Os estudantes facilmente des-
viam a atenção aos mais diversos assuntos disponíveis na 
internet para longe do que está se exigindo em aula; 

•	 A participação dos professores ocorre de forma desigual. 
Há professores que acompanham a distância os projetos 
dos alunos e outros que dominam a internet e deixam os 
alunos e seus projetos um pouco de lado; 

•	 Nem sempre é fácil conciliar os diferentes tempos neces-
sários para o aprendizado dos alunos. Há necessidade de 
saber coordenar e influenciar no respeito diante dos traba-
lhos de forma individualizada e em grupo;

•	 Impaciência de muitos alunos em mudar de uma página a 
outra. Esta impaciência leva aos estudantes a um pequeno 
aprofundamento em cada página a ser estudada.

O fato é que com a utilização do computador é possível a 
troca de informações através da ligação destes em rede, possibilitando 
compreender a EAD a partir de uma educação online1, a qual engloba 

1	 A educação online é aqui entendida como não presencial, facilitada por tecnologias digitais, 
as quais são um conjunto de ações de ensino e aprendizagem desenvolvidas através de ferra-
mentas telemáticas como a Internet, a videoconferência e a teleconferência (BARROS et al., 
2008). 
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os elementos virtuais e às metodologias atuais desenvolvidas para a 
aprendizagem (BARROS et al., 2008). Neste sentido, a internet é esta 
rede que possibilita a troca de informações de forma eficiente e rápida.

Quanto ao uso da educação online, um dos maiores desafios 
está na compreensão da diferença do paradigma virtual e do presencial 
na utilização das interfaces da tecnologia disponíveis para a aula (BAR-
ROS et al., 2008). 

Na sala de aula virtual, a atenção deve estar no desenvolvi-
mento da sensação de comunidade entre os integrantes do grupo a fim 
de que o processo tenha sucesso, sendo, portanto, importante a criação 
da comunidade, e que todos os docentes e estudantes fazem parte do 
ambiente ou na sala virtual (RODRIGUES; CAPELLINI, 2012).

Estes ambientes virtuais necessitam de formas de interação 
entre docente e discente com forte viés colaborativo, o que, segundo 
Flores, Flores e Escola (2008), possibilita um novo modelo de apren-
dizagem que avança o ensino tradicional reorientando-o para o cons-
trutivismo social. Ao divulgar um espaço de colaboração online permite 
a criação coletiva da formação do saber, promove a autonomia, co-
municação, oportunidades de partilha e interação responsabilizando os 
discentes por todo o processo de aprendizagem. 

Esta visão que coloca os estudantes como protagonistas e 
promotores ativos no processo de ensino-aprendizagem, baseada nos 
mesmos componentes presentes como afetivo-motivacional, cognitivo 
e metacognitivo estão listados na maioria dos modelos de aprendiza-
gem sobre à autorregulação2 presente (CEREZO et al., 2011).

As atividades de promoção da aprendizagem autorregulada 
como base nas experiências e resultados recolhidos através de 
programas de autorregulação, são demonstradas a partir de seis ações 
realizadas por docentes para estimular os estudantes ao processo 

2	 O conceito de autorregulação da aprendizagem vem na década de 80 e se dá a partir da 
publicação do livro de Zimmerman e Schunk (1989) Self-regulated learning and Academic Achie-
vement: Theory, Research and Practice (TORRANO; GONZÁLEZ TOURÓN, 2004).
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de autorregulação, são elas (ZIMMERMAN; SCHUNH, 1989, 
ZIMMERMAN; KITSANTAS, 1997, KITSANTAS; DABBAGH, 
2004, DABBAGH; KITSANTAS, 2005): 

•	 Estabelecimento de metas: Refere-se ao processo de qual 
os alunos são encorajados a decidir sobre os resultados espe-
cíficos pela sua própria aprendizagem ou desempenho pre-
tendiam obter. 

•	 Auto-monitoramento: O Docente tem a atenção dos ti-
pos de comportamento que os discentes referente as ativi-
dades da aprendizagem, que resulta a ajudar com os resul-
tados dos esforços.

•	 Self: É a comparação do resultado com o objetivo final. 
•	 Estratégias de trabalho: Refere-se a promover pelo pro-

fessor por meio de estratégias estudantes acreditam que 
permitir-lhes realizar seus objetivos. Estas estratégias são 
específicos do domínio e pode incluir processamento mais 
profundo de desenvolvimento e organização. 

•	 Tempo de planejamento e gestão do tempo: se rela-
cionam com a seleção de estratégias adequadas para ajudar 
os alunos a alcançar seus objetivos e gerir o seu tempo de 
forma eficaz. 

•	 Encontrar ajuda: A idendificação do discente se faz atra-
vés de diversas buscas de recurso para ajudá-lo com ativi-
dades específicas na construção da aprendizagem. O Do-
cente pode promover o discente por meios de realização 
adequada para a pesquisa.

Complementarmente às atividades desenvolvidas pelos pro-
fessores nas tarefas de autoregulação do processo de ensino-aprendi-
zagem tem-se a elaboração de atividades auxiliares que estimulem a 
autorregulação, em cinco premissas (WEIMER, 2002): 

•	 Equilíbrio de poder: Oferecer aos docentes uma auto-
nomia maior para os discentes na construção do aprender, 
eles participam mais nas decisões, tais como os padrões de 
desempenho, avaliação e metodologia. Este poder é distri-



34

Plataforma Moodle

buído de acordo com a maturidade, habilidade e capacida-
de dos alunos realizarem;

•	 Função de conteúdo: É estimular o discente a se enco-
rajar-se a ter uma base de conteúdo onde poderá refletir 
sobre o seu própria aprendizagem;

•	 O papel do professor: Professor tem uma parcela gran-
de de responsabilidade de ensinar o programa do curso e 
facilitador da aprendizagem em ambientes que provoque a 
estimulação da a aprendizagem;

•	 Responsabilidade compartilhada: Na persistência dos 
docentes tentam fazer com que os seus estudantes pro-
gressivamente obtenham maior volume e entrossamento 
no processo de aprendizagem. Contudo, não significa que 
os docentes transfiram a sua responsabilidade, poder e 
autoridade completamente, porém, apesar dos estudantes 
adquirem alguma competição, os professores mantém de-
cisões importantes ao processo de ensino-aprendizagem. 

•	 Processos e funções da avaliação: avaliação não significa 
apenas na medição dos níveis finais de aprendizagem e de 
realização do estudante, porém alarga-se a fim de abordar 
aproximando todos do processo de ensino- aprendizagem.

Uma das questões levantadas sobre as atividades de apren-
dizagem autorregulada é que há consenso de sua importância e seu 
emprego está relacionado ao rendimento acadêmico, embora os pro-
fessores não sejam conscientes de que promovam a aprendizagem au-
torregulada em seus estudantes (CHOCARRO et al., 2007). 

Portanto, como característica básica presente em um ambien-
te de EAD e no processo de ensino aprendizagem está um ambiente 
que estimule o trabalho em grupo, respeitando as diferenças indivi-
duais, onde todos os integrantes possuem um objetivo em comum e 
interagem entre si em um processo em que o estudante é um sujeito 
ativo na construção do conhecimento e o educador é um mediador, 
orientador e condutor do processo educativo. Assim, o momento é 
de mudança na educação, e trabalhar com as tecnologias e com as no-
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vas propostas de ensino-aprendizagem contribui para a construção de 
novas metodologias, que rompem com metodologias tradicionais de 
somente de instrução (RODRIGUES; CAPELLINI, 2012).

A motivação no contexto do processo de ensi-
no-aprendizagem

Um fator importante na relação entre professor e o estudante 
é a motivação. Os professores são também responsáveis pela motiva-
ção dos seus estudantes, por isso devem ficar atentos a atitudes ne-
gativas que podem colocar em risco a socialização em busca de uma 
motivação positiva. Tal afirmativa ganha fundamentação na busca pelo 
docente de se conseguir construir um clima de entusiasmo em sala de 
aula, ao mesmo tempo em que se liga ao aluno de forma participativa 
e libertadora, favorecendo a extroversão, participação e formação do 
discente (BRAGA, 2010; BZUNECK, 2005).

O verbete motivação refere-se ao ato de motivar e, psicologica-
mente, refere-se a uma espécie de energia psicológica ou tensão que põe em 
movimento o organismo humano, determinando um dado comportamen-
to e, socialmente é o processo de iniciação de uma ação consciente e volun-
tária (MICHAELIS, 2015). Motivação vem do latim movere e do substantivo 
motivum, que deram origem ao termo semanticamente aproximado, motivo 
(FERREIRA, 2006). O conceito de motivação se refere a uma construção 
ampla e complexa, não estando associada apenas a incentivos e, está re-
lacionada à orientação internas e multideterminadas (BZUNECK, 2005). 

De forma geral, o termo motivação está associado ao impulso 
movido por algum fator, podendo ser provocado por fatores internos 
ou externos e, quem não sente ímpeto ou inspiração para agir é dito 
desmotivado (ALMEIDA, 2012). Por outro lado, o mesmo autor afir-
ma que motivado é aquele que é dotado de energia, ativo e impulsio-
nado em direção a um fim. E, ao atingir este fim, as pessoas desfrutam 
de um sentimento de realização e estima, fazendo com que se sintam 
dispostas e arrisque-se a buscas mais ousadas (BUENO, 2002).
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No ensino superior, os estudantes em formação atribuem os 
incentivos para a aprendizagem nos docentes e nas instituições de en-
sino, pois estes agentes são capazes de nutrir as expectativas dos estu-
dantes de forma ativa durante os processos de ensino-aprendizagem 
(COVINGTON, 2004). Assim, para este autor, quando se conhece as 
orientações motivacionais dos estudantes, para além da sala de aula, o 
docente se depara com diversas alternativas para trabalhar com questões 
advindas da falta de motivação e, diante disso, pode modificar suas es-
tratégias junto aos conteúdos ministrados e a própria forma de ensinar. 

Por outro lado, a falta de motivação pode ocorrer por diversas 
razões e também deve ser levada em consideração, diante dos primeiros 
desafios a serem encarados pelos discentes em seus cursos. À medida 
que o estudante percebe que não está obtendo um bom desempenho, 
começam a aparecer sentimentos de fracasso que vão afetando a sua 
auto-estima e autoconfiança, tornando qualquer esforço inútil, desgas-
tante e sem retorno, aparecendo sentimentos de incapacidade para o 
aprendizado (COIRANO, 2009).

Neste sentido, o docente deve estar sempre atento a planejar 
as suas aulas de acordo com as necessidades dos discentes, buscando 
levar em conta o estado emocional em que se encontram, pois o pla-
nejamento e desenvolvimento da aula são fatores determinantes para a 
ocorrência da falta de motivação e esta pode interferir negativamente 
no processo de ensino-aprendizagem (MORAES; VARELA, 2007).

É preciso criar formas de apoio aos estudantes para que os 
ajudem a lidar com as novas experiências e desafios que a universidade 
impõe e, assim, colaborar para um melhor desenvolvimento do aluno 
(SECO et al., 2009). O aluno deve ser estimulado de formas variadas 
para que sua atenção seja atraída para o objeto de estudo. O aluno tam-
bém deve ter consciência do seu progresso e perceber o resultado do 
seu esforço para que não fique desinteressado no processo de aprendi-
zagem (MORAES; VARELA, 2007).

Dessa forma, as instituições de ensino devem estar preparadas 
para acolherem os discentes a fim de facilitar a sua integração, ampliar 
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conhecimentos, melhorando seus pontos fortes e, desenvolvendo a 
sua autonomia para construir melhor sua vida pessoal e profissional 
(SECO et al., 2009).

A EAD com suporte da Plataforma Moodle 

A aprendizagem a distância com suporte de software livre mais 
usada é a plataforma Moodle (LYNN; BARROS; OKADA, 2009). A 
MOODLE é o acrônimo de Modular Object-Oriented Dynamic Learning e 
simultaneamente acrônimo de Martin Object-Oriented Dynamic Learning, 
sendo que Martin é o nome do seu criador original, Martin Dougiamas, 
e representa um AVA de utilização livre, criado em 2001 para o seu 
projeto de pesquisa de doutorado (ALVES; GOMES, 2007; LISBÔA 
et al., 2009). E, para funcionar, o software precisa ser instalado em um 
servidor web, em um computador pessoal ou numa empresa de hospe-
dagem (MOODLE, 2012).

Segundo Ribeiro e Mendonça (2007), O AVA Modular Ob-
ject Oriented Distance Learning (Moodle) é uma plataforma aberta, que 
pode ser instalada, usada, modificada, sendo possível ser redistri-
buído para outros usuários. O desenvolvimento tem o objetivo de 
gerenciar o aprendizado do trabalho colaborativo em ambiente vir-
tual, possibilitando a construção e gestão dos cursos on-line (PRI-
MO, 2008).

O Moodle é um sistema consagrado, com uma das maiores 
quantidade de utilizadores do mundo, com mais de 25 mil instalações, 
mais de 360 mil cursos e mais de 4 milhões de estudantes em 155 paí-
ses, sendo que algumas universidades baseiam toda sua estratégia de 
EAD nesta plataforma, possibilitando desenvolver estrategicamente o 
auxílio aos educadores e criar cursos on-line, ou suporte on-line a cursos 
presenciais, de qualidade e com vários recursos disponíveis (LYNN; 
BARROS; OKADA, 2009).

Esta plataforma Moodle ganha força com a Internet, que é 
uma mídia facilitadora para a motivação dos discentes, pela novidade e 
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pelas possibilidades de pesquisa que oferece. Os discentes melhoram a 
aprendizagem cooperativa por meio da pesquisa e a troca de resultados.

A plataforma MOODLE inclui um conjunto de funções que 
podem ser sistematizadas em quatro dimensões (MOODLE, 2012): 

1.	 O acesso da gestão do perfil do utilizador é protegido, o 
que possibilita criar um ambiente web reservado aos usuá-
rios em um curso específico e definindo vários graus de 
controle do sistema, ao nível dos docentes /formadores e 
dos discentes/formandos;

2.	 O professor com a permissão da gestão, no acesso dos 
conteúdos, na inserção de colocar os conteúdos online em 
diversas maneiras e formas na interação dos estudantes 
com esse mesmo conteúdo;

3.	 Ferramentas de comunicação síncrona 3e assíncrona4, per-
miti a interação simultânea entre o educador, educando e 
ou grupos;

4.	 O controle dos registros das atividades executadas pelos 
alunos/formados e professores/formadores;

Segundo Alves e Brito (2005), os pontos fortes da Plataforma 
Moodle, quando é utilizada para o ensino, compreendem:

1.	 Crescimento da motivação dos discentes;
2.	 Maior acesso na elaboração e distribuição de conteúdos;
3.	 Distribuição de conteúdos entre instituições;
4.	 Gestão plena do AVA;
5.	 Elaboração de avaliações de alunos;
6.	 Apoio tecnológico para a disponibilização de conteúdos 

conforme um modelo pedagógico e desenho institucional;
7.	 Controle de acessos;
8.	 Atribuição de notas.

3	 Síncrona: o professor e o estudante podem manter contato via tecnologia da informação e 
comunicação em tempo real (NASCIMENTO; TROMPIERI FILHO, 2002).

4	 Assíncrona: o professor e o estudante podem manter contato via tecnologia da informação 
e comunicação em instantes diferentes (NASCIMENTO; TROMPIERI FILHO, 2002).
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Os cursos da Moodle podem ser configurados de três manei-
ras, selecionados conforme a atividade educacional a ser desenvolvida 
(LISBÔA et al., 2009):

1.	 Formato Social, em que o tema é articulado em torno de 
um fórum colocado na página principal;

2.	 Formato Semanal, em que o curso é planejado para ser mi-
nistrado semanalmente, com datas de começo e término;

3.	 Formato em Tópicos, em que cada assunto a ser trabalha-
do expõe um item que não possui limite de tempo pré-
definido. 

Assim, a Moodle faz um apanhado de diversas ferramentas e 
funcionalidades possíveis nas utilizações em várias explorações peda-
gógicas como a criação de blogs, sondagens, portfólios, etc. O desen-
volvimento desses recursos são contínuos, em grande parte devido à 
filosofia de fonte aberta a que está associada uma comunidade de usuá-
rios muito grande no mundo (LYNN; BARROS; OKADA, 2009).

A pesquisa impulsionando o desenvolvimento 
de “Teorias” na EAD

A produção científica em EAD é escassa, tentativas foram 
realizadas por educadores atuantes nesta modalidade no sentido de 
propor uma “teoria da instrução a distância”.

Nas últimas décadas propuseram-se várias teorias tentando 
abranger todas as actividades do Ensino a Distância. Entre estas é de 
destacar as notáveis contribuições de Otto Peters, Michael Moore, Bor-
je Holmberg, Demond Keegan, D.R. Garrison, John Verduin e Tho-
mas Clark.

 Desmond J. Keegan (1983) organizou as contribuições destes 
educadores em três “Teorias”:
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Quadro 4 - Quadro Resumo das Teorias
TEORIA DA INDUSTRIALIZAÇÃO

Otton Peters, da 
Universidade Aber-
ta de Hagen (Ale-
manha), publicou 
os artigos Aspectos 
teóricos do ensino 
por correspondên-
cia (1971) e A es-
trutura didática do 
ensino a distância: 
investigações para 
uma forma indus-
trializada de ensino 
e aprendizagem 
(1973), reconheci-
dos como o marco 
mais significativo 
na busca de uma 
formulação teórica 
sobre educação a 
distância.

Segundo Alonso 
(2001), por mais 
que os imperati-
vos econômicos e 
eficientistas sejam 
determinantes, “os 
modelos indus-
triais” de ensino 
acabam gerando 
uma série de distor-
ções que nos levam 
a revisões profun-
das sobre a EaD, 
à (re)significação 
de suas bases e, a 
partir daí, a novas 
apropriações sobre 
a modalidade.

Surgem as grandes 
universidades a 
distância (como a 
Open na Inglaterra, 
a UNED na Es-
panha), com uma 
expansão da oferta 
educacional (“paco-
tes educacionais”), 
e a organização do 
trabalho docente 
baseado no para-
digma industrial, 
como numa linha 
de montagem: pla-
nejamento centrali-
zado, otimização de 
recursos e divisão 
do trabalho (racio-
nalização), utiliza-
ção de tecnologias 
de comunicação, 
produção dos ma-
teriais didáticos em 
larga escala (estan-
dardização).

Como se fosse 
possível que todos, 
a partir do mesmo 
material didático 
(repartido em pe-
quenas unidades e 
tarefas, presumi-
velmente “fáceis” 
de serem estudas e 
vencidas) cheguem 
ao mesmo tempo 
e aos mesmos 
resultados. Como 
ficariam as diferen-
ças individuais (psi-
cológicas, culturais, 
sociais)?

 
Na “organização industrial” do ensino a distância acreditava-

se que, com essa nova didática ”, todos teriam acesso à educação, de 
maneira igualitária, sendo possível superar a própria “distância”. 

No processo ensino-aprendizagem o conceito da “distância” 
– ou do seu inverso “proximidade” – pode ser mas útil, se concebido 
em termos de suas variáveis psicológicas e pedagógicas do que sob os 
fatores geográficos e tecnológicos que dominam a maior parte das dis-
cussões (PETERS apud KEEGAN, 1993). 
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Assim, o próprio conceito de distância, uma palavra chave 
nessa modalidade, começa ser revisto e as concepções de espaço e tem-
po começam ser tomadas a partir de novas perspectivas.

Quadro 5 - Quadro Resumo das Teorias 
TEORIA DA AUTONOMIA E DA INDEPENDÊNCIA INTELECTUAL
Proposta ini-
cialmente por 
Michael Moore 
(Learner Auto-
nomy: the se-
cond dimension 
of  independent 
learning,1972; 
Toward a theory 
of  independent 
learning and 
teaching, 1973; 
On a Theory 
of  independent 
study, 1977) e 
sustentada, post. 
por Charles 
A. Wedemeyer 
(Learning at 
the Back Door, 
1981), 

Fundamenta-se no 
fato de que:
1-a grande maioria 
dos estudantes que 
frequentam cursos 
na modalidade a 
distância são adul-
tos e trabalhado-
res. Parte-se do 
pressuposto que 
são independentes, 
auto responsáveis 
e, portanto, pre-
parados para lidar 
com essa nova 
situação de estudo 
sem a presença do 
professor. Se são 
capazes de decidir 
se querem ou não 
estudar, também 
são capazes de 
decidir “como es-
tudar”; 
2-as instituições de 
ensino não apoiam 
em demasia o estu-
dante e incentivam 
seu autodidatismo.

É uma teoria 
em que o pro-
cesso de ensino 
e aprendizagem 
está centrado 
no estudante 
e a educação é 
entendida como 
processo de ca-
ráter fundamen-
talmente indi-
vidualizado, em 
que os adultos 
têm capacidade 
para decidir so-
bre sua própria 
aprendizagem 
e a maneira de 
conduzi-la.

Paulo Freire foi um 
dos poucos que se 
debruçou sobre a 
educação do estudan-
te adulto e chegou 
a desenvolver toda 
uma teoria e proposta 
pedagógica. Os pro-
fessores espanhóis 
Antônio Corral Íñigo 
e J. L. Harcía Llamas 
, do Departamento 
de Psicologia da Uni-
versidad Nacional 
de Educación a Dis-
tancia (UNED) da 
Espanha, e o francês 
Gerard Malglaive5 
vêm realizando es-
tudos neste campo 
relativamente novo. 
Os últimos estudos 
de Jean Piaget, com 
a contribuição de 
Rolando Garcia, tam-
bém, trazem contri-
buição fundamental 
no que diz respeito à 
formação de adultos.

É necessário que os pesquisadores busquem estudos para 
desenvolver metodologias de ensino voltadas para o adulto, isto 
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é, metodologias de ensino mais ativas e baseadas no princípio da 
autonomia para que possamos superar os modelos behavioristas e 
instrucionais respeitando assim a diversidade humana tornando as 
instituições de ensino superior mais inclusivas.

Quadro 6 - Quadro Resumo das Teorias
TEORIA DA DISTÂNCIA TRANSACIONAL

O conceito “transa-
ção” (transaction) 
foi utilizado por 
Dewey e Bentley 
(1949) para destacar 
a dinâmica entre 
o cognoscente (o 
sujeito com capa-
cidade para) e o 
conhecido (o objeto 
do conhecimento). 
Boyd e Apps (1980 
apud MOORE, 
1993) o utilizaram, 
também, para qua-
lificar diferentes 
ambientes de apren-
dizagem do adulto. 
Na Inglaterra do 
início da década de 
1970, esse conceito 
foi aplicado à edu-
cação a distância, 
numa primeira ten-
tativa de elaboração 
teórica. Moore o 
utiliza para repre-
sentar a dinâmica 
entre a estrutura e o 
diálogo.

Michael Moore, 
num artigo pu-
blicado em D. 
Keegan (1993 – 
Theoretical Prin-
ciples of  Distance 
Education), deno-
minaria de Teoria 
da Distância 
Transacional. Uti-
liza esse conceito 
para representar a 
dinâmica entre a 
estrutura dos pro-
gramas em EaD, 
o diálogo (profes-
sor-tutor-aluno), 
mídias e autono-
mia do aluno no 
processo de ensi-
no-aprendizagem 
a distância.

É um conceito 
que descreve 
o universo de 
relações professor-
aluno que se dão 
quando alunos 
e instrutores 
estão separados 
no espaço e/
ou no tempo. 
Este universo de 
relações pode ser 
ordenado segundo 
uma tipologia 
construída 
em torno dos 
componentes 
mais elementares 
deste campo - a 
saber, a estrutura 
dos programas 
educacionais, 
a interação 
entre alunos e 
professores, e a 
natureza e o grau 
de autonomia do 
aluno.

Para Moore, a 
teoria do ensino e 
da aprendizagem 
eram indepen-
dentes, em que 
há duas vertentes 
importantes, a 
distância transac-
cional e a autono-
mia do aprendiz, 
centrando-se uma 
maior importân-
cia nas necessi-
dades do aluno, 
com uma clara 
ênfase no estudo 
independente, 
autônomo.
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No entanto, qualquer que seja a dinâmica de cada transação 
de ensino-aprendizagem, um dos fatores determinantes para o nível 
de redução da distância transacional é a possibilidade de diálogo entre 
alunos e instrutores, bem como a extensão em que ele se dá.

Em Educação a Distância o ensino raramente é um ato indivi-
dual, mas sim um processo colaborativo que reúne em equipes de pla-
nejamento e redes de distribuição a competência de um certo número 
de especialistas

O Plano Nacional de Educação (PNE, 2001), que define as 
metas educacionais para os próximos anos, faz uma alerta: “a televisão, 
o vídeo, o rádio e o computador constituem importantes instrumentos 
pedagógicos auxiliares, não devendo substituir, no entanto, as relações 
de comunicação e interação direta entre educador e educando.

CONSIDERAÇOES FINAIS

As transformações tecnológicas das últimas décadas têm sido 
rápidas, amplas e profundas e isto afeta consideravelmente as práticas 
pedagógicas dos docentes em cursos presenciais e a distancia.

Várias dimensões de ordem social, cognitiva, afetiva, política e 
econômica que interferem na dinâmica da sala de aula e principalmente 
no processo de ensino-aprendizagem, do qual é considerado um fenô-
meno complexo.

Nesta complexidade de informações é necessário que o 
docente busque o suporte teórico explicativo do processo de ensino
-aprendizagem.

De qualquer modo, as teorias de aprendizagem, tendo sur-
gido, possivelmente, porque conforme salienta BIGGE (1977) “o 
homem não só quis aprender como também, frequentemente, sua curiosidade o 
impeliu a tentar aprender como se aprende” (p.3), são diversas e acompa-
nharam de perto a evolução observada na Psicologia e na Educação 
em Ciências.
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Entender o significado da “ epistemologia” (do grego “epis-
teme”) que significa ciência e conhecimento; e “logos:” discurso, teoria 
ou estudo é um ramo da filosofia que trata dos problemas filosóficos 
relacionados à crença e ao conhecimento. Estuda a origem, a estrutura, 
os métodos e a validade do conhecimento.

De acordo com JAPIASSU (1979, p. 16), a epistemologia é “o 
estudo metódico e reflexivo do saber, de sua organização, de sua formação, de seu de-
senvolvimento, de seu 26 funcionamento e de seus produtos intelectuais”, existindo 
dessa forma 3 (três) tipos possíveis de Epistemologia:

Numa visão mais contemporânea e intracientífica, BUNGE 
(1980, p. 1) conceitua: “a epistemologia, ou filosofia da ciência, é o ramo da 
filosofia que estuda a investigação científica e seu produto, o conhecimento científico”.

Entendemos que as pesquisas nas diversas áreas do conheci-
mento humano proporciona aos docentes um forma de ampliar e seus 
conhecimentos, mas acima de tudo de mudanças de paradigmas, uma 
vez que é preciso vencer os obstáculos epistemológicos.

Os obstáculos estes que consistem nas “idéias, pensamentos, opi-
niões, ou preconceitos de várias naturezas que impedem e bloqueiam a revelação do 
real e o surgimento de outras novas idéias, representando uma inércia da ciência que 
a impede de progresso” (LIMA, 2008 p. 125)

O entendimento de obstáculo epistemológico é de grande im-
portância para o desenvolvimento do conhecimento no campo das pes-
quisas. O sucesso de uma pesquisa científica está na superação destes 
obstáculos. No entanto, a maneira de superação dos obstáculos é a cons-
ciência por parte dos cientistas de que os obstáculos epistemológicos

Para BUNGE (1980, p. 1), a epistemologia precisa ser refle-
xiva e crítica em relação aos métodos científicos e ter um aprofunda-
mento do mundo das ciências, criticá-lo para melhor compreendê-lo e 
construí-lo, considerando o aspecto cultural e político da espistemolo-
gia nos dias atuais.

Neste sentido o processo de ensino aprendizagem na Edu-
cação a Distância tem características especificas na prática pedagógica. 
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Através dela se busca ampliar o acesso ao conhecimento, des-
de que a produção de conhecimento científico seja oriunda da reflexão 
sobre o conteúdo que o diálogo proporciona e não apenas o derrama-
mento de informações, mas fundamentada em bases epistemologiscas 
e teoria que o docente deve se envolver. 

Na Educação a Distancia, a Plataforma Moodle realmente fun-
ciona como feedback bastante dinâmico entre professor, estudantes e o 
sistema, ou mesmo, os recursos na plataforma alocados para o proces-
so de ensino-aprendizagem.

Além disso, a Plataforma Moodle não distancia os envolvidos 
da sala de aula presencial/Biblioteca virtuais em disciplinas semipre-
senciais na Educação a Distância. Pelo contrário, faz com que a maior 
parte dos docentes e discentes envolvidos nesta pesquisa não deixem 
de utilizar as salas de estudo presenciais e pesquisas na Biblioteca não 
eletrônica, existindo, contudo, um percentual pequeno de participantes 
que acreditam no contrário.

Os recursos do ambiente virtual são de grande importância na 
aplicabilidade do contexto disciplinar e educacional no processo de apren-
dizagem, tais como: fórum de dúvidas e diálogo; envio de mensagens; uso 
de conteúdos e fichas de trabalho dos Módulos e, utilização de vídeo. 

Em suma, é possível ressaltar que a relação entre professores 
e alunos na educação a distância é um requisito para se desenvolver 
uma prática mediatizada e que as tecnologias interativas podem ser 
grandes auxiliares nesse processo.

Para tanto, é fundamental que os profissionais que atuam nes-
sa modalidade de ensino conheçam e saibam utilizar não só as Tecno-
logias de Informação e de Comunicação (TICs) mas principalmente 
fundamentar nas bases epistemológicas do conhecimento e teorias da 
aprendizagem, para que possam desenvolver seu trabalho de forma 
consciente e responsável, promovendo e incentivando a pesquisa, a 
criatividade, a cooperatividade , a responsabilidade, a ética, e a autono-
mia dos sujeitos aprendentes. 
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INTRODUÇÃO

O que os trabalhadores precisam fazer para voltar o cresci-
mento econômico e o desenvolvimento profissional?

É preciso entender o cenário internacional e depois procurar 
conhecer as questões políticas e econômicas do Brasil.

Em um passado não muito distante, os Estados Unidos (2008) 
passou por grandes dificuldades políticas, econômicas e também falta 
de emprego. Atualmente demonstra ter superado esta questão.

Também a União Europeia continua com algumas dificulda-
des econômicas que gerou a falta de emprego para os europeus.

CENÁRIO MUNDIAL

A Quarta Revolução Industrial foi o tema do Fórum Econô-
mico Mundial em Davos, Suíça. Com este tema, o panorama econômi-
co e político mundial foram bastante discutidos entre os principais líde-
res políticos e os investidores mundiais. O Fórum aconteceu em janeiro 
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de 2016. A 64ª reunião teve início na quarta-feira (20/01) e terminou 
no sábado (23/01). Entre os assuntos discutidos está a desaceleração 
chinesa e seus efeitos no mundo, a preocupação com os países emer-
gentes e os efeitos da quarta revolução industrial na economia.

A preocupação com a desaceleração chinesa se intensificou 
quando na terça-feira (19/01) os dados do PIB Chinês registraram o 
menor avanço em 25 anos, apresentando crescimento de 6,9%, 0,1 p.p. 
(pontos percentuais) da meta de 7% estipulada pelo governo. No Fó-
rum, os representantes chineses garantiram continuar sendo um motor 
de crescimento econômico e que utilizarão de maiores regulações para 
diminuir a volatilidade do mercado. 

Entre as possibilidades está a sugestão do presidente do Ban-
co Central Japonês, Haruhiko Kuroda, de que o governo chinês impo-
nha maiores controles de capital. Isso aliviaria as oscilações no câmbio 
e permitiria que mais recursos fossem destinados à política de estímulo 
interno.

Nos últimos 18 meses, mais de US$ 1 trilhão em fluxos de in-
vestimentos já deixaram os países emergentes e isso, pode ser só o co-
meço. A preocupação vem do fato de que embora os países emergentes 
estejam familiarizados às crises de flutuações cambiais, os temores de 
maior aperto de crédito nos EUA, a alta do dólar em relação às moedas 
emergentes, a desaceleração Chinesa e a queda do preço das commodi-
ties, dificultem ainda mais a recuperação dos países emergentes. A fuga 
de capitais tem como consequência que muitos projetos deixem de ser 
financiados ou que o seu financiamento se torne mais caro, desacele-
rando o crescimento das regiões afetadas. 

Outro tema de destaque na reunião, foi a mudança estrutural 
em andamento na economia mundial, o início da Quarta Revolução In-
dustrial. A sua maior característica é o aprofundamento da informática 
e da robótica. 

A discussão no Fórum se pautou no fato que a revolução 
trará benefícios aos países mais desenvolvidos e intensos em capital, 
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enquanto minarão empregos nos países emergentes mais intensivos em 
mão de obra, como o Brasil, a África do Sul e os países do Sudeste da 
Ásia. Segundo cálculos do Fórum, mais de 7 milhões de empregos po-
dem ser eliminados por inovações tecnológicas até 2020. 

Por outro lado, mesmo que novas tecnologias gerem essa 
“destruição criativa”, no futuro também criarão novas vagas que requer 
maior especialização. O principal problema e agravante para os países 
em desenvolvimento, segundo a discussão em Davos, é que a criação 
desses empregos se daria em países já desenvolvidos.

Para Vanessa Boana Fuchs, pesquisadora do Centro de Estu-
dos Latino-Americanos da Universidade de St. Gallen (Suíça), a melhor 
saída para países como o Brasil seria a implementação de fortes políti-
cas de incentivo para a formação e a capacitação dos trabalhadores, e o 
uso correto dessas novas tecnologias, além de elevar o investimento em 
pesquisas que desenvolvam tais tecnologias.

Segundo a pesquisadora, a Quarta Revolução Industrial pro-
vocará “grandes perturbações não só no modelo dos negócios, mas 
também no mercado de trabalho nos próximos cinco anos”, indica um 
estudo da entidade que organiza o Fórum de Davos.

Depois da Primeira Revolução Industrial (aparecimento da 
máquina a vapor), da Segunda (eletricidade, cadeia de montagem) e da 
Terceira (eletrônica, robótica), surge a Quarta Revolução Industrial que 
combinará numerosos fatores como a internet dos objetos ou a “big 
data” para transformar a economia.

“Sem uma atuação urgente e focada a partir de agora para ge-
rir esta transição em médio prazo e criar uma mão de obra com compe-
tências para o futuro, os governos vão enfrentar desemprego crescente 
constante e desigualdades”, alerta o presidente e fundador do Fórum 
de Davos, Klaus Schwab1.

1	 http://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2016-01/quarta-revolucao-indus-
trial-e-tema-do-forum-economico-mundial-em-davos
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CENÁRIO BRASILEIRO

No Brasil, o início do ano de 2016 foi marcado pela decisão 
do COPOM – Comitê de Política Monetária e a liberação de um rela-
tório do FMI – Fundo Monetário Internacional, que rebaixou as pers-
pectivas de crescimento do país para os próximos anos.

Em nota divulgada por Alexandre Tombini, presidente do 
Banco Central, foi quebrado o usual silêncio às vésperas de decisões 
do Copom (Comitê de Política Monetária), que abaixou as expectativas 
do mercado para a decisão da reunião. Essa sinalização aumentou as 
incertezas quanto à independência do Banco Central e a condução da 
política monetária. 

O Copom manteve a taxa Selic em 14,25% (26/01/2016), de-
vido à preocupação com o cenário externo, marcado pela desaceleração 
chinesa, a queda dos preços de petróleo e das commodities - fatores 
que geraram maior preocupação com os países emergentes em Davos. 

Houve queda de expectativas no mercado, que antes da de-
claração de Tombini, havia esperado um aumento de 0,25 p.p na taxa 
Selic. As reações de queda das taxas futuras de juros mostraram princi-
palmente que o mercado não acredita na situação de dominância fiscal 
– cenário em que o aumento de juros não seria efetivo no combate à 
inflação - e que esperava um combate maior ao aumento dos preços 
por meio do aumento de juros.

A perda de confiança nas autoridades monetárias é um grande 
problema que reside no fato de que muitas políticas econômicas são 
ineficientes. Somado a isto, está a incapacidade do Banco Central de 
cumprir com as metas estabelecidas, o que depende de sua credibilida-
de. A quebra das expectativas do mercado trouxe também o aumento 
das estimativas de inflação para o ano de 2016 - de aproximadamente 
0,23 p.p, refletindo que o mercado acredita menos na capacidade do 
Banco Central de cumprir a meta inflacionária de 4,5% ao ano em 2016.

Conforme o Fundo Monetário internacional, as revisões do 
crescimento de economias emergentes como a brasileira, derrubam o 
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crescimento global como um todo, já que estas economias são respon-
sáveis por 70% do crescimento total. O relatório do FMI apresenta 
uma piora na perspectiva para a economia brasileira em 2016 com uma 
retração de 3,5% e que não prevê mais crescimento em 2017. 

Portanto, são aproximadamente 7 bilhões de habitantes no 
planeta. Deste total, 20% das pessoas trabalham no considerado 1º 
mundo, porém, no 3º mundo somente 10% dessas pessoas estão ocu-
padas, ou seja, mais ou menos um bilhão de pessoas trabalham. Isso 
significa que 6 bilhões de pessoas são: crianças, idosos, pensionistas e 
aposentados, donas de casa que cuidam da família, jovens estudantes e 
pessoas que vivem em busca do que fazer para sobreviver, pobres ou 
herdeiros de fortunas.

Segundo o IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística, a população brasileira já passa de 206 milhões de habitantes. Por 
sua vez, dados do Censo Escolar de 2015 mostram que as matrículas 
têm diminuído em todas as etapas de ensino (fundamental, médio e 
graduação) menos na creche, que atende as crianças até os 3 anos de 
idade. São 3 milhões de crianças e jovens de 4 a 17 anos fora das salas 
de aula.

Os dados mostram que as idades mais críticas são 4 anos, 690 
mil de crianças não são atendidas, e 17 anos, em que 932 mil adoles-
centes deixaram os estudos. O censo mostrou que a pré-escola, voltada 
para crianças de 4 e 5 anos, teve uma redução de 1% de matrículas em 
relação a 2014, passando de 4,96 milhões para 4,92 milhões, aproxi-
madamente. O ensino médio, que já reduzia as matrículas pelo menos 
desde 2010, teve, desde então, a maior queda, entre 2014 e 2015, de 
2,7%. O número de estudantes passou de 8,3 milhões para 8,1 milhões.

O Mapa do Ensino Superior no Brasil 20152 mostra que 
18,5% dos 49 milhões de trabalhadores empregados com carteira as-
sinada têm nível superior completo, e que o maior contingente desses 
trabalhadores, 45,2%, tem formação apenas no ensino médio. Na edu-

2 http://convergenciacom.net/pdf/mapa-ensino-superior-brasil-2015.pdf
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cação de nível superior, as redes privada e pública empregaram mais de 
778 mil profissionais, dos quais 384 mil são docentes e 394 mil exercem 
funções técnico-administrativas, além de serem responsáveis pela for-
mação de aproximadamente 995 mil alunos.

Em 2004, do total de estudantes na faixa entre 18 e 24 anos, 
parcela de 32,9% frequentava o Ensino Superior. Em 2014, dos es-
tudantes dessa mesma faixa etária, 58,5% estavam na faculdade. Um 
aumento de mais de 30 pontos porcentuais.  Os dados da pesquisa do 
IBGE foram calculados com base no número de estudantes, e não no 
total de jovens – o que incluiria também os que não estudam. 

Em todas as regiões brasileiras observa-se a alta no percentual 
de estudantes cursando nível superior, porém, que continuam a apre-
sentar patamares desiguais. No Sul, a proporção subiu de 50,5% para 
72,2% no período pesquisado, enquanto no Norte, o percentual subiu 
de 17,6% para 40,2%. O maior crescimento, de 29,1 pontos percen-
tuais, foi verificado no Nordeste, onde a proporção passou de 16,4% 
para 45,5%.

No ano de 2004, 16,7% dos estudantes pretos e pardos com 
18 a 24 anos frequentavam o ensino superior, número que cresceu para 
45,5% em 2014. Para a população branca, essa proporção passou de 
47,2%, em 2004, para 71,4%, em 2014. Ou seja, o percentual de pretos 
e pardos no ensino superior em 2014 ainda era menor do que o percen-
tual de brancos no Ensino Superior dez anos antes.

Há uma certeza frente aos dados, a população cresce e bus-
ca oportunidades de trabalho. Considerando o cenário, é necessário 
repensar o que se quer para os estudantes, uma vez que a sala de aula 
pode representar para eles um laboratório de ciências e pesquisas a fim 
de consolidar as perspectivas de negócios, treinamentos reais e busca 
de resultados econômicos e financeiros positivos.

É fundamental destacar que a relação empregado-emprega-
dor passou por várias transformações e que a algum tempo atrás se 
encontravam nas indústrias, placas disponibilizando vagas para vários 
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cargos. Hoje são impraticáveis tais anúncios porque a demanda por 
emprego é maior que as ofertas. Nesse cenário, começa o desafio para 
o poder público e privado ajudar a desenvolver o processo de transfor-
mação e gerir o conhecimento do trabalhador para o desenvolvimento 
sustentável.

Num primeiro momento seria bom que as instituições de ensi-
no assim como as instituições públicas fossem às comunidades, escolas, 
igrejas, vilas e favelas, conhecer a vocação e conversar sobre cooperativas, 
geração de renda ou empreendedorismo, conscientizando o trabalhador 
sobre a realidade do mercado de trabalho e da evolução da tecnologia. 

É preciso aumentar a autoestima, capacitar as famílias, os tra-
balhadores e ensinar os estudantes a entenderem as novas relações do 
capital x trabalho, para que eles sejam mais competitivos e possam se 
preparar e/ou, venham criar novas alternativas de renda.

É grande a procura por emprego. Sabemos que existem de-
sempregados e estudantes com grandes habilidades e competência para 
crescer, mas é necessário criar meios para que eles venham vencer os 
desafios, conhecer melhor suas habilidades e capacitar-se de acordo 
com as exigências do mercado. Ajudar a descobrir os pontos fortes da 
comunidade é um papel que cabe a todos. 

O mundo do trabalho precisa de trabalhadores sérios, treina-
dos, capacitados, comprometidos com o empreendedorismo, que quei-
ram trabalhar e conheçam as necessidades das comunidades, tenham 
competência e interesse para seu próprio negócio ou ajudar a criar so-
luções para as necessidades das empresas.

O passo seguinte seria avaliar os projetos e recorrer aos em-
presários, linhas de crédito, FAT e profissionais bem sucedidos para 
investir e apadrinhar projetos, dando-lhes condições necessárias para 
avançar. Os pequenos negócios de hoje, se bem orientados, amanhã 
serão grandes empresas gerando milhares de novos empregos.
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CALOUROS E OUTROS

Os estudantes são as fontes de energia que as entidades de 
ensino possuem para fazer brilhar neste apagão do desemprego. As 
universidades precisam “vender sonhos” e monitorá-los para que os 
estudantes venham a acreditar e se tornarem grandes empreendedores 
e novos empresários. 

Este “brilho” deve ser buscado entre os estudantes, as entida-
des de ensino, os docentes e a sociedade em geral. 

É necessário e urgente criar alternativas para vencer o desem-
prego que aumenta a cada dia, mas, paradoxalmente, e para alegria de 
profissionais de alguns setores, esta crise é a razão de sua sobrevivência 
nos negócios.

A título de exemplo de segmento que vem dando certo com 
os problemas da época, é o segmento de combate a Dengue. Neste seg-
mento temos cientistas, pesquisadores, especialistas, laboratórios, in-
dústrias entre outros profissionais que atuam para combater a Dengue.

Enquanto para alguns segmentos há uma crise econômica, 
outros estão buscando oportunidades de negócios, criação de novos 
produtos e serviços. De maneira geral, em momentos de “crise”, a so-
ciedade apresenta novas soluções de crescimento. O momento é do 
Uber, por exemplo. De um lado a concorrência com os taxistas, de 
outro, a prestação do mesmo serviço a preços competitivos e de qua-
lidade. 

Cabe às entidades de ensino como um todo, levar aos estu-
dantes esta visão das oportunidades que estão surgindo da nova eco-
nomia, que eles acreditem nelas, se especializem e estejam conscientes 
da nova relação Capital x Trabalho. Cabe gerar maior entusiasmo no 
processo ensino-aprendizagem proporcionando ao estudante, durante 
o curso, o desenvolvimento e gestão de carreira com base nas pesqui-
sas e nas informações do mercado, que eles têm capacidade de atuar 
profissionalmente mediante à tomada de decisão e buscar o sucesso 
profissional que eles almejam alcançar.
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PAPEL DO ESTUDANTE QUE BUSCA CONHECIMENTO 
E GRADUAÇÃO

Quando o estudante entra na universidade, normalmente, ele 
possui um sonho e o fato de passar no vestibular, já é algo de respeito 
e admiração por amigos e familiares.

Realmente, o vasto conhecimento encontrado nas disciplinas ao 
longo do curso, coloca o estudante de frente com diversas oportunidades 
de trabalho. Porém, aquele estudante que ainda não definiu “qual caminho 
seguir profissionalmente”, pode se encontrar em um grande vazio.

O que fazer? 
Por onde ir?... 
Também é importante apontar que aquele estudante que ain-

da não está seguro do que quer fazer profissionalmente,  poderá se 
perder no espaço acadêmico devido a riqueza de opções disponibiliza-
das. A outra pergunta, como aproveitar melhor o conteúdo das aulas, 
laboratórios, bibliotecas, pesquisas estágios?

É necessário que o estudante faça um planejamento, escre-
vendo o que ele deseja encontrar na faculdade, que possa ajudá-lo a rea-
lizar seu sonho. O estudante precisa garimpar diariamente cada técnica, 
método e dicas de gestão de processos, que contribua para a montagem 
de seus negócios.

O planejamento deve ser de forma geral: 
O QUE
COMO 
QUANDO 
E ONDE ele pretende realizar o sonho. 
Uma coisa é certa. Definitivamente, o estudante não pode 

pensar somente no título, acreditando que o diploma seja sinônimo de 
promoção no trabalho ou em garantia de melhor emprego. Pensar no 
título somente, pode ser um grande equívoco.

A oferta de oportunidades é sempre menor do que a deman-
da, portanto, o diploma é muito importante, porém, só ele não basta. É 
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necessário agregar valores ao título e estes valores vêm normalmente, 
através do conhecimento, da experiência e da capacitação.

Durante a faculdade o estudante vai agregando diversos valo-
res ao seu desenvolvimento pessoal e profissional que muitas vezes, se 
ele não tiver um projeto pessoal, pode ficar desmotivado achando que 
não está crescendo.

Muitas vezes o estudante só percebe a importância do con-
teúdo visto na faculdade, quando este mesmo conteúdo venha fazer 
parte do conteúdo programático dos processos avaliativos de seleção 
no mercado de trabalho ou nos concursos públicos.

Neste momento o estudante percebe que perdeu uma grande 
oportunidade de estar se capacitando para novas oportunidades, aí já 
é tarde. Com esta auto avaliação e sentimento de perda, o estudante 
começa a correr contra o tempo. 

Normalmente isso acontece quando o mercado solicita dele, 
por exemplo, o conhecimento de Relações Humanas, Administração fi-
nanceira, Informática, Inglês etc. Neste momento o estudante retorna, 
correndo, ao mercado de capacitação para habilitá-lo. Com isso, serão 
mais custos e dispêndio de tempo. Muitas vezes, este conhecimento 
poderia ter sido melhor aproveitado na própria faculdade, sem deses-
pero e às vezes, sem custos adicionais.

De outo modo, não se pode desvincular a falta de emprego, 
concorrência global e a tecnologia como ameaças ao bom desempenho 
do estudante. Realmente são grandes ameaças reais e não podemos 
fazer vistas grossas como se elas não existissem. 

Por sua vez, além destas ameaças, existe também uma força 
muito forte por parte de algumas pessoas, dos “amigos”, que impul-
sionam e direcionam aquele que não sabem o que quer, para caminhos 
diferentes dos sonhos. Isto poder acontecer antes da faculdade, ou 
mesmo durante este período.

Portanto, é fundamental que a instituição de ensino deseje 
acompanhar e possa registrar a sua importância para o projeto de vida 



Como criar oportunidades de trabalho

64

dos seus estudantes. O estudante ao entrar na faculdade, precisa des-
cobrir o que e como, o curso que ele faz poderá contribuir para gerar 
melhores oportunidades futuras. Não será o curso ofertado que dará 
rumo ao sucesso do estudante, todavia, ele pode sim contribuir para 
um desempenho profissional favorável e melhores resultados para a 
sua vida.

O PODER DO ENTUSIASMO

O Entusiasmo é um grande interesse, um intenso prazer, 
uma dedicação ardente, é uma espécie de paixão, uma veemência com 
o que se fala ou escreve, é uma admiração, um arrebatamento, uma ex-
plosão de alegria, uma excitação de maneira exagerada.

E o estudante precisa ter entusiasmo e acreditar na sua pró-
pria capacidade de fazer as coisas acontecerem, de darem certo, de 
transformar o conteúdo visto no curso, o laboratório, as pesquisas, es-
tágios entre outras práticas acadêmicas em prol dos seus objetivos, do 
seu projeto de vida.

O estudante não pode de forma alguma esperar ter todas as 
condições ideais para se entusiasmar com suas atividades ou projetos 
da faculdade. Ele precisa transformar estas atividades em práticas dinâ-
micas e entusiásticas. Ele não deve esperar de terceiros este papel. Não 
é somente a faculdade ou o curso, que tem que entusiasmar o estudan-
te, mas ele é quem tem que entusiasmar a realidade do seu curso ou do 
seu projeto de vida. 

Ele deve ser o primeiro responsável por visualizar as ideias, 
as oportunidades e criar seu próprio entusiasmo. Uma idéia precisa ter 
um formato, ter objetivos, ser clara e gerar entusiasmo. Sem a força do 
objetivo, a idéia ou entusiasmo pode ser uma idéia de curta duração ou 
mesmo, uma idéia morta.
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ANALOGIA ENTRE AS UNIVERSIDADES E OS 
COMPUTADORES

Do ponto de vista do estudante, ao fazer uma analogia entre 
as universidades e os computadores, percebe-se que as universidades 
funcionam como um centro de processamento de conhecimentos as-
sim como os computadores.

Conforme já foi apresentado anteriormente, cada estudante 
“entra” para a universidade com um sonho de mudança e transforma-
ção para uma vida melhor no seu trabalho ou busca novas oportuni-
dades.

Quando a universidade recebe um estudante, ela tem sempre 
a preocupação de recebê-lo e ingressá-lo em um ambiente de transfor-
mação com cursos, professores, métodos, processos, biblioteca, disci-
plinas, computadores e estágios entre outros recursos, que lhe propor-
cione maior desenvolvimento do conhecimento e sua plena aplicação 
no dia a dia.

Ao concluir esta sequência de etapas do processo de transfor-
mação do conhecimento, a universidade emite o diploma e libera o estu-
dante para exercer no mercado, o que melhor aprendeu na universidade.

Porém, este trabalho não está totalmente acabado por si só. 
Há uma grande responsabilidade das duas partes – estudante, faculda-
de. Aprendizagem e ensino não são como se, ao formar, o estudante 
fosse lá e desligasse o computador ao término de uma atividade. Ele 
pode até desligar para este momento, porém, a busca por aprimora-
mento deverá sempre, estar presente na sua vida profissional.

MUROS E PONTES

A faculdade ensina o estudante a derrubar muros e a cons-
truir pontes, contudo, ele é o verdadeiro responsável por transformar 
as teorias, métodos, técnicas e conhecimentos recebidos na faculdade, 
em práticas para construção dos seus próprios castelos.
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O estudante pode, com o conhecimento adquirido, ampliar 
sua capacidade de construir ou mesmo ampliar seu castelo profissional. 
O castelo pode ser de areia, que se desfaz com o tempo ou de rocha 
que lhe proporcione valor econômico e financeiro. O sucesso é pro-
porcional ao desejo de busca e disciplina na vida profissional. 

COMO ELABORAR PROJETOS PARA CAPTAR RECURSOS

A oferta por oportunidades é pequena em relação a grande 
demanda e nesta dinâmica, no mundo moderno, se torna visível a es-
cassez de empregos e recursos para o suprimento das necessidades.

Considerando que o estudante tenha um projeto para o desen-
volvimento de um negócio lucrativo, ele precisa apresentar este projeto 
ao mercado, na procura de investidor ou parceiro para sua realização.

O projeto precisa ser vendido como um produto lucrativo aos 
interessados. Para isso é necessário, primeiramente, a identificação dos 
clientes potenciais e depois desenvolver um bom plano de marketing 
para apresentar a estes potenciais clientes.

Ele precisa ser visto como um produto lucrativo e para isso, 
deve ter parâmetros que possa ser mensurado, avaliado, comparado  
com referências que motivem o interessado a decidir pela compra da 
idéia ou do produto.

Um bom projeto precisa apresentar os resultados positivos e 
com os recursos materiais, humanos e financeiros otimizados. Os bons 
projetos, bem planejados, precisam ter o escopo bem definido para não 
haver divergência no fechamento do projeto. O acompanhamento e o 
contato permanente com o cliente contribuem para a boa qualidade do 
projeto. 

O Mercado empresarial busca novos produtos e serviços que 
possibilitem aos usuários a praticidade, lucratividade, menor custo, etc. 
Para o investidor, quanto mais rápido o tempo para o retorno do valor 
investido melhor. É importante considerar que há dois personagens a 
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serem observados na hora da apresentação de um projeto: o investidor 
e o tomador do recurso.

O investidor ou investidor-anjo é aquele que coloca seus re-
cursos (dinheiro). O tomador é aquele que recebe os recursos. O to-
mador pode ser aquele que desenvolve o projeto, que “põe a mão na 
massa”. Muitas vezes o investidor somente acompanha o desenrolar 
do projeto. Como exemplo têm-se as startups, que têm regras próprias, 
investidores definidos e que buscam novas ideias entre os estudantes 
e públicos empreendedores. No Brasil, são inúmeras as empresas que 
prestam este tido de auxilio àquelas pessoas que tem algo a apresentar 
e que poderá ser um sucesso empresarial.

TÉCNICA PARA CRIAR OPORTUNIDADES DE TRABALHO

A oportunidade de trabalho, muitas vezes, começa na sala de 
aula. A divulgação de vagas pode estar junto dos colegas, nos sites da 
faculdade, em palestras, conversas com os colegas e professores, etc. 
Uma oportunidade de trabalho pode ser apresentada a qualquer mo-
mento. Entretanto, cabe ao estudante estar preparado ou se preparar 
para esta vaga. 

Diariamente são apresentadas técnicas de comportamento 
para quem busca oportunidades. São técnicas de comportamento na 
entrevista, busca de informações sobre a empresa a que se almeja a 
vaga, práticas sobre os trabalhos a serem executados e muitas outras. 
Estas técnicas podem ser acessadas, estudadas ou aprimoradas até mes-
mo pela internet. Há no mercado diversos sites que dão dicas para 
conquistar uma vaga de emprego.

Também podem ser citadas pelo menos quatro vertentes que 
podem contribuir para criar oportunidades de trabalho

1)	 EMPREGO PÚBLICO
2)	 TRABALHO VOLUNTÁRIO
3)	 PROCURANDO EMPREGO
4)	 PRÓPRIO NEGÓCIO - EMPREENDEDORISMO
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Emprego Público

O tema concurso público, trata de um processo seletivo de 
oportunidades de emprego ou cargo público de modo democrático e 
seletivo. É um procedimento impessoal onde é assegurada igualdade 
de oportunidades a todos os interessados em concorrer para exercer as 
atribuições oferecidas pelo Governo, em determinada área.

Atualmente, como nunca visto antes no país, o emprego pú-
blico pode vir a ser uma das grandes oportunidades de trabalho e de fu-
turo profissional. Como já apresentado anteriormente, o cenário mun-
dial e brasileiro não é animador para novas oportunidades de trabalho 
e, portanto, o emprego público pode ser uma grande “segurança” para 
enfrentar estes desafios econômicos.

Porém, como a demanda é muito grande pelo emprego públi-
co, os pretendentes a esta modalidade de trabalho precisam focar nos 
processos seletivos e buscar os melhores métodos de preparação.

As provas são concorridas e exigem tempo e a devida pre-
paração para quem é candidato a uma vaga pública. A faculdade pode 
proporcionar conhecimentos satisfatórios, que o estudante aplicará na 
hora da prova do concurso público, todavia, não é o suficiente. Ele 
deve se preparar com maior intensidade na matéria a ser cobrada na 
prova do respectivo concurso.

Serviço público é uma carreira. Porém, é importante ressaltar 
que ela também pode ser encerrada por demissão. Há regras a serem 
obedecidas e seguidas.

Trabalho Voluntariado

Em países mais desenvolvidos existe uma grande participação 
da sociedade em geral, nos projetos voluntários. Trabalho voluntário 
implica em doação de tempo. Muitas vezes não há qualquer tipo de 
remuneração ou ajuda de custo. Ele pode ser feito em instituições que 
já atuam no mercado ou ser criada pelo próprio estudante.
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Para muitos especialistas, o trabalho voluntário demanda certa 
disciplina e o prazer de fazer algo pelas pessoas ou pela sociedade. Ser vo-
luntário é doar seu tempo, trabalho e talento para causas de interesse social 
e comunitário e com isso melhorar a qualidade de vida da comunidade. 

Se você precisa de uma alternativa para começar siga algumas 
sugestões:

I.	 Comece em casa. Lave as louças, arrume a casa;

II.	 Ajude o vizinho a fazer o passeio, o muro ou o telhado; 

III.	Participe de algum projeto voluntário: Meio ambiente, educação, 
transporte, saúde;

IV.	 Mostre para a sociedade que você é uma pessoa apta para ajudar.

Procure fazer alguma atividade que possa mostrar que você está 
motivado a ajudar e, neste caminho, poderá encontrar uma oportunida-
de para transformar o voluntariado em oportunidade de renda.

Por exemplo: faça o passeio, o muro e ajude a pintar a casa do seu 
vizinho, gratuitamente. Leve os filhos do vizinho para a escola. Você 
pode ser convidado por este vizinho ou por outra pessoa para fazer 
uma nova tarefa. Neste caso, você poderá apresentar o seu preço para 
desempenhar as tarefas.

As pessoas têm talentos que muitas vezes ficam “escondidos”. 
Mostre seus valores e habilidades. Dê assistência técnica em celular, 
computador, telhado. Enfim faça alguma coisa. 

Procurando Emprego

Criando Oportunidades de Trabalho

É importante lembrar que para criar oportunidades de trabalho, 
não existe uma receita infalível. Não tem como seguir sistematicamente 
um modelo. Cada caso é um caso. Mas, existem alguns caminhos que, 
de acordo com os especialistas, podem ajudar a consolidar a criação de 
oportunidades de trabalho.
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Também é preciso fazer uso dos novos paradigmas relacionados 
ao emprego. Paradigma é um modelo ou padrão a seguir. Etimologi-
camente, este termo tem origem no grego paradeigma que significa 
modelo ou padrão, correspondendo a algo que vai servir de modelo ou 
exemplo a ser seguido em determinada situação.

Não é aconselhável sair por aí procurando emprego. O que pre-
cisamos, na verdade, é adotar estratégias e o hábito de trabalhar em prol 
de alguma causa. Quando se procura emprego, o empregador, normal-
mente, imagina que você está procurando férias, 13º salário, feriados, 
tickets, horário de descanso remunerado enfim, o empregador jamais 
te vê como um trabalhador que está ali para ajudá-lo a ampliar os seus 
negócios, a melhorar o atendimento, a estruturar melhor a organização 
da empresa.

Portanto, ao procurar uma oportunidade de trabalho procure focar 
sua capacidade empreendedora, na visão do negócio, na criatividade ou 
no talento e procurando fazer com que o empregador comece a sonhar 
com o seu aproveitamento para melhorar os negócios da empresa. Ven-
dendo esta imagem de gente que faz, você pode, evidentemente, fazer o 
empregador pensar em soluções até de outros projetos para a empresa.

Capital X Trabalho

Os fatores de produção são todos os recursos (capital, matéria 
prima, recursos humanos, máquinas e equipamentos, tecnologia) uti-
lizados para obtenção de um produto, que pode ser uma mercadoria 
(bem tangível) ou um serviço (bem intangível).

Neste mundo digital e capitalista, é necessário entender a relação 
entre capital e trabalho. Atualmente, o conhecimento é a moeda e o ca-
pital é o intelecto. Isso indica que o principal meio de produção e troca, 
ou seja, de relação econômico-social, é o conhecimento, a criatividade 
e o talento intelectual.

O trabalhador precisa ser dinâmico e atualizado para atender as 
exigências do mercado. Não se pode admitir hoje um analfabeto digital. 
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Veja bem, o trabalhador pode até não saber usar o computador, mas, 
não entender o que se pode fazer para agilizar os processos e otimizar 
os recursos no mundo digital, não será permitido dentro das organiza-
ções. 

A prática hoje é valorizar o ‘conhecimento tácito’ do trabalhador. 
Conhecimento tácito diz das experiências o indivíduo adquiriu ao lon-
go da vida. Geralmente é difícil ser formalizada ou explicada a outra 
pessoa, pois é subjetivo e inerente às habilidades de uma pessoa. Essa 
experiência pode variar de pessoa para pessoa, em determinados mo-
mentos da sua vida. No mundo digital, muitas vezes, as organizações 
não têm tempo para capacitar o trabalhador, pois, o mercado precisa de 
soluções em curto prazo.

Existem empresas que estão adotando ‘Gestão do Conhecimen-
to’ para conhecer melhor as qualidades e as potencialidades da equipe 
no todo e, sendo assim, elas vêem se preparando para o novo, para o 
futuro. O dinamismo esperado por estas organizações é a prática das 
“Empresas na velocidade do Pensamento” de Bill Gates3. 

Em seu livro Bill Gates aponta que se a questão dos anos 80 era a 
qualidade, e a dos anos 90, a reengenharia, na primeira década dos anos 
2000, seria a velocidade, ou seja, com que rapidez a natureza dos negó-
cios mudaria, ou quão rápidas seriam as transações comerciais e como 
o acesso à informação iria alterar o estilo de vida dos consumidores e 
suas expectativas em relação às empresas. 

O autor, que é o presidente do conselho e principal executivo da 
Microsoft, desenvolve um conceito essencial para a sobrevivência e o 
sucesso de uma empresa no futuro imediato - o sistema nervoso digital. 
Através de exemplos reais e estimulantes - tirados de empresas como 
General Motors, Johnson & Johnson, McDonald’s, Glaxon Wellcome, 
Intel, Coca-Cola, Bradesco e da própria Microsoft, ele demonstra até 
que ponto o modo do reunir e usar a informação determinará se uma 

3	 Livro: A empresa na velocidade do pensamento. Bill Gates - o presidente do conselho 
e principal executivo da Microsoft. Editora: Companhia das Letras. 1999. 
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empresa vai ganhar ou perder, enfim, que as empresas possam ter res-
postas rápidas às necessidades de mercado em geral.

Necessidade de Autoconhecimento

O futuro trabalhador deve saber administrar o próprio conhe-
cimento, procurando se conhecer melhor, identificando as coisas que 
gosta, pontuando e procurando processar e administrar de maneira que 
possa fazer a tabulação e classificação clara das suas ‘fortalezas’ e pon-
tos fracos. 

Coloque em evidência e com clareza, onde forem necessários, os 
pontos que você acredita ser mais representativos profissionalmente.

A Rede de Amizades

Os especialistas chamam a atenção para as questões de rela-
cionamento. Eles mostram que em torno de 80% da recolocação pro-
fissional para executivos, está diretamente ligada ao bom relacionamen-
to com os outros profissionais.

Mas como gerar este relacionamento? É um processo lento, que 
demanda saber conviver, saber se relacionar, respeito e boa convivência 
com todas as pessoas nos mais diversos locais (trabalho, escola, socieda-
de, encontros comemorativos, vizinhos, etc). Devido às circunstâncias 
da vida, poucas pessoas conseguem praticar esta convivência harmônica, 
todavia, quem pratica colhe bons resultados na vida profissional.

Recebemos, diariamente, telefones de contatos e cartõezinhos 
de visita, ficamos com eles alguns dias e depois o abandonamos em 
uma pasta ou em uma gaveta qualquer. Deve-se fazer um controle dos 
cartões, manter contatos com estas pessoas e procurar criar o hábito de 
não perder o relacionamento com todas as pessoas da sua rede porque 
no dia que você precisar, não será visto como uma ligação por interes-
se. Mesmo sendo o objetivo da ligação.
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Um Bom Currículo

O currículo deve ser feito para vender o seu perfil profissio-
nal. Mostre resumidamente o que você pode fazer e não somente o que 
você faz. Procure colocar seus pontos fortes e sua visão holística do 
desenvolvimento ou da administração do negócio, de sua experiência 
profissional. 

O mundo do trabalho apresenta dicas importantes de como 
elaborar um Currículo que chame a atenção do avaliador. Na internet 
encontram-se sites específicos para este fim. A seguir algumas informa-
ções que devem ser observadas ao criar seu Curriculum Vitae4:

I)	 Dados Pessoais

Nome completo, idade e estado civil devem aparecer logo no início 
do documento. É fundamental incluir também telefone e o e-mail 
para que a empresa possa contatá-lo facilmente.

II)	 Objetivo

Seu objetivo profissional deve ser descrito em apenas uma linha, 
abordando  somente o cargo e a área de interesse. Evite indicar 
mais de uma área em um mesmo currículo.

III)	Formação acadêmica

Coloque o nome da instituição de ensino (Faculdade, Cursos 
EAD), curso e datas de início e término de todos os cursos que 
frequentou, apresentando-os por ordem de importância (pós-gra-
duação, graduação etc.). Cursos técnicos só devem ser citados se 
tiverem relação com a área pretendida ou se você não possuir curso 
de graduação.

IV)	Experiência profissional

Mencione nome da empresa, cargo, período de atuação e suas atri-
buições de forma sucinta. Fique atento para a descrição das ativi-

4	 http://www.catho.com.br/carreira-sucesso/dicas-emprego/como-elaborar-um-bom-curri-
culo
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dades desenvolvidas, pois é através deste item que o selecionador 
conhecerá o seu potencial. Coloque-as, se possível, em forma de 
itens para facilitar a avaliação.

V)	 Idiomas

Cite apenas o idioma e o nível de conhecimento que possui. Se 
você estiver estudando algum, deixe isso claro no currículo. Lem-
bre-se que se for necessário para o cargo, você será testado e de-
verá comprovar o nível declarado. Prepare-se, treine conversação.

VI)	Informática

Coloque o nível real de seu conhecimento técnico das ferramentas 
de informática e internet. Seja sincero, pois quando as vagas neces-
sitam de algum programa específico, testes podem ser aplicados.

VII)	Outros Cursos

Cite apenas os cursos relacionados à área de interesse. Coloque o 
tema e o nome das instituições onde foram realizados. Pode acon-
tecer de você não ter experiência profissional, porém, mediante 
os cursos feitos, poderá expor seu interesse pelo assunto na área 
pretendida.

Importante:

- É aconselhável que o currículo tenha, no máximo, duas páginas 
com as informações necessárias para o cargo. Demais informa-
ções profissionais, poderão ser apresentadas na entrevista, se for 
de interesse do entrevistador.

- Atenção - coloque foto somente se for exigência para a vaga de-
sejada. Neste caso, ela deve ser 3×4, ter boa qualidade e priorizar 
uma postura profissional.

- Para quem busca o primeiro emprego, vale ressaltar no currículo 
as experiências na faculdade, estágios, cursos, trabalhos voluntá-
rios, habilidades e aptidões.



Conceição e Simões

75

A Entrevista

Para quem quer saber o que falar, procure ouvir mais. Sendo 
assim deixe o entrevistador definir com clareza as habilidades neces-
sárias para o bom desenvolvimento das tarefas, o perfil desejado para 
ocupar o cargo e outras informações inerentes ao cargo e também da 
empresa. 

Procure criar condições para que o entrevistador fale mais so-
bre o trabalho enquanto você vai montando sua base do conhecimen-
to e quando for falar, fale principalmente o que o entrevistador quer 
ouvir, inserindo um pouco da sua opinião. Mostre suas habilidades em 
relação ao trabalho, mas não repita o que já foi dito pelo entrevistador.

Também são disponibilizados na internet, treinamentos e téc-
nicas de como se portar na hora da entrevista de emprego. Estude, 
se avalie se corrija. Treine. Se for a primeira vez, seja natural. Evite 
mentiras e superposições a seu respeito. O Entrevistar é treinado para 
observar estas situações e claro, ele vai descobrir se suas respostas são 
verdadeiras.

A seguir algumas dicas de como se portar na hora da entre-
vista:

Pontualidade

Programe-se para chegar no horário combinado para a entre-
vista. Mas e se algo der errado? O que fazer se acontecer algum impre-
visto e você não conseguir chegar na hora? Melhor desistir ou chegar 
atrasado mesmo sem falar nada?

Os entrevistadores sabem que podem ocorrer contratempos, 
principalmente nos grandes centros. Por isso, a dica é avisar com a 
maior antecedência possível que vai atrasar (vale para pequenos e 
grandes atrasos), demonstrando cuidado e respeito com o entrevista-
dor. Essa atitude também poder estar sendo avaliada.
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Comportamento na sala de espera

Na recepção ou na sala onde acontecerá a entrevista, não pre-
cisa parecer um robô: sinta-se confortavelmente, mas sem exageros ou 
sem parecer que está jogado no sofá da sua casa. Domine a ansiedade. 
Andar de um lado para o outro, bater o pé ou roer as unhas são atitudes 
que não vão ajudar em nada, além de demonstrarem pouco controle 
emocional.

Chegou o entrevistador

A dica é sempre se levantar quando o entrevistador entrar 
na sala onde você está. Quando o candidato não se levanta, isso pode 
ser interpretado como falta de empatia ou de educação. Levante-se e 
cumprimente o entrevistador com um aperto de mão firme (não pre-
cisa esmagar a mão dele, mas não vale aquele aperto de mão frouxo e 
desanimado). Transmita uma energia positiva ao entrevistador, sinta-se 
feliz por aquele momento. Na hora de cumprimentar o entrevistador, 
mostre um sorriso, uma fisionomia aberta e receptiva, olhe no olho e 
crie uma conexão com a pessoa que vai conduzir a entrevista.

Não fique nervoso em excesso

Domine o nervosismo, pois isto pode tirar você do processo. 
Normalmente os entrevistadores tentam deixar o candidato à vontade 
pelo menos uma vez. Caso pergunte “Você está nervoso?” (e você es-
tiver), pode dizer que está um pouco, mas não estenda o assunto nem 
ache que com isso você tem uma desculpa para agir de qualquer jei-
to. Busque recompor-se rapidamente e mostre que você tem controle 
emocional.

Durante a conversa com o entrevistador

Deixe o entrevistador conduzir a conversa e tenha flexibili-
dade para se adaptar e responder as perguntas. O jogo de cintura vale 
também para o estilo da conversa. Seja verdadeiro em suas respostas.

Se as perguntas se tornarem mais agressivas e desafiadoras, 
mantenha a calma e responda objetivamente. Pode acontecer de o en-
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trevistador estar testando como você se comporta sob pressão emo-
cional. E se ele for para o outro extremo, chamando você pelo apelido, 
usando gírias e parecendo estar bem à vontade, a dica é adaptar-se sem 
querer parecer ou virar “amigo íntimo”.  Você pode sorrir, mas conti-
nue a chamar o entrevistador pelo nome e evite palavrões, mesmo que 
ele os use.

Ao falar de sua experiência em outra empresa, comece do 
macro para o micro, demonstrando ter uma linha clara de raciocí-
nio. Assim, você poderá, por exemplo, começar falando brevemente 
o que a empresa onde trabalhou faz e em qual setor da economia 
atua. Em seguida, fale em qual departamento trabalhou, qual era 
sua função e, então, qual foi o seu diferencial. Imagine que está res-
pondendo a estas perguntas básicas: O quê? Como? Por quê? Qual 
o resultado?

Se possível, exemplifique com números e resultados qualitati-
vos obtidos naquela empresa. Isso conta pontos na hora da entrevista, 
porém se isso não for pedido, não é preciso levar apresentações e  re-
latórios.

Tempo de duração da entrevista

Se o entrevistador não falar quanto tempo vai durar a entre-
vista, você pode perguntar quanto tempo ele tem. Assim você pode 
adaptar o discurso ao tempo disponível. 

Fazer perguntas no final

Caso o entrevistador não tenha comentado, fazer perguntas 
sobre a empresa pode mostrar que o candidato está interessado. Per-
guntas como quais são os desafios daquela oportunidade, se é uma 
posição nova ou reposição de alguém que saiu ou mesmo quais são os 
próximos passos do processo podem pegar bem.

Evite perguntar sobre o que a empresa faz, pois se espera que 
o candidato saiba, ou indagar sobre salário e benefícios antes mesmo 
de saber se foi selecionado não pegam nada bem.
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Cuidado, perguntar se você foi bem na entrevista pode trans-
parecer insegurança e vale, no máximo, para quem está disputando uma 
vaga de estágio. Perguntas sobre a seleção podem ser feitas. Você pode, 
por exemplo, perguntar ao entrevistador sobre a vaga especificamente. 
Nesse caso, é importante aceitar a resposta e agradecer, sem fazer jus-
tificativas ou insistir.

O que dizer na despedida

Importante lembrar que a sua postura está sendo avaliada do 
início ao fim da entrevista e não custa nada ser educado. É recomen-
dável despedir-se do entrevistador com o mesmo cuidado do início: 
Cumprimente firme, olhe no olho e agradeça pela oportunidade.

Chiclete, celular, boné, roupa curta e outras escorregadas

Não vá para uma entrevista de qualquer jeito, encare a conver-
sa como um momento especial e estar ali por inteiro, de corpo e alma, 
são algumas das recomendações gerais sobre como se comportar na 
entrevista de emprego. 

I.	 Desligue o celular - esqueça que o ele existe. Em um caso muito es-
pecial, avise o entrevistador logo no início. Solicite a ele, por exemplo: 
Posso pedir um favor? Estou com um problema de saúde com meu filho, 
ele está no hospital, e talvez eu precise atender o celular. Tudo bem com 
o senhor ou você? (dependendo de como o entrevistar se apresentar). 
Se você esquecer de desligar o celular e ele tocar no meio da entre-
vista, não entre em pânico. Desligue o aparelho imediatamente, peça 
desculpas e aja com naturalidade, como se nada tivesse acontecido.

II.	 Chicletes, piercings e tatuagens - para os especialistas, é melhor 
tirar os piercings e evitar mostrar as tatuagens na entrevista. Tam-
bém mascar chicletes nunca pega bem, nem para vagas em lugares 
mais informais.

III.	Aparência - outra dica básica que não custa lembrar é cuidar da 
aparência. Evite usar muito perfume, esteja com os dentes esco-
vados, de banho tomado e bem vestido. Bem vestido quer dizer 
vestir-se segundo a ocasião, sem exageros. 
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Emoção e atração

Mostre que você contagia as pessoas ao seu redor, sem fingi-
mentos. Mostre as idéias com entusiasmo, mostre que você acredita no 
que está falando. Uma idéia sem entusiasmo é uma idéia morta como 
visto anteriormente. 

Procure conhecer suas próprias emoções, administrá-las e 
motivar a si próprio. Todos nós somos intuitivos. A questão é se esta-
mos usando essa forma de inteligência para solucionar nossos proble-
mas, pressionar oportunidades, descobrir novos negócios ou apenas 
passando pela vida profissional e acadêmica.

Segundo Adam Smith5, os bons administradores têm uma es-
pécie de concentração interior, uma intuição, uma sensação, nada que 
se possa aprender na escola. Para ele, a primeira coisa necessária é co-
nhecer a si mesmo. 

O Mundo Digital

No mundo hoje, dirige-se através dos diversos tipos de co-
municação, porém observa-se ainda, em muitas localidades, a exclu-
são digital. Quando você consegue decifrar determinada comunica-
ção e ela se torna significativa, então isto é informação. No mundo 
do trabalho, seria fantástico se todos os funcionários das empresas 
ou mesmo gestores, tivessem ideias novas a todo tempo. Bom seria se 
eles dessem suas opiniões sobre como obter melhores resultados para 
sua empresa, ou apresentassem a melhor forma de atender e agradar 
seus clientes. 

As tecnologias mudam velozmente, mais até do que os hábitos, 
as mentalidades e as normas de conduta pessoal e empresarial. Segundo 
Alvin Toffler, “os analfabetos deste século serão aqueles que não desen-
volverem as habilidades de aprender, desaprender e reaprender”.

5	 Adam Smith, considerado o formulador da teoria econômica, nasceu em 1723, em Kirk-
caldy, na Escócia.
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O impacto das novas tecnologias na sociedade é uma rea-
lidade da qual não se pode esconder. Entre luzes e sombras, a 
humanidade caminha para o futuro com as tecnologias entrando 
cada vez mais nas diferentes tarefas do cotidiano. Embora o Brasil 
tenha ingressado mais tarde nestes avanços, segundo o sociólogo 
Laymert Garcia dos Santos (2008), o país pode ter um ponto de vista 
diferente. 

Com uma população mais jovem e moderna 
do que os países do Primeiro Mundo, tem uma 
abertura para o novo, cujo potencial é muito 
grande. Para isso, é necessária a articulação da 
nossa cultura, muito rica e vital, com as novas 
tecnologias (DOS SANTOS, 2008). 

São três as grandes linhagens tecnológicas interligadas que 
vêm modificando o mundo a partir da década de 1970: as chamadas 
tecnologias da informação, que lidam com a informação digital; a tec-
nologia genética, que lida com a informação genética; e uma terceira, 
que é a nanotecnologia6, que lida com as transformações da matéria em 
escala nano (DOS SANTOS, 2008).

 De um lado, observam-se as modificações da tecnologia nas 
informações comunicacionais, incluindo aí o computador e tudo o que 
está relacionado à comunicação digital. De outro lado, estão as tecnolo-
gias da vida, e as da transformação da matéria em escala nano. 

Importante salientar é que há uma convergência dessas tecno-
logias cada vez maior. Para os especialistas, a informação genética não 
poderia existir sem a informação digital. Todas elas inserem-se dentro 
da revolução cibernética que veio com a Terceira Revolução Industrial. 

Em todos os ambientes (doméstico, empresas, comércio, es-
colas, etc) há o computador, a TV, o micro-ondas, a antena parabólica, 
o telefone, o vídeo, o fogão... em tudo se pode observar a presença da 

6	 Nanotecnologia - tecnologia que trabalha em escala nanométrica, aplicada freq. à produção 
de circuitos e dispositivos eletrônicos com as dimensões de átomos ou moléculas.
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tecnologia e/ou o produto de um processo tecnológico: a caneta, o 
cafezinho, a água ozonizada, o carro automático etc.

Todos esses objetos e alimentos são resultado de processos 
tecnológicos, da ciência, da invenção, da criatividade do ser humano 
para facilitar, aprimorar a vida, gerando mais qualidade e potencializan-
do a aplicação das tecnologias.

Portanto, ao estudante, nos diversos níveis de capacitação, é 
necessário estar sempre em contato e acompanhando o desenvolvi-
mento digital. Não é possível separar o conhecimento acadêmico da 
tecnologia que vem sendo disponibilizada nas indústrias, nas casas, ou 
seja, em todos os lugares. Se de um lado a percepção das pessoas fica 
aquém da tecnologia, é importante dizer que foi o próprio homem 
quem as criou e ou aprimorou.

PRÓPRIO NEGÓCIO / EMPREENDEDORISMO

Empreendedorismo é definido como um comportamento e 
não como um traço de personalidade. Segundo esse ponto de vista, as 
pessoas podem aprender a agir como empreendedores, usando para 
isso ferramentas baseadas no interesse em buscar mudanças, reagir a 
elas e explorá-las como oportunidade de negócios.

Segundo Dornellas (2012) Empreendedorismo é o envol-
vimento de pessoas e processos que, em conjunto, levam à transfor-
mação de ideias em oportunidades. A perfeita implementação destas 
oportunidades leva à criação de negócios de sucesso. 

Empreendedorismo é a habilidade de se conceber e estabele-
cer algo partindo de muito pouco ou quase nada. O empreendedoris-
mo tem duas características fundamentais: a oportunidade e a necessi-
dade. A oportunidade diz da capacidade que algumas pessoas têm de 
aproveitar momentos profissionais e se lançar no mundo do trabalho. 
Já a necessidade implica em sobrevivência.
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Três fatores de sucesso de pequenas empresas segundo a visão 
dos donos

A viabilidade e o sucesso de uma empresa vai depender, ba-
sicamente, da figura do empreendedor, pois ele é o ponto central que 
determinará, ou não, onde o empreendimento pode chegar. Cabe a ele 
muitas vezes, exercer, simultaneamente, o papel de dono da ideia e o de 
gerente das ações que serão colocadas em prática. 

Dessa forma, o empreendedor deve procurar sempre desen-
volver as virtudes e as qualidades necessárias para obter sucesso no seu 
empreendimento. Ele deve observar alguns pontos importantes para o 
sucesso:

1º - Valores associados à pessoa do empreendedor, ou 
seja, às virtudes que são características fundamentais de quem quer ini-
ciar seu próprio negócio.

2º - Habilidades gerenciais, que incluem estratégias de ni-
cho, gerenciamento do fluxo de caixa, um sistema orçamentário sim-
ples, mas eficiente, experiência anterior, educação e estrutura organiza-
cional simples.

3º - Habilidades pessoais, que incluem um bom relaciona-
mento com um representante de crédito, boas relações com clientes e 
boas relações com os empregados.

Já durante o período de faculdade, muitos estudantes, a partir 
de disciplinas voltadas ao assunto, desenvolvem habilidades empreen-
dedoras. Muitos ainda cursando a graduação desenvolvem negócios e 
geram empregos. Este diferencial pode ser motivado inclusive pelas prá-
ticas e estudos integrados disponibilizados pela instituição de ensino.

Breve sugestão para Criar Economia Solidária 
e Geração de Renda

Toda pessoa tem um talento que pode ser aproveitado e apli-
cado para gerar alguma renda. Então, observar um talento que chama 
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atenção de outras pessoas pode ser uma boa forma de descobrir o tipo 
de atividade que você poderia desempenhar naturalmente, para gerar 
renda, ou mesmo aplica-la sem prejuízos na sua ocupação principal 
(trabalho). 

É natural que os recém-formados não tenham inicialmente, 
uma visão de qual é seu potencial profissional a explorar ou ainda, este-
ja em dúvidas em qual caminho seguir na carreira profissional.

Certo é que há inúmeras oportunidades de renda que dão 
certo, ainda que algumas pareçam extrapolar a ideia de trabalho. Na 
internet são apresentadas diversas sugestões para consumação de renda 
inicial ou mesmo renda extra. A seguir algumas delas:

1)	 Ministrar palestras nas escolas, igrejas, vilas, favelas e nas 
comunidades em geral;

2)	 Cadastrar os trabalhadores interessados em informações 
de desenvolvimento de projetos, oficinas, trabalhos vo-
luntários, geração de renda, cooperativas e empreende-
dorismo;

3)	 Separar os grupos por áreas de interesse e localidade;
4)	 Buscar parcerias; 
5)	 Sugestões de negócios: oficinas de celulares e computa-

dores, alimentos, produtos de limpeza, reciclagem, con-
fecção, desentupimento de calhas, pedreiro, pintura entre 
outras áreas.

6)	 Alugue seu imóvel, ou parte dele;
7)	 Transporte pessoas;
8)	 Alugue qualquer objeto (até uma baleia inflável);
9)		 Alugue sua bike ou prancha;
10)	 Cuide de um cachorro;
11)	 Teste aplicativos e sites;
12)	 Organize festas;
13)	 Venda produtos feitos com suas próprias mãos;
14)	 Abra uma franquia;
15)	 Construir uma carteira de investimentos;
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16)	 Revender serviços e produtos online.		
Dentre outros. Abuse das ideias. Coloque as ideias em prática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No mundo globalizado, onde as economias e as Nações estão 
cada vez mais integradas, o estudante tem diferentes possibilidades de 
sucesso profissional. Apontar o caminho do sucesso vai além das por-
tas da faculdade ou até mesmo de uma boa consultoria de carreira.

À instituição de ensino, bem como aos docentes, cabe o papel 
primeiro de transmissão de conhecimentos e a geração da capacidade 
intelectual do estudante. Este por sua vez, pode estar sem rumo, sem 
saber qual decisão será melhor para seu futuro. É uma dúvida natural. 
Para aqueles que já estão trabalhando, pode ser mais fácil o remane-
jamento da carreira. Mas o próprio mundo do trabalho é quem faz a 
devida separação.

Enfim, cada pessoa é diferente uma da outra. As oportuni-
dades estão para todos e cabe a cada um, investir e desenvolver suas 
capacidades e conhecimentos.
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Conceito de Infecção Hospitalar

A infecção hospitalar é uma das complicações mais frequen-
tes e importantes que acometem pacientes hospitalizados, constituindo 
atualmente um grave problema de saúde pública. No Brasil, o Minis-
tério da Saúde estima que 15,5% dos pacientes internados adquirem 
alguma infecção.

Uma infecção hospitalar acresce de cinco a dez dias no perío-
do de internação, sendo responsável pelo aumento na permanência do 
paciente. Caso essa infecção esteja associada a algum microrganismo 
resistente, pode resultar no aumento da permanência em até vinte dias 
de internação, além de limitar o arsenal antimicrobiano disponível e 
elevar o custo assistencial.

Entende-se por infecção hospitalar aquela adquirida após a admis-
são do paciente e que se manifeste durante a internação ou após a alta, quan-
do puder ser relacionada com a internação ou procedimentos hospitalares. 
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Estima-se que o recém-nascido hospitalizado em unidade de 
terapia intensiva tenha um risco de 15% a 25% de adquirir infecção 
hospitalar, enquanto a crianças fora do período neonatal tenha risco 
de 14% quando em unidade de tratamento intensivo, e de 5% quando 
tratada em enfermaria. A literatura reporta-se a que mais de 50% das 
infecções hospitalares estão relacionadas com o uso de procedimentos 
invasivos. A sepse primária (BSI) corresponde a 28% das infecções 
hospitalares na Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica (UTIPed) e é 
o sítio mais comum, seguido das pneumonias com 21% e infecção do 
trato urinário com 15%. 

Para compreender melhor o comportamento das infecções 
hospitalares e elaborar as medidas de controle e prevenção pertinentes, é 
preciso conhecer quais os fatores de risco envolvidos no desenvolvimen-
to das infecções hospitalares. Vários fatores estão relacionados com o 
desenvolvimento das infecções hospitalares, como a gravidade da doença 
na admissão do paciente, o uso de terapia com antiácido, betabloquea-
dores de receptores, administração de antimicrobianos e corticoides, a 
submissão a cirurgia, a permanência hospitalar superior a 24 horas, a 
realização de procedimentos invasivos e a baixa taxa do número de pro-
fissionais de enfermagem por paciente dia. Em Pediatria, as taxas são, 
dramaticamente, influenciadas pela idade dos pacientes, score Pediatric 
Risk of  Mortality (PRISM) elevado (maior de 10), sítio anatômico aco-
metido, tipo de unidade assistencial, procedimentos invasivos e duração 
da hospitalização (mais de uma semana). Estudos revelam que a densida-
de populacional e relação horas de enfermagem por paciente dia é outro 
fator de risco no desenvolvimento das infecções nas UTI pediátricas. 

Recomendações para higienização das mãos 

A higienização das mãos consiste na lavagem das mãos com 
água e sabão e fricção com álcool 70% ou outro antisséptico (clorexidi-
na, triclosan, iodóforos – PVPI), objetivando remover sujidades e a flo-
ra transitória e reduzir a flora residente das mãos, prevenindo a trans-
missão de microrganismos para pacientes, ambientes e profissionais. 
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É a medida individual mais simples e menos dispendiosa para 
prevenir a propagação das infecções relacionadas à assistência à saúde. 
As mãos constituem a principal via de transmissão de microrganismos 
durante a assistência prestada aos pacientes, pois a pele é um possível 
reservatório de diversos microrganismos, que podem se transferir de 
uma superfície para outra, por meio de contato direto (pele com pele), 
ou indireto, através do contato com objetos e superfícies contamina-
dos.

Indicações para higienização das mãos
•	 Sempre que estiverem sujas.
•	 Antes e após o contato com o paciente.
•	 Antes do preparo e da manipulação de materiais e medica-

mentos ou após utilização de equipamentos.
•	 Antes de calçar e após a retirada das luvas. Importante: o uso 

de luvas não dispensa a lavagem das mãos antes e após conta-
tos que envolvam mucosas, sangue ou outros fluidos corpó-
reos, secreções ou excreções.

•	 Antes e após atos fisiológicos ou pessoais (pentear-se, alimen-
tar-se, ir ao banheiro, fumar).

•	 Antes e após qualquer procedimento dentro das unidades de 
isolamento.

•	 Após procedimentos em sítios diferentes em um mesmo pa-
ciente.

Cuidados básicos na higienização das mãos
•	 No caso de torneiras com contato manual para fechamento, 

utilizar sempre papel toalha. 
•	 Friccionar toda a superfície das mãos com sabão ou antissép-

tico. Não esquecer os espaços interdigitais e dorso da mão.
•	 Secar a mão com papel toalha descartável. O uso coletivo de 

toalhas de tecido é contraindicado, pois estas permanecem 
úmidas, favorecendo a proliferação bacteriana.

•	 As mãos devem estar secas para aplicação e fricção do álcool 
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70%. O procedimento dura de 20 a 30 minutos. A mão deve 
secar naturalmente.

•	 Na antissepsia cirúrgica, o procedimento deve durar de três a 
cinco minutos para a primeira cirurgia e de dois a três minutos 
para as cirurgias subsequentes. Realizar a antissepsia de mãos 
e antebraços.

•	 A higienização das mãos com antisséptico é recomendada na 
realização de procedimentos invasivos, na prestação de cuida-
dos a pacientes críticos e no contato direto com feridas e/ou 
dispositivos, como cateteres e drenos.

A utilização de solução alcoólica a 70% pode substituir a hi-
gienização das mãos com água e sabão quando as mãos não estiverem 
visivelmente sujas. Deve-se dar preferência a soluções alcoólicas glice-
rinadas a fim de reduzir-se o ressecamento das mãos.

Recomendações para controle prevenção das 
infecções de corrente sanguínea 

A infecção da corrente sanguínea (ICS) relacionada à terapia 
intravenosa é um fator importante na morbidade, mortalidade e custos 
hospitalares, especialmente nos cuidados intensivos.

Os fatores de risco para infecções em corrente sanguínea em 
pediatria envolvem: internação em UTI, o uso de ventilação mecânica, 
neutropenia, a utilização de cateter venoso central (CVC), o uso de nu-
trição parenteral total, a manipulação excessiva dos CVC, a quebra na 
manutenção do sistema fechado para administração de drogas e hemo-
derivados e a duração do uso de nutrição parenteral e soluções lipídicas.

Os cateteres vasculares vêm sendo utilizados cada vez mais 
na assistência aos pacientes. Frequentemente estão relacionados a com-
plicações infecciosas, sendo a mais importante a infecção da corrente 
sanguínea (ICS). Os cateteres venosos centrais (CVC) são os que acar-
retam maior risco ao paciente, embora os cateteres periféricos também 
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possam levar a infecções localizadas (flebite) e ICS. Para minimizar os 
riscos de infecção, medidas preventivas devem ser adotadas. 

Quadro 1 – Critérios utilizados para diferenciação entre 
colonização, flebite, infecção ou bacteriemia associados a 
cateter vascular

Características Colonização Flebite

Infecção 
do sítio de 
inserção do 
cateter

Bacteriemia 
relacionada 
ao cateter

Cultura da ponta 
de cateter positiva negativa Positiva positiva

Hemocultura negativa negativa Positiva positiva

Sinais de 
inflamação local sem sinais

sinais 
presentes, 
mas sem 
pus

presença de 
pus

presentes ou 
ausentes

Sinais de 
infecção 
sistêmica: febre, 
bradicardia, 
apneia, 
hipotermia

sem sinais sinais 
ausentes

sinais 
presentes ou 
ausentes

presentes

1) Por cultura do cateter positiva entende-se o resultado da cultura da ponta distal do cateter 
(5cm):

- > 15 UFC/ml pelo método semiquantitativo (rolamento)
- ou > 100 UFC/ml pelo método quantitativo (vortex ou sonicação) 

2) O diagnóstico de bacteriemia associada a cateter ou bacteriemia primária implica afastar-se 
outra fonte de infecção da corrente sanguínea. Logo, é um diagnóstico de exclusão.
3) O sangue para hemocultura deve ter pelo menos uma amostra (ou set = 2 frascos) colhida 

por veia periférica.

Serviço de Controle de Infecção do Hospital João XXIII
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Recomendações para a prevenção e controle das infecções 
relacionadas a cateter vascular.

•	 Higienização das mãos (uso de antisséptico) antes e após in-
serção do cateter e em contato com local de inserção ou ma-
nipulação do cateter. 

•	 O uso de luvas não elimina a obrigatoriedade de higienização 
das mãos.

•	 O uso de luvas de procedimento para inserção de cateteres 
periféricos (CVP) e de luvas estéreis para inserção de cateter 
vascular central (CVC) ou arterial. 

•	 Monitoração dos sítios de inserção do cateter visualmente ou 
por palpação. Caso apresente hiperemia, secreção purulenta 
no local da inserção ou febre sem outras manifestações suge-
rindo outros sítios de infecção, o cateter deverá ser removido 
e encaminhado ao laboratório para a realização de cultura de 
ponta de cateter (PC). A hemocultura também deverá ser so-
licitada, sendo uma amostra do cateter a ser removido e outra 
de um sítio periférico.

•	 Registrar data, hora de inserção e de remoção do cateter, e 
mudanças em formulário padronizado.

•	 Fazer cultura de PC somente quando houver suspeita de in-
fecção.

Cuidados com a inserção e manutenção do cateter
•	 Para a realização do procedimento, o profissional deve pro-

mover a higienização das mãos e antebraços (antissepsia ci-
rúrgica). 

•	 Na inserção de CVC, é necessário que o profissional use a 
paramentação completa (gorro, máscara cirúrgica, capote e 
luvas estéreis).

•	 Deve-se promover antissepsia do local de inserção e utilizar pre-
ferencialmente clorexidina 2% ou 4%. As soluções de povidona 
de iodo (PVPI) ou álcool 70% podem ser utilizadas. E fazer an-
tissepsia em campo ampliado do local e usar campo estéril. 
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•	 Em CVC, usa-se clorexidina aquosa 2% ou 4%; a segunda 
opção é PVPI degermante. Estudos revelam que a clorexidina 
a 2% é superior a outros antissépticos, reduzindo as taxas de 
infecção relacionadas a cateter vascular. Em CVP, fricciona-se 
álcool 70%.

•	 O antisséptico deve secar antes da inserção do cateter.
•	 Se PVP-I, deve-se permitir que fique em contato com a pele, 

pelo menos, por dois minutos.
•	 Em neonatos, devem-se evitar os agentes contendo iodo (PVP

-I), devido ao efeito potencial sobre a tireoide.
•	 Após a inserção, manter curativo oclusivo com gaze estéril 

seca ou curativo transparente.
•	 Trocar sempre que necessário o curativo (sujo, molhado, solto 

ou após inspeção). 
•	 Curativos com gaze pode ser trocado a cada 24 horas, e cura-

tivos transparentes serão trocados semanalmente (a cada sete 
dias), desde que não estejam sujos, molhados ou soltos.

•	 A troca do cateter deve ser realizada preferencialmente pelo 
enfermeiro ou técnico de enfermagem treinado. 

•	 Não retirar o curativo do cateter durante o banho e evitar 
que este molhe para reduzir a probabilidade de introdução de 
microrganismos para o cateter.

•	 Abrir o sistema de infusão o mínimo possível. 
•	 Devem-se desinfetar as conexões com álcool, sempre que ma-

nipuladas.

Seleção do local de inserção cateter
•	 Escolha adequada do cateter, da técnica inserção e do local de 

inserção, com o menor risco de complicações de acordo com 
tipo (CVC ou CVP) e a duração da terapia IV.

•	 Punção venosa periférica: dar preferência aos MMSS evitando 
locais de dobras articulares. 

•	 Acesso venoso central de inserção periférica percutânea é a 
segunda escolha de acesso. (Este acesso é mais utilizado em 
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crianças).
•	 Acesso venoso central: 1º - escolha subclávia; 2º - escolha ju-

gular; e 3º - escolha femoral. 
•	 O acesso jugular deve ser evitado no caso de paciente tra-

queostomizado.
•	 Nos casos de cateter de hemodiálise, deve-se dar preferência 

para jugular e femoral. Evitar inserção na subclávia. 

Remoção do cateter vascular
•	 Remover quando não forem necessários. 
•	 Cateter periférico: trocar no mínimo a cada 72-96 horas em 

adultos para prevenir flebite. Em criança, retirar tão logo pos-
sível ou em complicações.

•	 Remover imediatamente caso observe secreção purulenta, in-
dependente do tempo de inserção.

•	 Cateter venoso central: trocar nos casos de sinais de infecção 
e encaminhar a ponta de cateter para realização de cultura.

Quadro2 - Recomendação de troca de cateteres vasculares
Tipo de 
cateter

Tempo de 
permanência Observação

Intracath Sem troca programada
Intracath com 
acesso por 
flebotomia

Em adultos, 4 a 5 dias
Em crianças, na suspeita 
de complicação.

Apresenta frequentes 
complicações, portanto esse 
tipo de acesso deve ser evitado.

Cateter venoso 
central
para 
hemodiálise

Sem troca programada

Cateter venoso 
central
de implante 
cirúrgico

Sem troca programada
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Cateter de Swan 
Ganz 7 dias O risco de infecção aumenta a 

partir do 5º dia.

Cateter 
umbilical

Arterial: 5 dias.
Venoso: 14 dias 
(máximo) Considerando 
custo-benefício é 
indicado tempo médio 
de7 dias.

Remover e não repor se 
identificada
infecção, insuficiência vascular 
ou
trombose.

Cateter venoso 
periférico

Adulto: 72 – 96 horas
Criança: Sem troca 
programada

Em quebra de técnica asséptica
ou quando inserido de urgência 
o cateter deve ser trocado 
dentro de 48h ou se houver 
sinais de flebite (calor, rubor, 
eritema, edema), infecção ou 
mau funcionamento do cateter.

Cateter arterial
periférico 5 dias

Trocar também transdutor.
Não colher sangue por esse 
acesso.
A troca desse tipo de cateter 
não é resolvida na literatura.

Serviço de Controle de Infecção do Hospital João XXIII; CDC, 2002. Adaptado.

Envio de ponta de cateter para cultura
•	 Promover antissepsia rigorosa da pele ao redor da inserção do 

cateter com cloroxedine 2% ou 4% ou PVPI.
•	 Com luvas estéreis e bisturi cortar 5 cm a 7 cm da ponta do 

cateter. 
•	 Encaminhar ao laboratório em recipiente estéril. 

Substituição dos equipos e circuitos
•	 Datar os equipos para controle do dia da troca. 
•	 Trocar equipos e circuitos de infusão a cada três dias.
•	 Se infusão de lipídios, sangue ou derivados, trocar a cada uso.
•	 Se infusão de Nutrição Parenteral, trocar a cada 24 horas.
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Recomendações para controle e prevenção 
das infecções respiratórias hospitalares

Pneumonia hospitalar é uma infecção do trato respiratório in-
ferior, adquirida após 48 horas de internação no ambiente hospitalar, 
e que não estava presente ou em incubação no momento da admissão. 

A taxa global de pneumonia hospitalar é variável, apresentan-
do maiores índices naquelas instituições que realizam procedimentos 
invasivos complexos (por exemplo: cirurgias toracoabdominais, venti-
lação mecânica, etc.) e/ou que internam pacientes de maior gravidade 
(por exemplo: grandes queimados, politraumatizados, etc.).

As infecções pulmonares são responsáveis por aproximada-
mente 20% das infecções hospitalares e apresentam alta taxa de mor-
bimortalidade. Portanto, além do impacto potencialmente devastador 
para o paciente, podem ser extremamente onerosas para instituição 
(aumento do tempo de permanência hospitalar, reservatório para bac-
térias multirresistentes, aumento de custos, etc.).

Pneumonia associada à ventilação mecânica é a segunda causa 
mais comum de infecção hospitalar adquirida na unidade de terapia 
intensiva (UTI). As pneumonias nas UTI estão associadas ao uso de 
ventilação mecânica. Vigilância das pneumonias associadas à ventilação 
mecânica é complexa e, geralmente, é realizada utilizando definições 
clínicas estabelecidas pelo CDC. Os exames invasivos através do lavado 
broncoalveolar aumentam a sensibilidade e a especificidade do diag-
nóstico. A patogênese em crianças é pouco conhecida, mas diversos 
estudos de coorte prospectivos sugerem que aspiração e imunodefi-
ciência são fatores de risco. 

Educar os profissionais de saúde em relação à epidemiolo-
gia e às medidas de controle e prevenção da pneumonia bacteriana, 
para assegurar a competência profissional de acordo com o nível de 
responsabilidade do profissional na instituição de saúde e envolver os 
profissionais na implementação de intervenções preventivas pelo uso 
de técnicas e ferramentas de melhoria de desempenho, é considerado 
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pelo CDC uma medida fortemente recomendada para implementação 
e fortemente embasada por estudos experimentais, clínicos ou epide-
miológicos bem elaborados.

Recomendações gerais para a prevenção e controle das infecções 
respiratórias

•	 Higienizar das mãos antes da realização dos procedimentos 
respiratórios e após o término. 

•	 Utilizar preferencial ventilação não invasiva, evitando a intu-
bação traqueal.

•	 Usar técnica asséptica na intubação e utilização de tubo estéril. 

Cuidados com VM
•	Trocar o circuito do respirador somente quando sujo, entre pa-

cientes, e em mau funcionamento. 
•	Desprezar rotineiramente o líquido condensado no circuito, 

com cuidado para evitar retorno para o paciente. Para realiza-
ção desse procedimento, é necessário estar de luvas e higieni-
zar as mãos antes e após o procedimento.

•	Usar água estéril para preenchimento dos umidificadores.
•	Manter o paciente com a cabeceira elevada a 30º-40º sempre 

que possível.

Cuidado na aspiração traqueal
•	Usar técnica asséptica rigorosa. 
•	Higienizar as mãos e usar luva estéril para aspiração traqueal na 

mão dominante. 
•	A sonda de aspiração tem de ser estéril e é de uso único.
•	Usar apenas líquido estéril na fluidificação da secreção traqueal. 

Prevenção de colonização orofaríngea
•	Higienizar a cavidade oral em pacientes em ventilação mecâni-

ca no mínimo duas vezes por plantão. 
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Uso de nebulizadores, umidificadores e máscaras respiratórias
•	Utilizar apenas líquidos estéreis. 
•	Entre pacientes diferentes devem ser esterilizados e entre pro-

cedimentos (no mesmo paciente) promover desinfecção. 

Cuidado com material respiratório, ambu, circuitos
•	Entre pacientes diferentes, promover limpeza seguida de esteri-

lização ou desinfecção de alto nível de todo material (máscara, 
circuitos, extensões, umidificadores, conexões). 

Aparelho de anestesia e circuitos respiratórios
•	Maquinaria interna: não é necessária a desinfecção ou esterili-

zação rotineira da maquinaria interna. Seguir a recomendação 
do fabricante.

•	Parte externa do equipamento de anestesia: limpar e realizar 
desinfecção com álcool a 70% diariamente.

•	Componentes reutilizáveis do sistema respiratório (circuitos, 
dispositivos em Y, bolsa inspiratória e umidificador): limpar, 
esterilizar ou realizar desinfecção de alto nível, entre pacien-
tes.

•	Outros equipamentos: seguir a recomendação do fabricante.
•	Máscaras faciais e materiais que entram em contato com a mu-

cosa ou possam se sujar com as secreções do circuito: realizar 
desinfecção de alto nível entre cada paciente.

Quadro3 - Recomendações para limpeza e desinfecção/
esterilização dos materiais respiratórios

Material Tratamen-
to Tipo Frequência de troca

Ambu + re-
servatório + 
válvula
Máscara do 
ambu

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo 
Manter protegido em 
saco plástico quando 
em uso.
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Borrachas de
aspiração e de 
O2

Descartável Não se aplica Troca diária

Cabo de larin-
goscópio Desinfecção Álcool 70% por 

friccção
Após cada uso

Cânula de 
Guedel

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo

Capnógrafo
Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo

Circuito respi-
ratório – VM

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo 
Não tem indicação de 
troca após 7 dias.

Circuito respi-
ratório do apa-
relho de aneste-
sia no CC

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Diariamente (1Xdia) 
ou quando estiver sujo 
(secreção, sangue)

Cateter de as-
piração, Cateter 
de O2 Tubo 
orotraqueal

Descartável Não se aplica Uso único.

CPAP: mascara 
e circuito Descartável Não se aplica Sempre que sujo

Espaçador de 
puff

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo
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Frasco de 
aspiração

Desinfecção

Esteriliza-
ção
Descartável

Álcool 70% - no 
mesmo paciente
Àcido peracético – 
desinfecção de alto 
nível
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
Hidrogênio.

E entre pacientes uti-
lizar frasco estéril ou 
desinfecção de alto 
nível.
No mesmo paciente 
durante a internação 
limpeza com água + 
sabão e desinfecção 
com álcool 70%

Inalador
Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo

Lâmina de 
laringoscópio Desinfecção

Termodesinfecção
Álcool 70% por 
fricção

Após cada uso

Máscara com 
reservatório 
adulto ou in-
fantil

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo

Máscara de 
venturi

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo

Máscara para 
traqueostomia

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo.

Macroumidi-
ficador (mac-
ronebulizador) 
e traqueia

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Troca diária. Esteriliza-
ção ou desinfecção de 
alto nível (ácido pera-
cético).
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Nebulizadores 
de pequenos 
volumes e más-
cara de nebuli-
zação

Desinfecção

Esteriliza-
ção

Ácido peracético

Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Idealmente devem ser 
descartados.
Na impossibilidade, 
troca diária e entre 
procedimentos em um 
mesmo paciente pro-
ceder a limpeza com 
água e sabão + de-
sinfecção com álcool 
70%. Entre pacientes 
diferentes, esterilização 
ou desinfecção de alto 
nível (ácido peracéti-
co).

Nebulizadores 
de grande vo-
lume (macro-
nebulizador), 
tenda de O2, 
conexões e 
reservatórios

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Troca diária. Esteriliza-
ção ou desinfecção de 
alto nível (ácido pera-
cético).

Oxímetro por-
tátil Desinfecção Álcool 70% por 

friccção Após cada uso

Tenda e capace-
te de O2

Esteriliza-
ção

Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes.
No mesmo paciente: 
trocar 1X semana (eti-
quetar com a data da 
próxima troca). Trocar 
da água é diária, des-
prezar resíduo antes 
e colocar nova água 
estéril (ABD)

Tubo T, conec-
tor ou interme-
diário

Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes e sem-
pre que estiver sujo
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Umidificador
Desinfecção
Esteriliza-
ção

Ácido peracético
Óxido de etileno 
ou peróxido de 
hidrogênio

Entre pacientes.
No mesmo paciente: 
trocar 48 horas (eti-
quetar com a data da 
próxima troca). Trocar 
da água é diária, des-
prezar resíduo antes 
e colocar nova água 
estéril (ABD)

Válvula unidire-
cional Desinfecção Ácido peracético

Entre pacientes; na 
troca de circuito respi-
ratório e sempre que 
estiver sujo.

Serviço de Controle de Infecção do Hospital João XXIII

Recomendações para controle e prevenção 
das infecções urinárias

A infecção associada à terapia intravenosa e ao uso dos ca-
teteres vasculares é um importante fator de morbidade em terapia in-
tensiva. A inserção e a permanência do cateter urinário representam, 
conjuntamente, o maior fator de risco para a infecção hospitalar do 
trato urinário, seguidas por procedimentos cirúrgicos e diagnósticos do 
trato urinário.

As infecções do trato urinário são infecções hospitalares fre-
quentes, sendo 70% a 88% delas relacionadas à sondagem vesical. As-
sociadas à alta ocorrência de infecção estão a morbidade e a mortalida-
de relevantes, além dos custos com o aumento do tempo de hospitali-
zação e propedêutica.

A cateterização do trato urinário é de uso comum em prati-
camente todas as unidades hospitalares, notadamente nos centros de 
terapia intensiva. As infecções associadas à sondagem vesical são im-
portantes tanto por sua frequência quanto por serem as infecções hos-
pitalares com maior probabilidade de prevenção.
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O tempo de cateterização vesical é o principal fator de risco 
para o desenvolvimento da ITU associada a cateter. Nos primeiros 10 
dias, a incidência diária de uma nova infecção nos pacientes em uso de 
sistema de drenagem fechado permanece constante (2% a 16%). Para 
esses pacientes, após 30 dias o risco pode chegar a quase 100%. Nos 
casos de sistema de drenagem aberto, esse valor é alcançado em apenas 
quatro dias.

Os agentes responsáveis pela ITU associada a cateter são 
aqueles presentes na flora intestinal e genital do paciente ou no am-
biente hospitalar. Segundo a literatura, a proporção dos agentes é: 
Escherichia coli (25%), Pseudomonas aeruginosa (11%), Klebsiella pneumoniae 
(7%), Enterobacter spp. (5%), Proteus mirabilis (5%), Staphylococcus coagu-
lase-negativo (4%), Staphylococcus aureus e Candida spp. (2% cada um).

a) Indicações de cateterismo vesical contínuo
•	 Obstrução do trato urinário.
•	 Em cirurgias urológicas ou outras cirurgias de estruturas con-

tíguas.
•	 Em casos de necessidade de um controle rigoroso do débito 

urinário.

Indicações de cateterismo vesical intermitente
•	 Em pacientes com déficit neurológico ou com bexiga neuro-

gênica que façam retenção urinária.

Principais pontos de entrada de microrganismos no sistema de 
drenagem

•	 Canal uretral, no local de inserção do cateter.
•	 Conexão cateter/sistema de drenagem.

Recomendações gerais na prevenção e controle das infecções re-
lacionadas a cateterismo vesical

•	 Somente pessoas treinadas devem inserir e manipular a sonda. 
Preferencialmente somente o enfermeiro deve realizar catete-
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rismo vesical de demora. 
•	 Higienizar as mãos antes e após a inserção do cateter.
•	 Utilizar técnica asséptica na inserção do cateter. Promover 

antissepsia da genitália com anti-séptico (PVPI tópico ou clo-
rexidina) e utilizar material estéril.

•	 Utilizar sonda de menor calibre possível.
•	 Cateter de grosso calibre (>22F) deve ser evitado, exceto 

quando há indicação urológica específica como o risco de 
obstrução por coágulos.

•	 Higienizar as mãos ao manipular o sistema fechado de urina.
•	 Utilizar coletores de urina de circuito fechado com válvula 

antirrefluxo.
•	 Manter a drenagem contínua, sem bloqueio do fluxo por do-

bras do cateter ou do coletor.
•	 Não desconectar o circuito. 
•	 Trocar o sistema (cateter e circuito fechado de urina) caso 

tenha sido violado.
•	 Evitar contato do coletor fechado com o chão.
•	 Manter a bolsa coletora de urina abaixo da bexiga. 
•	 Promover higienização diária da genitália e após evacuações. 
•	 Remover o cateter o mais breve possível. Avaliar diariamente 

a retirada do cateter.
•	 Usar sondagem vesical de demora somente quando clinica-

mente necessária.
•	 Devido ao risco de contaminação cruzada, não é recomen-

dado o esvaziamento simultâneo de vários pacientes com o 
mesmo recipiente sem a prévia limpeza.

•	 Não há recomendação de irrigação do trato urinário com an-
tibiótico ou outro tipo de antimicrobiano para tratar ou pre-
venir infecção urinária.

•	 Não há benefício algum de se clampear o cateter urinário para 
reeducação vesical.
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RECOMENDAÇÕES PARA PREVENÇÃO E CONTROLE 
DA TRANSMISSÃO DE INFECÇÕES EM PACIENTES 
SUSPEITOS OU PORTADORES DE MICRORGANISMOS 
INFECTO-CONTAGIOSOS

A transmissão das infecções no ambiente hospitalar, e prin-
cipalmente nas unidades de terapia intensiva, envolve três elementos: 
uma fonte de infecção que tanto pode ser o paciente ou o profissional 
de saúde ou o ambiente; um hospedeiro susceptível, sendo ao paciente 
o mais vulnerável; e os meios de transmissão, como as mãos dos pro-
fissionais, os equipamentos e outros artigos de saúde.

O uso correto das medidas de precaução e isolamento de 
pacientes é extremamente importante para prevenir e reduzir a trans-
missão de microrganismos de pacientes colonizados/infectados para 
pacientes suscetíveis e para os profissionais. As precauções devem ser 
baseadas na forma de transmissão do agente. No entanto é fundamen-
tal a aplicação da precaução padrão, até recentemente conhecida como 
precauções universais. As “Precauções Padrão” são as mais importan-
tes por estarem relacionadas ao cuidado de todos os pacientes, inde-
pendente de seu diagnóstico ou da possibilidade de infecção.

O Isolamento é uma medida utilizada, quando há suspeita ou 
confirmação de colonização/infecção por patógenos de grande impor-
tância epidemiológica que podem ser transmitidos por contato, por go-
tículas ou pelo ar.

Precaução padrão
•	 Deve ser adotada por todos.
•	 Higienização das mãos;
•	 Uso de luvas para manipulação do paciente colonizado com 

microrganismos multirresistentes e/ou quando houver risco 
de contato com sangue, fluidos corpóreos, secreções e mu-
cosas.

•	 Uso de máscara e capote somente quando houver risco de 
respingos com sangue e secreções.
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•	 Limpeza do ambiente e equipamentos conforme orientações 
sobre a limpeza nas unidades.

•	 Cuidados com materiais perfurocortante.

Precaução por contato
Destina-se às situações de suspeita ou confirmação de doença 

ou colonização por microrganismos transmitidos pelo contato. Para 
maiores detalhes, consultar também as recomendações para manejo de 
pacientes portadores de “Bactérias Multirresistentes” e “Indicações de 
precauções respiratórias e de contato”.

Consiste em Precaução padrão + Precaução de contato:
•	 quarto privativo: pacientes com igual patologia podem usar o 

mesmo quarto. Em enfermarias, usar biombos para separação 
dos outros pacientes;

•	 uso obrigatório o de luvas ao manipular o paciente: lavar as 
mãos antes e logo após retirar as luvas;

•	 uso de capote em contato intenso com o paciente ou se este 
apresentar doenças com alta concentração bacteriana (diar-
reias persistentes e feridas drenantes);

•	 equipamentos (de preferência de uso exclusivo): proceder lim-
peza e desinfecção após o uso.
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Quadro 4 - Doença/condição clínica com indicação de precaução 
de contato

Doença/condição 
clínica Tempo de isolamento

Bactérias multirresistentes
Impetigo
Pediculose / Escabiose
Ferida drenante
Diarreia por Clostridium 
difficile
Herpes simples disseminada
Criança com infecção aguda não 
bacteriana
Hepatite A em paciente com 
incontinência fecal
Difteria

Durante internação
Após 24 horas de terapia
Após 24 horas de terapia
Após 24 horas de terapia
Durante a internação
Durante a internação
Durante a internação
 Durante a internação
2 culturas negativas com intervalo de 
24 horas

Serviço de Controle de Infecção do Hospital João XXIII

Precaução por gotículas

A transmissão por gotículas ocorre através do contato próxi-
mo com o paciente. As gotículas são partículas de tamanho considera-
do grande (>5 micras), eliminadas durante a fala, a respiração, a tosse, e 
os procedimentos, como aspiração. Atingem até um metro de distância 
e rapidamente se depositam no chão, cessando a transmissão. Portan-
to, a transmissão não ocorre em distâncias maiores, nem por períodos 
prolongados. Exemplos de doenças transmitidas por gotículas: doença 
meningocócica e rubéola.

Consiste em Precaução padrão + Precaução por gotículas:
•	 uso obrigatório de máscara cirúrgica para contato com 

o paciente a menos de um metro;
•	 quarto privativo: pacientes com igual patologia podem 

usar o mesmo quarto. Em enfermarias, usar biombos 
para separação dos outros pacientes.
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Quadro 5 -Doença/condição clínica com indicação de precaução 
por gotículas

Doença/condição clínica Tempo de isolamento

Pneumonia por bactéria multi resistente
Meningite/ Pneumonia/ Epiglotite e 
septicemia por H. influenzae
Meningite/ Pneumonia/ Septicemia por 
meningococo 
Difteria faríngea

Coqueluche
Adenovírus
Faringite e escarlatina em crianças por 
Streptococcus

24 horas após iniciar 
tratamento
24 horas após iniciar 
tratamento
24 horas após iniciar 
tratamento
2 culturas negativas com 
intervalo de 24 horas
5 dias
Durante internação
24 horas após início de 
tratamento

Serviço de Controle de Infecção do Hospital João XXIII

Precaução aérea

A transmissão por aerossóis é diferente da transmissão por 
gotículas. Algumas partículas eliminadas durante a respiração, fala ou 
tosse se ressecam e ficam suspensas no ar, podendo permanecer duran-
te horas e atingir ambientes diferentes, inclusive quartos adjacentes (são 
carreados por corrente de ar). Poucos microorganismos são capazes de 
sobreviver nestas partículas, podendo ser citados como exemplo: M. 
tuberculosis, vírus do Sarampo e vírus Varicela-Zoster.

Consiste em Precaução padrão + Precaução aérea:
•	 uso obrigatório de máscara N95 (profissional / visitan-

tes);
•	 quarto privativo: manter porta fechada. É indicado dis-

por de sistema de ventilação com pressão negativa e 
filtro de alta eficácia;

•	 os pacientes devem utilizar máscara cirúrgica durante 
transporte ou permanência fora da unidade de isola-
mento.
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Quadro 6 - Doença/condição clínica com indicação de precaução 
aérea

Doença/condição 
clínica Tempo de isolamento

Rubéola
Tuberculose pulmonar 
ou laríngea
Sarampo
Catapora

Durante internação
14 dias após início da 
terapêutica
Até fase de crosta
Até fase de crosta

Serviço de Controle de Infecção do Hospital João XXIII

Nos casos de rubéola, sarampo e catapora, devem-se associar 
precaução aérea e contato. 

Quadro 7 - Situações clínicas que requerem precauções empíricas

Tipo de precaução Condição clínica Possibilidade 
diagnóstica

Precauções para 
Aerossóis

Exantema vesicular. 
Exantema maculopapular 

com febre e coriza. 
Tosse, febre, infiltrado 

pulmonar em paciente 
HIV+. 

Varicela, Zoster 
disseminado 
Rubéola, Sarampo 
Tuberculose

Precauções para 
Gotículas

Meningite 
Petéquias e febre
Tosse persistente paroxistica 

ou severa durante 
períodos de ocorrência de 
coqueluche. 

D. Meningocócica, 
Coqueluche
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Precauções de 
Contato

Diarreia aguda infecciosa em 
paciente incontinente ou 
em uso de fralda. 

Diarreia em adulto com 
história de uso recente de 
antimicrobiano. 

Exantema vesicular. 
Bronquiolite em lactentes e 

crianças jovens.
História de colonização ou 

infecção por bactéria 
multirresistente. 

Internação recente em 
hospital com alta 
prevalência de bactérias 
multirresistentes. 

Abscessos ou feridas com 
drenagem de secreção não 
contida pelo curativo. 

Vírus/bactérias 
entéricas 
Clostridium difficile 
Varicela, Zoster 
disseminado VRS ou 
Vírus Parainfluenza 
Bactéria multi-R 
Bactéria multi-R 
Staphylococcus/ 
Streptococcus

Serviço de Controle de Infecção do Hospital João XXIII

Manejo com o paciente portador ou suspeito do vírus Influenza 
H1N1

Tanto a morbidade quanto a mortalidade devido à influenza 
e suas complicações podem variar ano a ano, dependendo de fatores 
como as cepas circulantes, o grau de imunidade da população geral e 
da população mais suscetível, entre outros. Atualmente vivemos a pan-
demia da Influenza H1N1.

A influenza ou gripe é uma infecção viral aguda do trato respiratório, 
com distribuição global e elevada transmissibilidade. Apresenta-se com 
início abrupto de febre, mialgia e tosse seca e, em geral, tem evolução 
autolimitada, de poucos dias. Sua importância deve-se a seu caráter epi-
dêmico, alta morbidade com elevadas taxas de hospitalização em ido-
sos ou pacientes portadores de doenças debilitantes crônicas.
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Modo de transmissão do vírus Influenza H1N1
•	Gotículas respiratórias expelidas quando a pessoa tosse, espirra 

ou fala numa proximidade de até 1 metro de outra pessoa. 
•	Contato com superfícies ou mãos contaminadas.
•	Transmissão pelo ar através de aerossóis a longa distância: > 

1 metro de distância, durante a realização de procedimentos 
geradores de aerossóis (nebulização, entubação, aspiração na-
sofaríngea, broncoscopia, autopsia etc.).

Medidas de prevenção e controle do vírus Influenza H1N1

As medidas de precaução padrão e precauções para gotícula 
(partículas de secreção respiratória) são recomendadas na assistência 
aos casos suspeitos ou confirmados.

•	 Higienização das mãos.
•	 Limpeza e desinfecção do ambiente – superfícies.
•	 Uso de máscara cirúrgica
•	 Uso de máscaras do tipo N95, N99, N100, PFF2 ou PFF3 - 

filtração de 95% de partículas de até 0,3μ, quando atuar em 
procedimentos com risco de geração de aerossol nos pacien-
tes suspeitos de infecção pelo novo vírus Influenza A/H1N1. 
Exemplos: intubação traqueal, aspiração nasofaríngea e naso-
traqueal, cuidados com traqueostomia, fisioterapia respirató-
ria.

•	 O uso de luvas é indicado na assistência aos casos suspeitos ou 
confirmados de infecção por novo vírus Influenza A/H1N1.

RECOMENDAÇÕES PARA ASSISTÊNCIA A PACIENTES 
PORTADORES DE BACTÉRIAS RESISTENTES

A definição de bactérias multidroga resistentes não obedece a 
critérios bem estabelecidos, contudo um critério comumente utilizado 
tem sido a resistência a duas ou mais drogas, de classes distintas, para as 
quais as bactérias são habitualmente sensíveis. É de extrema importân-
cia que cada instituição defina quais critérios serão utilizados para defi-
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nir cepas multirresistentes, em razão das implicações imediatas, como 
implantação das medidas necessárias para se evitar a disseminação dos 
fatores de resistência.

A infecção hospitalar por bactérias multirresistentes pode 
causar ao paciente pior prognóstico, estadia aumentada, uso de maior 
número de drogas, entre outras complicações. Portanto, todos os es-
forços para se evitar a disseminação dessas bactérias são pertinentes, 
sendo extremamente importante a adoção de precauções de contato ao 
atender pacientes portadores de bactérias multirresistentes.

Nos casos de pacientes portadores de bactérias resistentes é 
indicado precaução de contato, que consiste em:

•	 uso obrigatório de luvas para contato com o paciente;
•	 uso obrigatório de capote para contato com paciente;
•	 isolamento do paciente: 1ª opção, em quarto privativo; 2ª op-

ção, em coorte – pacientes portadores de bactéria resistente 
do mesmo gênero no mesmo quarto; e a 3ª opção, barreira – 
isolar pacientes separados por biombos na enfermaria.
A precaução padrão deve estar associada à precaução de 

contato e reforçar:
•	 higienização rigorosa das mãos antes e após entrar na enfer-

maria ou quarto de isolamento, e antes e após contato com 
paciente;

•	 limpeza e desinfecção de equipamentos utilizados no cuidado 
com paciente portador de bactéria resistente: termômetro, es-
tetoscópio, chassi, oxímetro e outros;

•	 limpeza rigorosa do ambiente: cama, armário de cabeceira, ca-
deira, suporte de soro, bancadas, banheiro, maçaneta da porta 
da enfermaria /isolamento. 
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Outras medidas importantes devem ser adotadas no controle das 
bactérias multirresistentes.

Medidas administrativas
•	 Fornecer condições administrativas, recursos materiais e hu-

manos, para prevenir e controlar a transmissão de microrga-
nismos multirresistentes dentro da instituição.

•	 Monitorizar e melhorar a adesão dos profissionais às práticas 
recomendadas: precaução padrão e de contato.

•	 Implementar estratégias de identificação de paciente portado-
res de microrganismos multirresistentes e comunicação nos 
casos de transferências dentro da unidade e entre instituições.

•	 Fornecer capacitação e treinamento em riscos e em prevenção 
de microrganismos multirresistentes periodicamente para os 
profissionais de saúde.

•	 Uso racional de antimicrobiano.

Vigilância microbiológica
•	 Os laboratórios de microbiologia devem usar métodos padro-

nizados e seguir a orientação publicada para determinar a sus-
ceptibilidade antimicrobiana dos microrganismos resistentes 
(MRSA, VRE, ESBL) e dos microrganismos emergentes (por 
exemplo: VRSA, Acinetobacter baumannii MR).

•	 Armazenar cepas resistentes para realização de tipagem mole-
cular para confirmação da transmissão ou delineamento epi-
demiológico do MMR na unidade.

•	 Realizar cultura para avaliação de colonização de pacientes 
que compartilham o mesmo quarto ou de pacientes com ex-
posição significativa a pacientes colonizados/infectados por 
microrganismos resistentes, quando indicada pela avaliação 
do problema e com orientação do Serviço de Controle de In-
fecção Hospitalar.

•	 Identificação dos pacientes portadores de microrganismos re-
sistentes.
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Precauções para prevenção da transmissão de microrganismos 
resistentes

•	 Utilizar máscaras quando realizar procedimentos geradores 
de gotículas ou respingos (irrigação de feridas, sucção oral, 
intubação); ao cuidar de pacientes com traqueostomias aber-
tas e risco de projeção de secreções; e em circunstâncias nas 
quais há evidências de fontes com grande carga de coloni-
zação (queimaduras, por exemplo). O uso de máscara não é 
recomendado em outras situações para prevenção de trans-
missão de microrganismos resistentes durante os cuidados de 
rotina (por exemplo, ao entrar no quarto).

•	 Nas unidades ambulatoriais adotar precauções padrão em pa-
cientes sabidamente infectados/colonizados por microrganis-
mos resistentes, assegurando uso de luvas e capote para contato 
com secreções não-controladas, úlceras de pressão, ferimentos 
exsudativos, incontinência fecal, tubos e bolsas de ostomias.

Medidas ambientais
•	 Dar prioridade à limpeza do quarto dos pacientes em precau-

ções do contato.
•	 Limpar e desinfetar mais frequentemente as superfícies e os equipa-

mentos que possam estar contaminados com os patógenos, incluin-
do aqueles que estão próximos ao paciente (por exemplo, a cama, a 
mesa de cabeceira) e as superfícies de contato frequente (por exem-
plo, maçaneta da porta, toaletes).

Descolonização 
•	 A descolonização só deve ser aplicada para pacientes portado-

res de Staphylococcus aureus resistente a vancomicina – MRSA:
	 - banho com clorexidina 2% a 4% - por cinco dias; 
	 - uso de Bactrobam (mupirocin tópico) nasal duas vezes ao 

dia – por cinco dias. 
•	 Não há recomendação para descolonização de pacientes por-

tadores de VRE ou BGN multirresistente.
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INTRODUÇÃO 

O objetivo deste capítulo é apresentar reflexões que envolvam 
a gestão de pessoas no mundo das organizações e os desafios que essa 
área enfrenta a partir do paradoxo estabelecido entre as teorias admi-
nistrativas e o indivíduo como ser cognitivo, observando não somen-
te o profissional para a empresa, mas também o cidadão e sua saúde 
cognitiva. No encontro entre as áreas exatas, humanas e biológicas, a 
neurociência, como ciência interdisciplinar, usa a contribuição de várias 
ciências a fim de compreender a estrutura cerebral e desenvolvimento 
do ser humano, bem como a relação entre o comportamento, mente e 
suas alterações. Assim, a gestão de pessoas deve envolver um foco mais 
abrangente, pois as ferramentas de gestão podem pressionar as pessoas 
a serem obedientes e diligentes, mas não podem torná-las criativas e 
empenhadas. Porém, como interpretar as novas descobertas das neu-
rociências? O que significam e onde essas novas mudanças nos levam?

IMPLICAÇÕES DA NEUROCIÊNCIA NA GESTÃO DE 
PESSOAS
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BASES NEUROANATÔMICAS E NEUROFISIOLÓGICAS

O cérebro humano é o órgão mediador dos relacionamentos 
interpessoais e intrapessoais, fundamentais na gestão de pessoas. As 
funções intelectuais como raciocínio, a tomada de decisão, a crítica e 
o julgamento, assim como a memória, linguagem, atenção, emoções, o 
ensinar e aprender são produzidas pela atividade de células especializa-
das, os neurônios. Os seres humanos possuem dentro da caixa craniana 
o cérebro, o cerebelo e o tronco encefálico. Estes três órgãos compõem 
o encéfalo que é formado por aproximadamente 86 bilhões de neurô-
nios que interagem entre si e com outras células, as chamadas células da 
glia, formando redes neurais para que se aprendam o que é significativo 
e relevante para a vida. Além disso, neurônios do cérebro são funda-
mentais nas ações, nos movimentos, no controle do corpo, das funções 
viscerais (KOLB e WHISHAW, 2002).

Os neurônios são células altamente excitáveis ou estimuláveis 
que se comunicam entre si e com outras células por meio de uma lin-
guagem eletroquímica com a finalidade de produzir um determinado 
comportamento ou ação. O nosso comportamento depende do núme-
ro de neurônios envolvidos nessa rede de comunicação neural e dos 
seus neurotransmissores, que são substâncias químicas que modulam 
a atividade celular e promove a comunicação entre as células do cor-
po humano, seja acentuando ou inibindo a comunicação entre elas. A 
maioria dos neurônios possui três regiões responsáveis por funções 
especializadas: corpo celular, dendritos e axônio (MACHADO, 2013).

As sinapses, ou sejam, as conexões entre as células nervosas 
que compõe as diversas redes neurais vão se tornando mais bem esta-
belecidas e mais complexas, à medida que o indivíduo interage com o 
meio ambiente interno e externo, aprende e modifica seu comporta-
mento e o ambiente no qual está inserido.

Além dos neurônios, o sistema nervoso é composto por cé-
lulas da glia, que possuem funções importantes e distintas, como su-
porte, defesa, auxílio na transmissão do impulso nervoso, produção de 
líquor, entre outras. No sistema nervoso central, além dos 86 bilhões 
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de neurônios, existem 85 bilhões de células da glia, que compreendem 
os astrócitos, oligodendrócitos, micróglia e células ependimárias. Essas 
células possuem funções variadas e primordiais, como os astrócitos, 
responsáveis por captar o excesso de neurotrasmissores e dão suporte 
para o estabelecimento dos neurônios em seus devidos lugares durante 
o desenvolvimento, além de compor a barreira hematoencéfalica. Os 
oligodendrócitos produzem bainha de mielina, uma substância isolante 
lipoproteica que reveste os axônios, facilitando e acelerando a trans-
missão do impulso nervoso nos neurônios. A micróglia atua como cé-
lula de defesa, enquanto as células ependimárias produzem o líquor 
ou líquido encéfalo-espinhal, que reveste todo nosso sistema nervoso, 
funcionando como uma barreira mecânica contra impactos. Todas es-
sas células, sejam elas neurônios ou células da glia, compõem o tecido 
nervoso que é a base de construção do encéfalo (LENT, 2012).

O cérebro humano possui cinco divisões anatômicas, os cha-
mados lobos cerebrais. Existem cinco lobos ou regiões: frontal, pa-
rietal, occipital, temporal e insular. O lobo frontal é responsável pela 
tomada de decisão, julgamento, memória recente, crítica, raciocínio. O 
lobo parietal está relacionado às sensações e a interpretação das sen-
sações, pelo senso de localização do corpo e do meio ambiente. O 
lobo occipital ocupa-se basicamente com a visão, enquanto o temporal, 
com a audição. O lobo insular está relacionado a processos emocionais 
fortemente influenciados pelos órgãos dos sentidos. Além desta divi-
são anatômica, podemos notar que a superfície do cérebro do homem 
apresenta depressões denominadas sulcos, que delimitam os giros ce-
rebrais. A existência dos sulcos permite considerável aumento de su-
perfície sem grande aumento do volume cerebral e sabe-se que cerca 
de dois terços da área ocupada pelo córtex cerebral estão “escondidos” 
nos sulcos (MACHADO, 2013).

Neuroplasticidade

A neuroplasticidade é a capacidade que o encéfalo possui 
em se reorganizar ou readaptar frente a novos estímulos, sejam eles 
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positivos ou negativos. As sinapses ou conexões entre os neurônios 
se modificam durante diversas etapas da vida, quando há evocação 
da memória, quando adquirimos novas habilidades. Ao analisar os 
neurônios após um processo de aprendizagem, podem-se observar 
várias modificações estruturais que ocorreram, tais como o brota-
mento de espículas dendríticas, brotamento axonal colateral e des-
mascaramento de sinapses silentes. A neuroplasticidade possibilita a 
reorganização da estrutura do encéfalo e constitui a fundamentação 
neurocientífica do processo de aprendizagem. As estratégias compor-
tamentais que visem um melhor aproveitamento, rendimento, melhor 
atenção e compreensão do público devem utilizar recursos que sejam 
multissensoriais, para ativação de múltiplas redes neurais que estabe-
lecerão associação entre si. Se as informações ou experiências forem 
repetidas e envolverem emoções e outros órgãos dos sentidos como 
visão, audição, tato, gustação, a atividade mais frequente dos neurô-
nios relacionados a elas resultará em neuroplasticidade e produzirá 
sinapses mais consolidadas. 

Relacionar-se de maneira eficiente com as pessoas, aprender, 
modificar comportamentos, depende de neurônios em suas redes neu-
rais, das células da glia e do cérebro com seus lobos. 

NEUROCIÊNCIA E AS ORGANIZAÇÕES EMPRESARIAIS 

A ciência moderna apresenta bases no modelo de racionalida-
de e naturalismo, instituído desde o século XVI. Além do pensamento 
lógico e observação fiel da realidade, no século XIX as ciências sociais 
propõem, a reflexão sobre as formas e os movimentos da sociedade 
que passam, também, a compor o campo científico (IANNI, 1994). 

A administração de recursos humanos (RH), ou gestão de 
pessoas, expressão atualmente utilizada, afirma-se como campo teó-
rico e prática social baseada em uma visão racional e objetiva dos in-
divíduos nas organizações. Porém, a alternativa ao modelo tradicional 
seria considerar outras dimensões do ser, compreendendo e aceitando 
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a natureza humana em um contexto ainda mais amplo. (RAMOS e JA-
NUÁRIO, 2013). 

A gestão de pessoas é marcada por mudanças no âmbito das 
comunicações e tecnologia e faz com que as empresas tenham que 
romper paradigmas e criarem novas posturas para otimizar a dinâmica 
organizacional. Essas mudanças levam a novas atitudes empresariais 
para transformarem a empresa numa organização capaz de ter uma 
visão global. Gerir pessoas deve levar a observar-se não somente o 
profissional e suas qualificações para a empresa, mas também o cidadão 
e sua saúde cognitiva. (DA SILVA e GOULART, 2015).

Nas últimas décadas, houve a consolidação do indivíduo no 
contexto biológico resultando numa mudança fundamental no modo 
como é compreendido o ser humano. Assim, emergem descrições cere-
brais e genéticas apoiadas na grande quantidade de novas informações 
científicas, produzidas pela Neurociência (WINOGRAD, 2011). 

O presidente americano George Bush, em 1990, sancionou 
uma lei, decretando a década de 90 como a “Década do Cérebro”. 
A partir desse momento, investimentos em pesquisas sobre o sistema 
nervoso central impulsionaram a Neurociência. Passou-se então a en-
contrar desdobramentos desse importante momento, que incluíam o 
cérebro em diversas áreas de estudo (DA SILVA e GOULART, 2015).

A aproximação entre a ciência e as organizações empresa-
riais deu origem ao nascimento de significativas linhas de pesquisas 
como a neuromarketing, que visa entender os impulsos e motivações 
das pessoas através do estudo das reações neurológicas (ZALTMAN, 
2003). As “neuroáreas” ainda estão em desenvolvimento. Neurobiolo-
gia, neuroanatomia e neurofisiologia são as tradicionais, acompanha-
das por novas áreas como a neuroimunologia. Neuroeconomia é um 
campo novo, fruto da colaboração entre economistas e neurocientistas 
(HERCULANO-HOUZEL, 2009). Assim, a Neurociência está se con-
figurando, neste século XXI, como a investigação do comportamento 
humano nas Ciências Sociais Aplicadas. 
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Contribuições da Neurociência na Gestão de Pessoas

Hamel (2016) argumenta sobre a reinvenção de posturas orto-
doxas na gestão, em que, o excesso de supervisão pode levar a incapa-
cidade de inovação e impedir a criatividade do indivíduo. Há organiza-
ções com mais consciência do que outras, como o Google, que é uma 
empresa em busca de um modo de criar uma vantagem evolutiva. Esta 
empresa busca pessoas que têm hobbies inusitados e interesses não 
convencionais e as incentivam a criarem atividades em um ambiente 
favorável.

Uma também importante descoberta da Neurociência, que 
se bem aproveitada pela administração de pessoas elevará o nível de 
aprendizado e a qualidade cognitiva, é a afirmação de que, em algumas 
regiões do sistema nervoso pode-se perceber o nascimento de novos 
neurônios. Dentre elas, está especificamente o hipocampo, estrutura 
diretamente ligada a aprendizagem e a memória (JOCA et al., 2003).

O cérebro não é imutável nem estático. Trata-se da pro-
priedade chamada neuroplasticidade, como já descrita anteriormen-
te. A neuroplasticidade é uma reorganização da dinâmica do sistema 
nervoso, um novo crescimento neural e novas conexões, chamadas 
sinapses, gerado pela exposição a novas experiências e pelo apren-
dizado de novas capacidades. Assim, experiências sensoriais são con-
solidadas através do hipocampo, formando novos circuitos neurais, 
que ativados fazem emergir a criatividade e aprendizagem. É impos-
sível ter uma ideia nova ou insight, ou seja, uma inesperada atividade 
cerebral, se não for permitido ao indivíduo ter experiências diver-
sas como hobby, viagens, leituras e atividades diversas (DA SILVA e 
GOULART, 2015).

Kahneman (2012) descreve que economizar energia e agir 
mais rapidamente, o cérebro prefere atuar de forma inconsciente (au-
tomática). O cérebro precisa de muita energia, apesar de representar 
aproximadamente 2% do nosso peso corporal, usa em média 20-25% 
do nosso oxigênio e açúcares (energia). Assim, o córtex cerebral prefe-
re usar circuitos já gravados e aprendidos. A operação consciente con-
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some mais energia e é mais lenta que a operação inconsciente. Sendo 
assim, a maioria dos comportamentos físicos e mentais do ser humano 
é iniciada e ocorre à revelia da consciência. A percepção do ser huma-
no baseia-se quase exclusivamente em circuitos gravados e usados de 
forma automática, questionando o próprio conceito de livre arbítrio do 
ser humano. 

Estudos da Universidade de Bergen, na Noruega, e da Uni-
versidade de Southampton, na Grã-Bretanha, afirmam que trabalhos 
monótonos podem fazer com que o cérebro entre no estado de “piloto 
automático” e leve as pessoas a cometerem erros em tarefas simples 
(DA SILVA e GOULART, 2015).

O marketing tradicional pergunta o que o cliente quer, esque-
cendo que a resposta que ele dá não é a verdade. Com o avanço da neu-
rociência, sabe-se que a maioria de nossas escolhas são feitas em nível 
subconsciente e isso independe do tamanho ou do preço do produto 
(MELE, 2012)

Estudos recentes afirmam que duas regiões específicas no 
córtex frontal e parietal do cérebro humano tinham considerável infor-
mação que “preveria” o resultado de uma decisão motora que o pesqui-
sado ainda não tinha conscientemente tomado. Isso sugere que quando 
a decisão do sujeito atingiu a consciência, ela tinha sido influenciada 
por atividade cerebral inconsciente de até dez segundos antes, estudos 
sugerem que até 95% de nossa atividade mental estão ligadas por nosso 
inconsciente. (NAHRA, 2013; ZALTMAN, 2003).

O cérebro não trabalha unicamente a partir da mais recente 
informação sensorial, mas desenvolve previsões e simula internamente 
qualquer ação observada. O cérebro faz pressupostos para poupar tem-
po e recursos e tenta ver o mundo apenas na medida em que ele precisa 
(EAGLEMAN, 2012). 

 Damásio (2004) descreve que o sistema nervoso possui per-
cepções daquilo que está executando, de ter intencionalidade nos atos, 
desenvolver sentimento de culpa, de empatia e de se sentir responsável 
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pelo próximo, sendo uma característica intrínseca biológica do próprio 
cérebro, produzidos pelos chamados neurônios espelho.

 Os neurônios espelho são responsáveis pela imitação mimé-
tica do comportamento humano. Descritos por Giacomo Rizzolatti, 
Vittorio Gallesw e Leonardo Fogasi, os neurônios espelho se ativam ao 
ver agir um outro indivíduo, normalmente da mesma espécie, impul-
sionando-o a fazer o mesmo ato, imitando o agir do outro como se ele 
mesmo estivesse realizando a ação. Os neurônios espelho possibilitam 
o reconhecimento do outro, constituindo-se a base fisiológica do sen-
timento de pertencimento ao grupo e da identidade coletiva (RUIZ e 
CASTOR, 2014)

Estresse

O estresse é reconhecido em sua cronicidade e identificado 
como o mal do século XXI, segundo a Organização Mundial da Saúde 
(2010). Suas repercussões estão diretamente ligadas a qualidade de vida 
do indivíduo, da família, da sociedade e aceito como um dos princi-
pais fatores de risco das doenças cardiovasculares (Ministério da Saúde, 
2008). É entendido como um processo complexo e multidimensional 
em que atuam estressores físicos e/ou psicológicos, sendo definido 
como um estado de ameaça à homeostase corporal e ao bem-estar. 
O estresse está relacionado ao cotidiano vivenciado pelo sujeito, tor-
nando-se assim um desafio para a sobrevivência do organismo (MCE-
WEN E LASLEY, 2003).

Em seu trabalho pioneiro, Hans Selye introduziu o conceito 
de uma síndrome de adaptação geral produzida por diversos agentes 
nocivos, a qual englobava reações sistêmicas envolvidas em estados de 
alarme, resistência e exaustão, tais como aumento da glândula adre-
nal, atrofia de órgãos do sistema linfóide e ulcerações gástricas. Para 
este autor, a síndrome abrangia três fases ou períodos, um inicial de 
adaptação seguido por período prolongado de resistência e, por fim, de 
exaustão e morte (SELYE, 1936).
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Muitas das doenças da vida moderna são consequências do 
estresse crônico. É-se prejudicial quando se torna crônico e se estende 
por longo período de tempo, pois aumenta a liberação do hormônio 
cortisol no sangue, causando diversos males, como doenças cardiovas-
culares, disfunções endócrinas, distúrbios sexuais, aceleração do enve-
lhecimento e inúmeros danos cerebrais. A exposição aos hormônios 
do estresse, apresenta impactos distintos nas estruturas cerebrais en-
volvidas com a cognição e áreas límbicas nas diferentes fases do desen-
volvimento, período pré-natal, infância, adolescência, juventude, idade 
adulta ou na velhice. Estudos demostram que o estresse causa danos ao 
hipocampo; prejudicando a memória, atenção, criatividade e resolução 
de problemas (NASCIMENTO, 2011). 

Assim, um ambiente organizacional estressante leva o indiví-
duo a executar funções e não a ser criativo e inventivo. Em momentos 
de alta tensão, os líderes precisam tomar as melhores decisões, mas 
nesses momentos são mais propensos a serem prejudicados cognitiva-
mente, através do pânico e estresse. Se os gestores puderem lidar com 
situações emotivas, em um ambiente seguro, poderão agir de forma 
mais sensata e com êxito. Pausas de tempos em tempos, conseguindo 
desligar-se do entorno e de preocupações, diminuem a sobrecarga pos-
sibilitando os neurônios a restabelecer as relações neurotransmissoras 
e se revitalizarem.

Desta forma, a gestão de pessoas faz com que as empresas 
tenham que romper paradigmas e criar novas posturas para encarar a 
dinâmica organizacional. A área da Neurociência visa à compreensão 
do funcionamento do sistema nervoso, podendo oferecer subsídios ao 
conhecimento e melhoria no desempenho da organização. Conhecer o 
sistema nervoso ajuda no entendimento da estrutura do comportamen-
to humano, e, por consequência, do mecanismo organizacional.
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INTRODUÇÃO

Escrever não é uma tarefa fácil para ninguém. Requer tem-
po, planejamento, disciplina, conhecimento prévio sobre metodologia 
e assuntos temáticos, além de uma expectativa e um “querer” imenso, 
ligado à leitura, à ciência e à concatenação de ideias. Se o autor não dis-

ORIENTAÇÃO SOBRE O ESCREVER 
TRABALHOS ACADÊMICOS
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põe de um tempo mínimo para pesquisa e leitura sobre seu tema, cer-
tamente não irá conseguir uma escrita diversificada, uma argumentação 
fundamentada, profunda e rica de reflexões. Sendo assim, o primeiro 
desafio é conseguir tempo para se dedicar às leituras e aos escritos den-
tro de uma rotina pesada entre trabalho, escola e família. Na atualidade, 
temos um grande aliado na elaboração dos trabalhos acadêmicos, que 
é a Internet. Essa pode traçar grandes rumos para quaisquer pesquisas, 
como também ser uma grande “perdição” quando os sítios não são se-
guros, não são fixos e contêm textos plagiados sem fontes bibliográfi-
cas ou imagéticas. O tempo que dedicamos às redes sociais é “comedor 
do nosso tempo”, e colocar limites para tais redes. Talvez esteja aí uma 
fonte de tempo para os estudos. Outro “tempinho” pode ser aquele no 
final do dia, para as pessoas noturnas quando no silêncio da madrugada 
ou para as pessoas diurnas, acordar uma hora mais cedo e dedicar-se 
aos estudos. Uma verdade deve ser pronunciada, escrever tem que se 
tornar um hábito e o tempo surgirão.

PLANEJAMENTO

O planejamento é um grande aliado na elaboração do traba-
lho acadêmico e estruturação do tempo, razão pela qual é um dos ele-
mentos importantes de um projeto de pesquisa. O planejamento no 
projeto é denominado de CRONOGRAMA. Entende-se por crono-
grama como a descrição de cada etapa do trabalho a ser desenvolvida, 
acompanhada das datas de sua execução. Deve ser flexível e possível de 
ajustes, mas devemos ter cuidado para não ser flexível na finalização do 
trabalho, evitando o dissabor de estar com o trabalho pronto na data 
marcada da entrega ou apresentação.

No quadro 1 1está apresentado o modelo de um cronograma 
de trabalho acadêmico.
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Quadro 1 - Cronograma de trabalho acadêmico

Atividades Fev. Mar. Abr. Maio Jun.
Definição do tema, objetivos e meto-
dologia X

Revisão da literatura X X X X
Coleta de dados X
Tratamento dos dados X
Elaboração final do trabalho / estudo X
Entrega e apresentação X

A leitura sobre o tema que se pretende pesquisar é obrigatória 
a todo tempo. Vai auxiliar na formulação do problema, dos objetivos e 
na escolha da metodologia. 

A definição do tema, do problema, dos objetivos devem con-
sistir na primeira etapa do trabalho científico. Não há como elaborar 
racionalmente um trabalho cientifico sem ter claramente definidos os 
elementos acima. O que se seguem são DICAS PRÁTICAS, objetivas, 
passos concretos de como chegar a eles. Vamos lá:

TEMA E PROBLEMA

TEMA: é o nome dado à área de sua pesquisa. Como definir um tema?

Relacione ideias sobre as quais tem interesse e as disciplinas que 
mais se identificou.

Pegue os livros e artigos lidos, folheie este material e construa 
a sua relação de áreas potenciais para a sua pesquisa. 

Exemplo: Veja três disciplinas com as quais se identificou e uma pela 
qual tem interesse. 
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Reflita um pouco e tente começar a DELIMITAR, ou seja, esco-
lher, fechar um cerco em uma área. 

Percebendo as escolhas, podemos concluir que existe uma 
área de interesse que está associada a uma de suas disciplinas preferidas: 
Liderança e Comportamento Organizacional. Pode ser algo interessan-
te, mas você tem muita afinidade com a área de Saúde e Segurança do 
Trabalho. No entanto, precisará fechar com uma delas. Nada impede 
que, por enquanto, vá trabalhando com duas áreas de interesse. 

Para deixar bem claro, vamos, por enquanto, trabalhar as duas 
áreas: Comportamento Organizacional e Saúde e Segurança do Traba-
lho. 

O próximo passo será construir o que vamos chamar de árvore 
de conceitos. 

O que é e como construir esta árvore de conceitos? Todo 
tema tem, para ser compreendido, a dependência de uma série de con-
ceitos e ou conteúdos a este tema relacionados. Vamos relacioná-los. 
Como estamos trabalhando com exemplos, vale destacar que os nossos 
exemplos são didáticos, próximos a situações reais, com o objetivo le-
var à compreensão, portanto, não precisam ser exemplos completos, 
exatos, absolutamente corretos, pois são exemplos ilustrativos, isto 
também por uma questão de espaço. 

Uma boa maneira de construir a árvore de conceitos (figura 
1) é ter em mãos livros e artigos sobre a área em questão, ou ter aces-
so a Internet e com um grupo de colegas, aplicar a conhecida técnica 
de “Brainstorming” ou “Tempestade de ideias” que em Minas Gerais 
pode ser chamada de “Toró de parpites”. 

Em uma folha A4 em branco escreva no centro a disciplina de 
seu interesse. A partir do referencial teórico lido e das ideias de seus 
colegas, relacione os diversos conceitos que compõem a disciplina e os 
conceitos associados a estes conceitos.
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Figura 1 - Árvore de conceitos relacionada à disciplina: 
Comportamento Organizacional.

Chegou o momento de trabalhar na elaboração de a pergunta 
problema, ou seja, que questão pretende responder com a pesquisa. 

COMO ELABORAR A PERGUNTA PROBLEMA?

Olhe para a árvore de conceitos (figura 2). O seu cérebro pre-
cisa de elementos para começar a construir alguma “coisa” e ela é o 
substrato que o cérebro precisa, portanto, é o caminho para elaborar a 
PERGUNTA. Agora que tem elementos, comece a refletir sobre cada 
um desses elementos propostos e sugestionados por você. Relacione 
um com outro e estabeleça as relações. Com este exercício vão surgir 
muitas perguntas. A título de ilustração podemos elaborar algumas per-
guntas possíveis:

•	 Como a difusão da cultura organizacional se relaciona com 
a liderança?

•	 Qual o papel da cultura organizacional em tempos de cri-
se?
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•	 Qual o papel da liderança em tempos de crise?

•	 Qual a relação entre cultura, grupos formais e grupos 
informais nas organizações?

Forneça uma boa árvore para o seu cérebro que ele produzirá 
boas perguntas. 

Mais um exemplo do tema ou área na Saúde e Segurança do 
Trabalho.

Figura 2 – Árvore de conceitos relacionada a saúde e segurança 
do trabalho

Elaboração dos autores

Fazendo o mesmo exercício mental com as áreas de conheci-
mentos na Saúde e Segurança do Trabalho, podemos construir as várias 
perguntas: 

•	 O investimento em segurança e saúde do trabalhador tem 
impacto positivo na imagem da empresa no mercado?
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•	 Qual tem sido o verdadeiro papel do PCMSO1 nas empre-
sas, cumprir uma determinação legal ou uma verdadeira 
estratégia preventiva da saúde do trabalhador?

•	 Como as empresas podem trabalhar a QVT2 em períodos 
de crise?

•	 Qual tem sido o verdadeiro papel da CIPA3 nas empresas, 
cumprir uma determinação legal ou uma verdadeira estra-
tégia preventiva para a segurança e saúde do trabalhador?

Diante das perguntas deve ser verificado o que é factível. Para 
exemplificar, a primeira pergunta, por ser muito ampla, abrangeria o 
país todo. Assim, demandaria técnicas sofisticadas de pesquisa o que 
tornaria inviável. A situação pode começar a se tornar factível se hou-
ver uma delimitação, caso a região da pesquisa for mudada de mercado 
(todo o mercado nacional) para empresas de transporte situadas na 
região leste de Belo Horizonte. Seria uma simplificação bastante sig-
nificativa, mas há ainda uma dificuldade, conseguir que estas empresas 
se disponham a participar da pesquisa. Impossível não é, mas pode ser 
muito difícil. Assim, cada qual tem que avaliar a viabilidade da execu-
ção de sua pesquisa e desde modo será inevitável à rejeição de algumas 
perguntas ou a sua DELIMITAÇÃO que é a estratégia de reduzir, sim-
plificar o campo de atuação da sua investigação. 

Um ponto muito importante sobre perguntas é o tipo de per-
gunta a ser elaborada. Como o objetivo de uma pesquisa científica é 
responder algo ainda não conhecido ao pesquisador, as perguntas, pre-
ferencialmente, não devem conter respostas já conhecidas. Se já sabe-
mos a resposta ou resultado, não é necessário pesquisar sobre.

1 PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional
2 QVT - Qualidade de vida no trabalho
3 CIPA - omissão Interna de Prevenção de Acidentes
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OBJETIVOS

Esclarecidos estes detalhes, vamos à construção do objetivo 
geral a partir da pergunta problema. Veja como exemplo a PERGUN-
TA: Qual a relação entre cultura, grupos formais e grupos informais 
nas organizações?

O objetivo geral Indica o que se pretende fazer, em rela-
ção ao conjunto do trabalho, para responder ao problema de pesquisa. 
Basta substituir o “Qual” por um verbo abrangente, que possa originar 
várias ações e o sinal interrogativo -?- pelo ponto final. 

O verbo “Analisar” é um destes verbos. Veja como: 

Analisar a relação entre cultura, grupos formais e grupos informais 
nas organizações.

Relação de verbos indicados para objetivo geral:

•	 Abranger
•	 Analisar
•	 Apreciar
•	 Avaliar
•	 Compreender
•	 Conhecer
•	 Criar

•	 Explicitar
•	 Interpretar
•	 Investigar
•	 Implantar
•	 Reconhecer

Agora é a vez dos objetivos específicos. Os objetivos es-
pecíficos indicam as ações que se pretende realizar, para atingir o 
objetivo geral. 

Como chegar a eles? Deve permanecer claro que na realidade, 
o objetivo geral é alcançado, na medida em que vamos realizando os 
objetivos específicos, ou seja, ao atingir os objetivos específicos atingi-
mos o geral. 

Antes vamos conhecer alguns verbos recomendados para 
elaboração dos objetivos específicos:
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•	 Aplicar
•	 Apontar
•	 Apresentar
•	 Classificar
•	 Conceituar
•	 Comparar
•	 Compor
•	 Contrastar
•	 Definir
•	 Demonstrar
•	 Descrever 
•	 Destacar

•	 Diferenciar
•	 Distinguir
•	 Elaborar
•	 Enumerar
•	 Escrever  
•	 Especificar
•	 Estabelecer
•	 Estimar
•	 Exemplificar
•	 Identificar
•	 Ilustrar
•	 Indicar

•	 Inferir
•	 Levantar
•	 Mostrar
•	 Numerar
•	 Preparar
•	 Prever
•	 Organizar
•	 Operar
•	 Reconstruir
•	 Relatar
•	 Resolver

•	 Resumir
•	 Rever
•	 Relacionar
•	 Selecionar
•	 Sumarizar
•	 Situar
•	 Traçar
•	 Validar
•	 Valorizar
•	 Verificar

Partindo do objetivo geral: Analisar a relação entre cultura, 
grupos formais e grupos informais nas organizações. Os objetivos es-
pecíficos são:

Descrever o papel da cultura nas organizações;

Levantar como a cultura está inserida nos grupos formais e 
informais nas organizações; 

Identificar as diferenças entre os grupos formais e informais 
nas organizações;

Relacionar o poder de influência dos grupos formais e infor-
mais nas organizações.

Observe os objetivos iniciam com verbo no infinitivo. Tenha 
estes objetivos em local de fácil visualização. Eles vão nortear todo 
trabalho. 

METODOLOGIA

Definido o tema e objetivos. Vamos à METODOLOGIA 
ou também ao item denominado Métodos. O método é o conjunto 
das atividades sistemáticas e racionais que permitem alcançar os objeti-
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vos. Nesta seção deve-se deixar claro o tipo de pesquisa (exploratória, 
descritiva ou explicativa), bem como seu delineamento (experimental, 
bibliográfica, estudo de caso, etc.), informações acerca da população 
e amostra, e técnicas de coleta e análise dos dados (GIL, 2008). Veja 
quadro 2 sobre tipos de pesquisa:

Quadro 2 - Tipos de pesquisas 

Tipo de Pesquisa Finalidade
DE ACORDO COM OS OBJETIVOS

Pesquisa Exploratória Proporcionar maior familiaridade com o pro-
blema (explicitar, compreender, conhecer). 
Pode envolver levantamento bibliográfico, en-
trevistas com pessoas experientes no problema 
pesquisado. Geralmente, assume a forma de 
pesquisa bibliográfica e estudo de caso.

Pesquisa Descritiva Descrever as características de determinadas 
populações ou fenômenos. Uma de suas pecu-
liaridades está na utilização de técnicas padro-
nizadas de coleta de dados, tais como o questio-
nário e a observação sistemática. Ex.: pesquisa 
referente à idade, sexo, procedência, eleição etc. 
Os estudos epidemiológicos são descritivos.

Pesquisa Explicativa Identificar os fatores que determinam ou que 
contribuem para a ocorrência dos fenômenos. 
É o tipo que mais aprofunda o conhecimento 
da realidade, porque explica a razão, o porquê 
das coisas. Por isso, é o tipo mais complexo e 
delicado.

DE ACORDO COM OS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS
Pesquisa Bibliográfica: É desenvolvida com base em material já 

elaborado, constituído principalmente de livros 
e artigos científicos. 
Conhecida por revisão bibliográfica, podendo 
ser uma narrativa, sistemática ou integrativa ou 
uma dissertação científica do material elabora-
do 
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Pesquisa Documental É semelhante com a bibliográfica. A diferença 
está na natureza das fontes, neste tipo de 
pesquisa é realizado através de materiais que 
não receberam ainda um tratamento analítico, 
ou que ainda podem ser reelaborados de 
acordo com os objetos da pesquisa. Além de 
analisar os documentos de “primeira mão” 
(documentos de arquivos, igrejas, sindicatos, 
instituições etc.), existem também aqueles que 
já foram processados, mas podem receber 
outras interpretações, como relatórios de 
empresas, tabelas etc, sistema de informação 
governamental.
Por ser como fonte dados secundários, não 
precisa de TCLE – Termo Consentimento Li-
vre Esclarecido. São pouco onerosas. 

Pesquisa Experimental Realizada através de um experimento. A par-
tir da determinação um objeto de estudo, se-
lecionam-se as variáveis que seriam capazes de 
influenciá-lo, define-se as formas de controle, 
realiza um experimento e de observa os efeitos 
que a variável produz no objeto. 
Requer aprovação de um comitê de ética, e ge-
ralmente aplicação do TCLE. São onerosas, ge-
ralmente requer muito mais tempo.

Levantamento Consiste em interrogação direta das pessoas 
cujo comportamento se deseja conhecer. Pro-
cede-se à solicitação de informações a um gru-
po significativo de pessoas acerca do problema 
estudado para, em seguida, mediante análise 
quantitativa, obterem-se as conclusões corres-
pondentes aos dados coletados. 
Requer aprovação de um comitê de ética por 
se tratar pesquisa envolvendo seres humanos e 
aplicação do TCLE. São onerosas, geralmente 
requer muito mais tempo dependo do tamanho 
da população a ser estudada.
Quanto o levantamento recolhe informações 
de todos os integrantes do universo pesquisa-
do, é denominado censo. 
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Estudo de Campo Quando se procura conhecer uma determinada 
realidade. É basicamente realizada por meio da 
observação direta das atividades do grupo es-
tudado e de entrevistas com informantes para 
captar as explicações e interpretações do ocor-
rem naquela realidade.
Requer: carta de anuência da instituição onde 
será realizado a pesquisa, aprovação do comitê 
de ética e envolver seres humanos, TCLE. 

Estudo de Caso Estudo denso e exaustivo de um ou de poucos 
objetos de investigação, de caráter a admitir o 
seu extensão e esboçada noção de ciência. 

Pesquisa Ex-post-Facto Quando o experimento realiza após os fatos. 
Esses mesmos fatos tornam históricos e obser-
vados nos livros.

Pesquisa-Ação Quando concebida e realizada em estreita as-
sociação com uma ação ou com a resolução 
de um problema coletivo. Os pesquisadores e 
participantes representativos da situação ou do 
problema estão envolvidos de modo cooperati-
vo ou participativo

Gil (2008)

A metodologia é constituída por tipo de pesquisa, a popula-
ção (universo da pesquisa) a amostra, instrumentos para a coleta de da-
dos, como será realizado a tabulação dos dados e apresentados, análise 
e discussão dos dados (SILVA, 2005). Bem como o cuidado ético com 
a pesquisa. 

Os trabalhos acadêmicos científicos podem ser projeto de 
pesquisa, monografia, dissertação, tese ou artigo dependendo de suas 
características (quadro 3).
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Tipo de pesquisa

Quadro 3 - Características dos trabalhos acadêmicos científicos

Projetos – 
ABNT NBR 
15287/2011

Escreve pen-
sando no futuro

Elementos pré-textuais: capa (opcional); folha de rosto 
(obrigatório); lista de ilustrações (opcional); lista de tabe-
las (opcional); lista de abreviaturas e siglas (opcional); lista 
de símbolos (opcional); sumário (obrigatório)

Elementos Textuais:Introdução: tema do projeto, o 
problema a ser abordado, a Hipótese (depende da Meto-
dologia), Objetivo, Justificativa. Referencial Teórico. Me-
todologia. Recursos. Cronograma

Monografias, 
Disserta-
ções, Teses 
– ABNT NBR 
14724/2011

Elementos pré-textuais: Capa (obrigatório) Lombada 
(opcional) Folha de rosto (obrigatório) Errata (opcional) 
Folha de aprovação (obrigatório) Dedicatória(s) (opcio-
nal) Agradecimento(s) (opcional) Epígrafe (opcional) 
Resumo na língua vernácula (obrigatório) Resumo em 
língua estrangeira (obrigatório) Lista de ilustrações (op-
cional) Lista de tabelas (opcional) Lista de abreviaturas 
e siglas (opcional) Lista de símbolos (opcional) Sumário 
(obrigatório)

Elementos Textuais: Introdução Desenvolvimento 
Conclusão

Elementos pós-textuais: Referências (obrigatório) 
Glossário (opcional) Apêndice(s) (opcional) Anexo(s) 
(opcional) Índice(s) (opcional)

Artigos – 
ABNT NBR 
6022/2003

Elementos pré-textuais: título, e subtítulo (se houver); 
nome(s) do(s) autor(es); resumo na língua do texto; pala-
vras-chave na língua do texto. 

Elementos textuais: introdução; desenvolvimento; con-
clusão. 

Elementos pós-textuais: título, e subtítulo (se houver) 
em língua estrangeira, resumo em língua estrangeira; pa-
lavras-chave em língua estrangeira; nota(s) explicativa(s); 
referências; glossário; apêndice(s); anexo(s).
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Tipos de trabalhos acadêmicos conforme as fontes dos dados.

1 - Primária 

•	 Está mais próxima à origem da informação ou ideia em 
estudo.

•	 Informações não publicadas em nenhum outro lugar.

•	 Trabalhos originais.

2 - Secundária 

A fonte secundária compõe-se de elementos derivados das 
obras originais, refere-se a trabalhos escritos com o objetivo de analisar 
e interpretar fontes primárias e, normalmente, com o auxílio e consulta 
de outras obras consideradas, também, fontes secundárias.

3 - Terciária 

É uma seleção e compilação de fontes primárias (material ori-
ginal sobre alguma informação) e secundárias (comentários, análises e 
crítica baseados nas fontes primárias).

Os quadros 4 e 5 apresentam, respectivamente, tipo de traba-
lhos com suas fontes (quadro 4) e tipos de fontes com seus objetivos 
(quadro 5)

Quadro 4 - Tipos de trabalhos acadêmicos

Tipos de trabalhos Fontes 
Enciclopédias e manuais de instrução

Estudos de revisão literária 

Secundária 

Terciária 
Bibliografias, listas de leituras e artigos sobre pesquisas Terciária
Correspondências, textos literários, diários Primária 
Estudos originais (experimentais, coorte, descritivos, etc) Primária 
 

A maioria dos trabalhos acadêmicos hoje publicados são fon-
tes secundárias ou mesmo terciárias. Uma fonte secundária ideal geral-
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mente é caracterizada por reportar dados oriundos de fontes primárias, 
bem como por analisar, interpretar e avaliar os eventos que são objeto 
de estudo.

Quadro 5 - Tipos de fontes para trabalhos acadêmicos

Tipos de fontes Objetivos
Fontes primárias 

(Material original sobre alguma informa-
ção)

Apresentam resultados novos

Fontes secundárias 

(Comentários, análises e crítica baseados 
nas fontes primárias)

Frequentemente citam, co-
mentam sobre, ou constroem 
conclusões baseadas em fontes 
primárias

Fontes terciárias 

(Compilação tanto de fontes primárias 
como secundárias)

Fazem um resumo de fontes 
primárias e secundárias.

Independe do tipo de trabalho, na sua elaboração temos que 
seguir as normas para a construção de acadêmico-científica como Pro-
jetos de Pesquisa, elaboração de Trabalho de Conclusão de Curso – 
TCC e Monografias e Artigos Científicos e os elementos pré-textuais, 
textuais e pós-textuais para a estruturação de trabalhos acadêmico-
científicos.

No Brasil é recomendado seguir as normas a ABNT - Asso-
ciação Brasileira de Normas Técnicas, entidade privada sem fins lucra-
tivos, responsável pela normatização técnica em todo o país. As nor-
mas a estruturação das margens, estrutura e citações.

Referências dos elementos essenciais do trabalho acadêmico-
científico:

Resumo – ABNT NBR 6028/2003 
Sumário – ABNT NBR 6027/2003 
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Numeração ProgressivaABNT NBR 6024/2003 
Ilustrações – ABNT NBR 14724/2011 
Tabelas IBGE/1993 
Citações – ABNT NBR 10520/2002 
Notas de Rodapé – ABNT NBR 15287/2011 e ABNT NBR 
14724/2011

Numeração ProgressivaABNT NBR 6024/2003 
Referência bibliográfica – ABNT NBR 6023/2002

Plágio e citações 

Não tem erro mais grave apoderar-se e que apresentar um 
trabalho escrito por outra pessoa como se este fosse escrito por você. 
Carvalho e Pimenta (2005) refere que ao respeito a autoria do conheci-
mento é a base da construção de acadêmico-científica. 

O dramaturgo estadunidense Wilson Mizner ficou famoso com 
a afirmação “Copiar de um autor é plágio; copiar de vários é pesquisa”, 
mas é preciso tomar cuidado, de acordo a Constituição Federal no art. 
5º, XXVII, assegura que “aos autores pertence o direito exclusivo de 
utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar” (LEITE, CABRA, s.d, s.p.)4.

Entende-se por plágio a simples reprodução do texto integral 
ou de parte de uma propriedade intelectual e ou artística sem citação 
da fonte.

Xavier relata que as pessoas quando copiam a ideia de ou-
tro é por acreditar “Ah, ninguém nem vai descobrir”, mas é ilusão um 
dia alguém descobrirá. Alerta que existem casos de alunos que foram 
expulsos de Universidades pelo fato de terem copiado na íntegra o tra-
balho de outras pessoas. Para evitar o constrangimento de ter o traba-

4 As expressões latinas sine datum (s.d) e sine page (s.p.) são utilizadas para complemento 
metodológico da citação, quando esta não contém ano de produção literária e página con-
sultada. 
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lho considerado plágio, o autor deve estar atento às citações diretas ou 
indiretas, de acordo com a NBR 10520 que está disponível na ABNT.

Veja a afirmativa copiada na integra do artigo de Leite e Cabra 
“Convencionalmente o plágio envolve dois sujeitos: o autor da obra 
plagiada e pessoa que copiou essa obra, o redator. Porém quando a 
obra plagiada chega ao conhecimento do público, surge um terceiro 
sujeito dessa relação: o leitor”. (LEITE, CABRA, s.d, s.p.).

Como podemos utilizar da ideia do autor sem configurar plá-
gio, como mencionado pode ser através da citação direta ou indireta:

Citação direta:

De acordo com Leite e Cabra “o plágio envolve dois sujeitos: 
o autor da obra plagiada e pessoa que copiou essa obra, o redator. 
Porém quando a obra plagiada chega ao conhecimento do público, 
surge um terceiro sujeito dessa relação: o leitor.” (LEITE, CABRA, 
s.d, s.p.).

Ou 

Leite e Cabra relatam que: “o plágio envolve dois sujeitos: o 
autor da obra plagiada e pessoa que copiou essa obra, o redator. Porém 
quando a obra plagiada chega ao conhecimento do público, surge um 
terceiro sujeito dessa relação: o leitor.” (LEITE, CABRA, s.d, s.p.).

Observe que na citação direta o relator faz a transcrição tex-
tual fiel de parte de um conteúdo de uma obra que é colocada entre 
aspas e a fonte, nome do autor do texto é citado. E podem ser classifi-
cadas com curtas ou longas. Vamos explicitá-las:

Tipos de citação

Citações Curtas:

As citações curtas, com até 03 linhas, deverão ser apresenta-
das no texto entre aspas e ao final da transcrição, faz-se a citação. 
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Exemplo 1:

É neste cenário, que «[...] a AIDS nos mostra a extensão que 
uma doença pode tomar no espaço público. Ela coloca em evidência de 
maneira brilhante a articulação do biológico, do político, e do social.» 
(HERZLICH e PIERRET, 1992, p.7).

Exemplo 2:

Segundo Paulo Freire (1994, p. 161), “[...] transformar ciência 
em conhecimento usado apresenta implicações epistemológicas por-
que permite meios mais ricos de pensar sobre o conhecimento [...]”.

Exemplo 3:

Nóvoa (1992, p.16) se refere à identidade profissional da se-
guinte forma: “A identidade é um lugar de lutas e conflitos, é um espa-
ço de construção de maneiras de ser e de estar na profissão.”

Exemplo 4:

O papel do pesquisador é o de servir como ‘’veículo inteligen-
te e ativo’’ (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p.11) entre esse conhecimento 
acumulado na área e as novas evidências que serão estabelecidas a par-
tir da pesquisa.

Citações Longas:

As citações longas, com mais de 3 linhas, deverão ser apresen-
tadas em negrito, separadas do texto por um espaço. O trecho trans-
crito é feito em espaço simples de entrelinhas, fonte tamanho 10, com 
recuo de 4 cm da margem esquerda. Ao final da transcrição, faz-se a 
citação.

Exemplo 1:	  

A teleconferência permite ao indivíduo partici-
par de um encontro nacional ou regional sem a 
necessidade de deixar seu local de origem. Ti-
pos comuns de teleconferência incluem o uso 
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da televisão, telefone, e computador. Através 
de áudio-conferência, utilizando a companhia 
local de telefone, um sinal de áudio pode ser 
emitido em um salão de qualquer dimensão. 
(NICHOLS, 1993, p. 181).

	 Exemplo 2:

	 Segundo Kude (1999): 

O objetivo deste artigo é apresentar algumas 
sugestões para a organização e redação de um 
relatório de pesquisa em psicologia com mé-
todo quantitativo ou qualitativo. Visa também 
dirimir algumas das dúvidas mais frequentes e 
comentar os erros e as omissões mais comuns 
que ocorrem na consecução dessa tarefa. Apre-
senta dicas e sugestões ilustradas com exemplos 
oriundos da experiência prática. Aborda os as-
pectos formais do trabalho e aqueles aspectos 
relativos a conteúdo que usualmente apresen-
tam maiores dificuldades de elaboração. Pala-
vras chave: Metodologia, relatório de pesquisa, 
pesquisa em psicologia. (KUDE, 1999, p.5).

Ao usar citações lembrar que elas devem ser comentadas an-
tes ou após as mesmas. Não se admite citação desvinculada do assunto 
e do texto.

Citação indireta:

De acordo com Leite e Cabra (s.d.) o plágio demanda de três 
sujeitos estão presentes quando o texto plagiado: o autor do texto, 
aquele que copia o texto, denominado redator e o leitor que toma co-
nhecimento do texto plagiado. 
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O parágrafo acima se trata de uma citação indireta, o re-
lator descreve a ideia do autor, mas com suas palavras. O sobrenome 
do autor é citado no início ou final da ideia. Reproduz-se a ideia do 
autor consultado sem, contudo transcrevê-la literalmente. Nesse caso, 
as aspas ou o itálico não são necessários, todavia, citar a fonte é indis-
pensável. 

Exemplo 1:

De acordo com Freitas (1989), a cultura organizacional pode 
ser identificada e aprendida através de seus elementos básicos tais 
como: valores, crenças, rituais, estórias e mitos, tabus e normas.

Exemplo 2:

A cultura organizacional pode ser identificada e aprendida 
através de seus elementos básicos tais como: valores, crenças, rituais, 
estórias e mitos, tabus e normas. Existem diferentes visões e com-
preensões com relação à cultura organizacional. O mesmo se dá em 
função das diferentes construções teóricas serem resultantes de opções 
de diferentes pesquisadores, opções estas que recortam a realidade, de-
tendo-se em aspectos específicos (FREITAS, 1989).

Exemplo 3:

É na indústria têxtil de São Paulo que temos o melhor exem-
plo da participação da família na divisão do trabalho. A mulher, neste 
setor, tem uma participação mais ativa na gestão dos negócios e os fi-
lhos um envolvimento precoce com a operação da empresa da família. 
(DURAND apud BERHOEFTB, 1996, p. 35).

A expressão latina apud que significa: citado por, conforme, 
segundo é utilizada quando se faz referência a uma fonte secundária.

Mais de um autor

No caso de dois autores seguir o exemplo: 

(RODRIGUES; ALVES, 2000, p. 50)
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No caso de três autores: (RODRIGUES; SILVA; ALVES, 
2000, p. 32)

Mais de três autores: (RODRIGUES et al., 2000, p. 27) 

Et al ou et alii significa mais autores para uma mesma obra

A citação deve ser feita pelo primeiro nome que aparece nas 
referências, em maiúsculas.

Supressões e interpolações

Nenhuma citação de autor ou de publicação pode deixar de 
constar nas referências.

Devem ser indicadas as supressões, interpolações, comentá-
rios, ênfase ou destaques do seguinte modo:

a)	

 

b)	

 

c)	

“Existem vídeos da coleção World of  Chemistry, disponibiliza-
do em português pela Associação Brasileira de Química...”

USO DE REFERÊNCIAS

Todas citações devem parecer no final do trabalho, na par-
te nomeada de REFERÊNCIAS. De acordo com ABNT NBR 
6023/2002 as Referências bibliográficas ou apenas referências são um 
conjunto de elementos de uma obra escrita (como título, autor, editora, 
local de publicação e outras) que permite a sua identificação.
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As Referências podem ser determinadas como “um conjun-
to de indicações precisas e minuciosas que permite a identificação de 
publicações, no todo ou em parte”.(BRASIL, ABNT, 2002) Existem 
normas, como as estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, que aconselham como as citações necessitam ser produzidas, 
de acordo com a fonte da informação. Seguindo a ABNT, a indicação 
da Bibliografia consultada é facilitada.

Esta parte proporciona três aspectos básicos: conceitos, com-
posições de entrada e apresentação das referências e de documentos 
eletrônicos.

Referência é um conjunto de elementos que consente a apro-
priação de publicações, no conjunto ou em partes. Esses elementos po-
dem ser essenciais ou complementares e são retirados do documento 
que estiver sendo referenciado, ou seja, consultado.

Relacionam-se as referências em listas próprias, incluindo-se 
todas as fontes efetivamente utilizadas para a elaboração do trabalho. 
Essa lista, numerada sequencialmente, deve satisfazer a uma ordem al-
fabética extraordinária do sobrenome de autor e título para todo tipo 
de material consultado. Em casos especiais, a ordenação da lista pode 
ser também sistemática (por assunto) ou cronológica.

As referências ainda podem ser exibidas em notas de rodapé 
(excepcionalmente), antecedendo resumos, resenhas, projetos de pes-
quisa, monografias, TCCs, dissertações e teses,.

O termo bibliografia difere da lista de referências por se tratar de 
um levantamento bibliográfico sobre o tema ou com ele relacionado, 
dentro da biblioteca e ou em ambientes similares, incluindo docu-
mentos não consultados. Tem por desígnio permitir ao leitor espé-
cies de aprofundamento teórico para um maior assentamento científico 
sobre o assunto temático que se quer pesquisar. Na modernidade e nas 
novas tecnologias surgiram os documentos eletrônicos como fontes 
seguras de pesquisa e, assim, documento eletrônico é aquele existente 
em forma eletrônica acessível por computador de forma on line, ou 
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com outros registros (doc, pdf, etc.).Com o surgimento da Rede Mun-
dial de Computadores (Internet) a facilidade da pesquisa é determinada 
pela honestidade do pesquisador que deve obter “sites seguros e con-
fiáveis” para dar um bom condicionamento e perfeição a sua pesquisa 
bibliográfica.

Desnecessário explanar a seriedade da Internet no dia a dia da 
pesquisa. A globalização dos subsídios da informação determina agili-
dade na comunicação de documentos. Certamente isso permite opor-
tunidade rica de atualização. Embora haja considerável aumento de uso 
dos recursos oferecidos pela Internet, a exploração e adequada apro-
priação desses ainda se encontra aquém de suas possibilidades, devido 
a confusão de informação e repetição de dados e ideias contraditórias.

Apresentação de referências

Esta parte de qualquer trabalho acadêmico é reservada à lis-
ta completa de referências inseridas no texto, a qual é estabelecida na 
ordem alfabética dos autores citados, em sequência numerada ou não.

Na lista referências, de acordo com tal critério de citação no 
texto, basta organizar-se a sequência em ordem alfabética dos autores 
e cronológica quando tiver de constar várias obras do mesmo autor. Se 
duas ou mais obras do mesmo autor tiverem sido publicadas no mesmo 
ano, essas serão identificadas por meio de letras minúsculas, por exem-
plo, 1976a, 1976b, etc.

Quanto à data de publicação das referências há, ainda, es-
clarecimentos a fazer: A Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), pelas normas NBR 6023 de Referências bibliográficas, espe-
cifica a data no final da obra.

O ano de publicação é sempre preconizado em algarismo ará-
bico, sem espaçamento, nem ponto. Ex.: 2008 e não 2.008. Quando a 
data não surge no periódico inédito, mas que de qualquer configuração 
se consegue produzir (por padrão, pelo “copyright” dos livros), reco-
menda-se entre colchetes; quando impraticável determinar, indica-se 
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/s.d./. Advertência parecida se justapõe a qualquer artefato da anota-
ção de referência. O quadro 6 lista as referências mais comuns.

Quadro 6 - Referências mais comuns utilizadas nos trabalhos 
acadêmicos

Livros de dois 
autores

AUTORES. Título: subtítulo. Edição. Cidade: 
Editora, ano de publicação.
CRUZ E TUCCI, José Rogério, AZEVEDO, Luiz 
Carlos de. Lições de história do processo civil romano. 1.ed. 
São Paulo: Saraiva, 1995.
SALEM NETO, José, SALEM, Luciano Rossignol-
li. Recursos trabalhistas. 1.ed. São Paulo: Jurídica Bra-
sileira, 1996. 
CARVALHO, José António Brandão; PIMENTA, 
Jorge Manuel Rocha - “Escrever para aprender, es-
crever para exprimir o aprendido”. In SILVA, Ben-
to D. ; ALMEIDA, Leandro S., coord. – “Actas do 
Congresso Galaico-Português de Psicopedagogia, 8, 
Braga, Portugal, 2005” [CD-ROM]. Braga: Centro de 
Investigação em Educação do Instituto de Educação 
e Psicologia da Universidade do Minho, 2005. ISBN 
972-8746-36-9. p. 1877-1885.

Livros de três 
autores ou mais

MARREY, Adriano et al. Teoria e prática do júri. 
6.ed. (atualizada e ampliada). São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1997.
ROMUALDO, Vanderson Assis; BOSQUE, Roberta 
Mendonça; BETTCHER, Ledna; VIANA, Francisco 
José Machado. O Termo de Consentimento e as pen-
dências identificadas na apreciação ética pelo CEP-
FHEMIG / The Informed Consent and the disputes 
identified in ethics examination by CEP-FHEMIG . 
Rev. méd. Minas Gerais;24(supl.5), nov. 2014
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Obra de diversos, 
sob a coordenação 
ou organização de 
um deles

TEIXEIRA, Sálvio de Figueiredo (coord.) et al. As 
garantias do cidadão na justiça. São Paulo: Saraiva, 
1993.
MORAES, Alexandre (coord.) et alii. Os 10 anos da 
Constituição Federal. 1.ed. São Paulo: Atlas, 1999.
Obs. No caso de organização, abrevia-se da se-
guinte maneira: (org.)
SARAIVA. (1999)

Disposições gerais 
para Internet

PEREIRA, Alexandre; POUPA, Carlos. Escrever 
para aprender, escrever para exprimir o aprendido. 
Ed. 6. Lisboa, maio de 2016 Disponível em: http://
repositorium.sdum.uminho.pt/handle/1822/5495 
Acessado em: 21 de julho de 2016
LEITE, Dayanne Estrêla da Costa; CABRA, Nilva-
nete de Lima Alves. PLÁGIO E A LEGISLAÇÃO 
PENAL BRASILEIRA. Disponível em: http://www.
webartigos.com/artigos/plagio-e-a-legislacao-penal
-brasileira/115500/#ixzz4FH4O65t9 Acessado em 
21 de julho de 2016
XAVIER. A. Aprenda a usar as Normas da ABNT: 
Citação (2 de 4). Disponível em: http://www.tecmun-
do.com.br/tutorial/834-aprenda-a-usar-as-normas-
da-abnt-citacao-2-de-4-.htm

Conectores 

Para ligar uma ideia a outra devemos utilizar os conectores, 
eles dão leveza ao seu texto. Os conectores são palavras ou expressões 
utilizadas para especificar as relações entre vários segmentos linguísti-
cos de um texto (quadro 7), servindo para associar as ideias e estabele-
cer ligações entre elas (WIKIPÉDIA, 2016).
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Quadro 7 - Conectores 

Conformidade consoante, conforme, segundo, como, de 
acordo com ....

Conclusão / síntese / 
resumo

pois, portanto, por conseguinte, assim, logo, en-
fim, concluindo, conclusivamente, em conclusão, 
em síntese, consequentemente, em consequência, 
por outras palavras, ou seja, em resumo, ou me-
lhor, pois, por isso, deste modo, em suma, sinteti-
zando, finalizando…

Concessão

embora, mesmo que, se bem que, apesar de, 
ainda assim, ainda que, por mais que, mesmo 
assim, de qualquer forma, posto que, malgra-
do, não obstante, inobstante...

Condição Se, caso, a menos que, salvo que, exceto se, a 
não ser que, desde que, contanto que, só se…

Finalidade / intenciona-
lidade

com o fim de, com intuito, para (que), a fim 
de, com o objetivo de, de forma a, com o fim 
/ com o objetivo de / com o propósito de / 
com intuito de / com a intenção de, com o 
fito de…

Comparação
como, também, conforme, tanto…quanto, tal 
como, assim como, bem como, pela mesma 
razão, de forma idêntica, de forma similar…

TCLE - Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido

O TCLE é um elemento essencial em um projeto quando se 
refere à pesquisa envolvendo seres humanos, tem como finalidade as-
segurar a autonomia do indivíduo, conferindo o direito de aceitar ou 
não a participar do estudo, e ter seus dados ou informações utilizadas. 
Obrigatório no Brasil desde outubro de 1996 e atualizado com a Reso-
lução 466/2012 (ROMUALDO et al, 2014). 

Trata-se de uma carta de apresentação do tema e seus obje-
tivos, garantindo o sigilo e o direito da pessoa participante em sair do 
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estudo. Romualdo et al (2014), coordenador do CEP – Comitê de Ética 
e Pesquisa da FHEMIG aponta os itens obrigatórios no TCLE, segun-
do a Resolução 466/2012:

-	 Justificativa, objetivos e procedimentos que serão utilizados 
na pesquisa, com o detalhamento dos métodos a serem utili-
zados;

-	 Explicitação dos desconfortos e riscos decorrentes da participa-
ção na pesquisa, além dos benefícios esperados dessa participa-
ção e da apresentação das providências e cautelas a serem empre-
gadas para evitar e/ou reduzir efeitos e condições adversas;

-	 Esclarecimento sobre a forma de acompanhamento e assis-
tência a que terão direito os participantes da pesquisa;

-	 Garantia de plena liberdade ao participante da pesquisa de 
recusar-se a participar ou retirar seu consentimento, em qual-
quer fase da pesquisa, sem penalização alguma;

-	 Garantia de manutenção do sigilo e da privacidade dos parti-
cipantes da pesquisa;

-	 Garantia de que o participante da pesquisa receberá uma via 
do TCLE;

-	 Explicitação da garantia de ressarcimento e como serão co-
bertas as despesas tidas pelos participantes da pesquisa;

-	 Explicitação da garantia de indenização diante de eventuais 
danos decorrentes da pesquisa;

-	 Incluir ao menos um contato do pesquisador e o os contatos 
do Comitê de Ética para que o voluntário possa se comunicar 
caso necessário.

E também dá algumas dicas ao redigir o TCLE (ROMUAL-
DO et al, 2014) como “Elaborar textos curtos, de conteúdo simples 
no qual o sujeito possa localizar, de maneira direta e clara, as informa-
ções que precisa para decidir sobre sua participação; formular o texto 
em linguagem leiga, usando palavras e termos que sejam familiares aos 
sujeitos; quando existir a necessidade de utilizar termos médicos, estes 
deverão ser explicados em linguagem leiga, logo após a inclusão do ter-
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mo médico; elaborar o texto de maneira dirigida ao leitor como se fosse 
um diálogo do pesquisador com o sujeito; colocar as informações mais 
importantes para a decisão no início das frases; utilizar frases na ordem 
direta, curtas, afirmativas e com poucas palavras; usar voz ativa e evitar 
a voz passiva; utilizar títulos e subtítulos em destaque, assim, o leitor 
poderá predizer as próximas informações a partir da leitura do título.”

O estudo aprovado por um CEP é requisito para publicação 
do artigo na maioria das revistas na área da saúde, e erros na redação 
do TCLE geralmente é uma das causas pendências nas apreciações de 
projetos de pesquisas (ROMUALDO et al, 2014). 
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